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JUNTOS 

Quando a nossa Empresa inicia uma 
nova obra está, com toda certeza 
marcando mais uma etapa de progresso 
do Rio Grande do Norte. As nossas 
construções significam novos 
caminhos para o desenvolvimento: 
nós fazemos estradas. 

Quando a Editora RN-ECONÔMICO 
coloca em circulação mais um número 
da sua revista está marcando em nossa 
história as realizações dos nossos 
homens de empresa: sua finalidade é 
justamente a de documentar o trabalho 
de construção do Rio Grande do Norte. 

Estas razões nos levam a enviar aos que 
fazem a revista RN-ECONÔMICO a nossa 
mensagem de parabéns pelo seu sexto aniversário. 
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As memórias de um vaqueiro 
que chegou a capitão de industria / B q El 

E C O N O M I A 
População de Natal precisa de 

lhores salários IV ' 12 empregos e melhores salarios 

N E G Ó C I O S 
G r u p o P L A N O S A faz n o v a i n v e s t i d a 
n o m e r c a d o d o p l á s t i c o 16 

T U R I S M O 
A t é 1 9 8 0 , N a t a l te rá ma is h o s p e d e s d o q u e h o t é i s 18 

I N D Ú S T R I A 
M e t a d a F i a ç ã o B o r b o r e m a é d u p l i c a r p r o d u ç ã o em 1 9 7 6 2 8 

A G R I C U L T U R A ~ 

D ó l a r e s d o R U R A L N O R T E g a r a n t e m f u t u r o d o a l g o d ã o 3 1 

S e c r e t á r i o d a A g r i c u l t u r a a n a l i s a p r o b l e m a s d o a l g o d ã o 3 3 

P o r q u e os va les ú m i d o s são i m p r o d u t i v o s 3 6 
P E R S P E C T I V A S 

C a i x a E c o n ô m i c a e n c e r r a b e m 7 5 e va i c resce r e m 7 6 4 0 

C O O P E R A T I V I S M O 
Fal ta d e e s t r u t u r a e n t r a v a o d e s e n v o l v i m e n t o d o se to r 4 4 

A C o o p e r a t i v a C e n t r a l va i a j u d a r ? 4 9 

P E S Q U I S A 
R N p i o n e i r o na u t i l i z a ç ã o d e r á d i o - i s ó t o p o s e m 
p e s q u i s a s e c o n ô m i c a s 5 2 

D E S E N V O L V I M E N T O 
R N a f i n a l m e l h o r c o l o c a d o na S U D E N E 5 8 

E X T E N S Ã O R U R A L 
E M A T E R a b s o r v e a A N C A R e 
m u d a s i s tema d e t r a b a l h o 6 4 

A G R O I N D Ú S T R I A 
I n d ú s t r i a d o a ç ú c a r v i v e os seus m e l h o r e s d i a s 6 7 

M E R C A D O D E C A P I T A I S 
A p e s a r d a s m u d a n ç a s , c a d e r n e t a s a i n d a d ã o v a n t a g e m 7 1 

U R B A N I S M O 
U m p r o j e t o p a r a m e l h o r a r os t r a n s p o r t e s u r b a n o s 7 4 

T E C N O L O G I A 
E n f i m as águas mães s e r ã o i n d u s t r i a l i z a d a s 7 8 

I M Ó V E I S " ~ 
V I V E N D A - a c o r r e t o r a d o a n o 8 0 

E D U C A Ç Ã O ~ 
O P I P M O d á p r o f i ssão a q u e m só f êz e s t u d a r 8 4 

M A T É R I A P R I M A 
A C I S A F va i i n d u s t r i a l i z a r o s isa l d o R N 8 4 

E M P R E E N D I M E N T O 
M e d e i r o s & C i a . - um s ó l i d o g r u p o e m p r e s a r i a l 
q u e n a s c e u d a s m ã o s d e u m p i o n e i r o 8 7 

P R E V I D Ê N C I A 
Acidentes do trabalho aumentam no RN 92 



HOMENS 
& EMPRESAS 

OB A N O R T E INVESTE 
Cr$ 1,8 MILHÃO 
EM INSTALAÇÕES 

A B A N O R T E Crédito Imobiliá-
rio S/A investiu na sede própria 
da filial de Natal a soma de . . . . 
Cr$ 1.800.000,00. O seu prédio da 
Avenida Rio Branco, com dois pa-
vimentos, possui 600 metros qua-
drados de área, garantindo con-
forto aos clientes e funcionários. 
Dois homens devem ser apontados 
como responsáveis diretos pela gran-
de expansão da B A N O R T E em 
Natal: Nelson da Matta e Francisco 
Cordeiro Bezerra, o primeiro dire-
tor da empresa e o segundo gerente 
local. Nelson da Matta, apesar de 
suas múltiplas atribuições em Re-
cife, tem dado especial atenção ao 
Rio Grande do Norte e a ele pode 
ser creditada a participação da 
B A N O R T E nos audaciosos e bem 
sucedidos empreendimentos do 
INOCOOP. 

O
B A N O R T E I N J E T A 
CAPITAL NA 
ECONOMIA DO R N 

Em apenas dois anos de atua-
ção no Rio Grande do Norte, a 
B A N O R T E Crédito Imobiliário 
S/A já investiu no financiamento 
de casas próprias em Natal a ex-
pressiva soma de Cr$ 200 milhões 
Com um detalhe importante. 95% 
deste dinheiro foram trazidos de 
fora para dentro do Estado, o que 
representa um grande ingresso de 
recursos externos na nossa econo-
mia, gerando empregos e salários 
para milhares de pessoas. Até este 
final de 1975, a B A N O R T E — se-
gundo informa o seu diretor Nel-
son da Matta — já financiou 4.880 
casas em Natal. Em 1976, a previ-
são é de que a B A N O R T E aumen-
tará em mais de 100% essas marcas. 

OSORIEDEM CONSTRÓI 
MAIS UM GALPÃO 

Até junho do próximo ano a 
SORIEDEM inaugurará o seu se-
gundo galpão industrial, com o que 
ampliará a área construída da fá-
brica em mais 5.000 metros qua-
drados. Informa Garibaldi Medeiros 
que serão criados pelo menos mais 
500 empregos diretos pela sua em-
presa. A SORIEDEM é uma indús-
tria de confecções que já oferece 
1.050 empregos. 

OILNASA VAI 
SER AMPLIADA 

A ILNASA — Indústria de La-
ticínios de Natal, que encontrou 
a estabilidade financeira sob a di-
reção de Vinício Garcia Freire, Sil-
vério Cerveira e Roberto Lamas, 
parte agora para sua expansão. Um 
projeto de modernização está sen-
do elaborado por um dos melho-
res escritórios de planejamento do 
Estado e deverá brevemente ser en-
caminhado à SUDENE. 

O ALPARGATAS SERÃ 
INAUGURADA 
EM MARÇO 

Será dia 16 de março a inaugu-
ração das novas instalações da Al-
pargatas do Nordeste S/A, à mar-
gem da BR-101. Inicialmente, a em-
presa empregará cerca de 300 pes-
soas mas logo duplicará esse nú-
mero Terrenos anexos à fábrica 
já foram adquiridos, prevendo-se já 
para 1976 a construção de novos 
galpões industriais. Os próprios in-
dustriais da confecção no R N con-
sideram que a Alpargatas poderá 
ser, no futuro, a maior empresa do 
ramo em nosso Estado. 

O P O R C I N O T E R Ã 
1.200m2 DE LOJAS 

O grupo Porcino deverá inau-
gurar em fevereiro a sua nova loja 
da rua Princesa Isabel, que formará 
uma ampla galeria com a matriz 
das Casas Porcino, na rua João Pes-
soa. João Costa, um dos líderes do 
grupo, informa que a sua cadeia 
de lojas em Natal somará uma área 
coberta superior a 1.200 metros qua-
drados. Além de vender móveis e 
material para escritório e eletro-
domésticos, as Casas Porcino im-
plantarão um amplo departamento 
de móveis coloniais. 

O NOVA EMPRESA 
DE CONSTRUÇÃO 
NA PRAÇA 

Por outro lado, o grupo Porcino 
tem planejado a diversificação das 
suas atividades econômicas. Uma 
nova empresa foi criada, com par-
ticipação acionária de todos os 
membros do grupo: a Trampolim 
Construção e Imobiliária Ltda., 
com sede à Rua João Pessoa, 209 — 
1.° andar. A frente da nova cons-
trutora está o engenheiro Geraldo 
Costa. 
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CERTA LANÇA 
EDIFÍCIO CANADÃ 

O engenheiro José Valter Car-
valho, direetor da CERTA — 
Construções Civis e Industriais 
Ltda., anuncia a conclusão este mês 
do primeiro prédio de apartamen-
tos construído pela sua empresa: o 
Edifício Canadá, na Av. Campos 
Sales, contando com dez unidades. 
Um segundo prédio — o Edifício 
Itália — com três pavimentos, será 
lançado logo no início de 1976, 
constando de apartamentos classe 
"a", no mesmo nível de acabamen-
to do primeiro edifício, cujas uni-
dades já foram todas vendidas. Será 
localizado na Av. Hermes da Fon-
seca. Até agora, a CERTA já cons-
truiu em Natal 25 residências de 
alta classe. 

O CA VIM INAUGURA 
NOVA FABRICA 

A Companhia Agro-Industrial 
Vicente Martins — CAVIM, do 
grupo Vicente Martins, inaugurou 
a sua unidade de industrialização 
de castanha de caju, situada no 
km 1 da Estrada da Redinha. Tra-
ta-se de mais uma iniciativa pio-
neira da CAVIM no sentido de be-
neficiar e valorizar os produtos pri-
mários do Rio Grande do Norte 
trabalho que ela já vem realizando 
há muitos anos com a carnaúba e 
outras matérias primas. 

O G R U P O ALONSO 
BEZERRA FAZ 
LANÇAMENTOS 
IMOBILIÁRIOS 

Dois grandes edifícios — um 
residencial e outro comeercial — 
serão construídos pelo grupo Alon-
so Bezerra. O primeiro, ficará si-
tuado à Av. Getúlio Vargas, com 
visão panorâmica do oceano; o 
segundo, será localizado à Av. Deo-
doro, em frente ao prédio do INPS 
Esses lançamentos imobiliários ocor-
rerão no início de 1976. 

O C O N S T R U T O R A SERIDÓ 
E N T R E AS MAIORES 
DO PAIS 

A Construtora Seridó foi a em-
presa de consrtução civil do Rio 
Grande do Norte que apresentou 
maior índice de crescimento em 
1975, expandindo suas atividades 
para vários Estados, principalmen-
te para Pernambuco. Graças aos 
resultados alcançados este ano, a 
Seridó já passou a figurar nas pu-
blicações especializadas entre as 
maiores empresas de construção do 
país. Alínio, Flávio e Haroldo Aze-
vedo, diretores da Construtora Se-
ridó, antevêem em 1976 um ano 
mais promissor do que este. 

O C O R R E T O R E S DE 
IMÓVEIS J A N T A M 
COM A IMPRENSA 

O CRECI — Conselho Regio-
nal dos Corretores de Imóveis 
presidido por Francisco Ribeiro, 
promoveu um jantar de confrater-
nização da classe com os jornalis-
tas de Natal, ao qual também se 
fizeram presentes alguns repre-
sentantes do Conselho Nacional 
dos Corretores. A Caixa Econô-
mica, através do seu gerente New-
ton Siminéa, a APERN pelo seu 
diretor Fernando Paiva, e o INO-
COOP, representado pela sua dire-
tora Rosário Porpino, estiveram 
presentes. 

A E R O T U R T E M 
EXCURSÃO AO HAVAI 

Peri Lamartine, empresário que 
dirige a Agência Aerotur, lançará 
no início de janeiro uma excursão 
ao Hawai, a fim de atender espe-
cialmente aos filiados do Lyons 
Club cuja convenção em 1976 será 
naquele Estado americano. A ci-
tada excursão tem atrações previs-
tas no México e no Tahi t i . 

O FRIGON O R T E VAI 
SAIR DA CRISE 

Salomão Lima de Oliveira, di-
retor-presidente do FRIGON O R T E 
certamente é um dos auxiliares da 
administração municipal que tem 
enfrentado mais dificuldades no 
desempenho de sua função. Ele as-
sumiu a direção do órgão encon-
trando dívidas elevadíssimas e com 
uma receita incapaz de fazer face 
às despesas de manutenção. Em ape-
nas alguns meses, a receita do FRI-
G O N O R T E foi duplicada e grande 
parte das dívidas foi liquidada, 
acreditando Salomão que no início 
de 1976 a empresa readquirirá o 
equilíbrio. 

O BÄNDERN MELHORA 
DEPOSITOS E VAI 
A U M E N T A R CAPITAL 

O presidente do Banco do Es-
tado do Rio Grande do Norte S/A, 
José Dantas de Araújo, fala com 
otimismo acerca das perspectivas 
para 1976. Declara ele que, logo no 
início do ano, o BANDERN de-
verá elevar o seu capital de Cr$ 10 
milhões para Cr$ 50 milhões, ga-
nhando assim condições de abrir 
suas filiais no Rio de Janeiro e em 
São Paulo. O que mais estimula a 
atual direção do Banco do Estado 
é o prestígio que o estabelecimen-
to tem recebido do comércio e da 
indústria. Desde a posse da atual 
diretoria, em abril, até este final 
de ano, os depósitos do Banco cres-
ceram em mais de 50% e hoje re-
presentam a soma de Cr$ 116 mi-
lhões. 
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Joio Motta, aos 80 anos, rememora uma vida Inteira dedicada ao trabalho 
Sua grande obra, o Curtume S2o Francisco, é hoje uma das mais 

modernas Indústrias do seu ramo no Brasil. 



JOÀO FRANCISCO DA MOTTA 

As memórias de um vaqueiro que 
chegou a capitão de indústria 

Nascido na fazenda Lagoa dos Macacos, no interior pernambucano, João Francisco da Motta 
viveu todos os percalços que a sua obstinação determinava, na perseguição do ideal maior 

de sua ascendência portuguesa: vencer na vida. Vaqueiro na adolescência, 
desde essa época aprendeu que lidar com gado seria o seu destino. 

Hoje, com oitenta anos de idade, João Motta olha para os lados, para traz e para a 
frente e vê a sua obra como uma força atuante em todos os sentidos: é o 

Curtume São Francisco fixado como um dos mais importantes da região. São 
as fazendas que, multiplicadas graças à visão do vaqueiro adolescente, 

representam hoje o cabedal de uma família que, seguindo o exemplo do seu chefe, 
as transformam em fonte de rendimentos agro-pecuários dos mais sólidos. O Curtume, 

particularmente, já em 1976 terá aumentada a sua produção de 800 couros e 
500 peles/dia, para 1.000 couros e 3.000 peles. Além de já 

ter projetada a instalação de outra empresa afim, a ARPEL — 
Artefatos de Couro, que entre 76/77 estará em pleno funcionamento. 

EMPRESA 

Um executivo moderno, sem a 
colaboração de um sofisticado fi-
chário ou de uma competente secre-
tária, não terá condições de recor-
dar datas de importantes contratos 
firmados por sua empresa no ano 
anterior ou, mesmo, meses atrás. 
Aos 80 anos, João Francisco da 
Motta recorda, sem esforço e com 
espantosa precisão, todos os detalhes 
principais de sua incansável jornada 
para se tornar um dos mais impor-
tantes industriais de couro da Re-
gião. 

E, em termos de dificuldades, 
não há aferidores adequados para 
uma comparação entre a relativa-
mente cômoda carreira de um exe-
cutivo moderno e a jornada de um 
industrial nordestino. Principalmen-
te se essa jornada teve como impulso 
inicial apenas a coragem para o tra-
balho e a irreversível disposição para 
enfrentar obstáculos. 

Amplos e penosos obstáculos, 
acrescente-se. Tão amplos que o diri-
gente de uma moderna empresa se-
quer poderá imaginá-los. 
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O VAQUEIRO 
E A SUA ORIGEM 

O próprio João Francisco da Motta, 
na sua adolescência, também jamais 
poderia esperar que conseguiria 
superar tantos obstáculos para sair 
da condição de humilde vaqueiro de 
uma pequena fazenda de proprieda-
de de seu pai. A humilde proprie-
dade não dava margem a belos so-
nhos para o futuro. Situada a 15 
quilômetros da cidade de Caruaru, 
Pernambuco, a fazenda Lagoa dos 
Macacos era apenas um ponto na 
monótona paisagem do agreste per-
nambucano, quase totalmente des-
pida do verde. A família era grande 
— 13 irmãos — e a terra tinha pou-
ca coisa a oferecer, além de um ro-
çado de mandioca e a criação de 
umas poucas cabeças de gado. 

O jovem João, porém, tinha no 
sangue a têmpera de tradicionais 
famílias portuguesas que haviam es-
colhido o Brasil como segunda pá-
tria e a judaram o país a crescer com 
o seu trabalho. Seus bisavós eram 
portugueses: Antonio de Aniceto de 

Melo e Silva e Ricardo Fernandes da 
Motta, este de Coimbra. O pri-
meiro emigrou para Pernambuco e 
constituiu família em Limoeiro; o 
segundo veio também para Pernam-
buco, mas se radicou em Caruaru. 

Ainda imberbe — João Fran-
cisco da Motta nasceu em dois de 
novembro de 1895 — ajudava na 
fazenda e mostrava-se um vaqueiro 
aplicado, aparentemente como tan-
tos outros da Região. Mas só apa-
rentemente. 

Aplicado, certamente era; possi-
bilidade de obter conhecimentos es-
colares, galgar os caminhos da Uni-
versidade, também não tinha. Po-
rém era dominado por uma idéia 
fixa que o diferenciava daquela fau-
na de homens sem esperanças: a de 
ser independente. 

Como vaqueiro, adotara um mé-
todo muito comum naquela época: 
recebera uma vaca de um coronel e 
o compromisso de cuidar dela, fi-
cando com um de cada quatro be-
zerros nascidos. 



AS AJUDAS E A TRAJETÓRIA 
D E UM VAQUEIRO R E S O L U T O 

Como vaqueiro, o que ganhava 
era pouco, conforme recorda hoje 
João Francisco da Motta, "mas va-
lia à pena". 

E valia à pena porque ia de-
senvolvendo a sua capacidade po-
tencial de mult ipl icar pequenos re-
cursos através do trabalho. Capaci-
dade que, aliada a uma aguda per-
cepção, o levou a concluir que a 
vida de vaqueiro não apresentava 
grandes perspectivas. 

"A família era grande — 13 
irmãos — e a terra tinha 

pouca coisa a oferecer, além 
de um roçado de mandioca e 
a criação de poucas cabeças 

de gado". 

Daí, em 1914 — com 19 anos, 
por tan to — J ° ã o Francisco se ini-
ciava como corretor de peles e cou-
ros. O pr imeiro contato foi com 
um americano dono de um arma-
zém — Rosbabk. Este, demonstra-
ra que t inha necessidade de um cor-
retor e o jovem vaqueiro viu, en-
tão, a opor tun idade de ingressar 
naquela tri lha de independência 
que escolheu para si. 

— Comprava com meu própr io 
dinheiro e revendia também a di-
nheiro. — lembra. 

A sua comissão era, em média, 
de meio tostão. 

A clara memória de João Mot ta 
situa os preços daquela época: 

— U m a pele de cabra custava 
500 réis; a de carneiro, 400 réis e 
a de boi de 1 .800 a 2 . 0 0 0 réis. 

As transações se desenrolavam 
na base da mais absoluta confiança 
pessoal. O aval era o própr io com-
por tamento de cada um. U m a boa 
par te das f irmas compradoras era 
de origem norte-americana, mas os 
gerentes brasileiros t inham plena 
confiança no jovem ex-vaqueiro, j á 
então corretor. 

Era difícil, contudo, para quem 
nasceu n u m a fazenda, esquecer a 
agricul tura. João não a esquecia. 
Mas a sua disposição de tornar-se 
independente o obrigava a agir de 
manei ra prática. 

C R É D I T O , A VIA P A R A 
SE G A N H A R D I N H E I R O 

N u m aspecto, pode-se fazer uma 

rf lBRIGft e C B E S Á M E N T 0 • ! è ~ C 0 ™ 

Um* foto histórica: Joio Motta «Inda jovem (da chapéu) antre oi taui 
ooerérloi, no Inicio de tua vida de empreiirio. 

comparaçao entre as necessidades 
de uma empresa moderna e a de u m 
homem destemido e a tuando indivi-
dualmente: a necessidade de capital. 
Só que a primeira, ho je em dia, 
tem a seu dispor os bancos, priva-
dos e públicos, para suprir as suas 
necessidades de capital, com o de-
talhe de não haver tanta rigidez 
para a consecução das transações. 

Em 1918 não havia bancos em 
Caruaru . Havia um pequeno g rupo 
de pessoas que emprestava d inhe i ro 
com prazos rígidos e juros de dois 
por cento ao mês. O cadastro era 
a confiança pessoal. Quem não a 
tivesse e não cumprisse os prazos 
de pagamentos t inha o crédito li-
qu idado e sem remissão. 

Alguns parentes a judavam João 
Motta com pequenas quant ias 
para despesas pessoais, que ele logo 
restituía. Mas, fiel ao seu propó-
sito de tornar-se independente fi-
nanceiramente, par t iu para um dos 
"ricos" daquela área e que tam-
bém fazia o papel de banco. Era 
Francisco José dos Santos. O limi-
te do emprést imo era 100 mil réis. 

— O prazo: três meses. O ju ro 
era descontado logo: de 100 mil 
réis, recebíamos 94. Eram juros bem 
altos. Mesmo assim, era negócio. E 
eu só me levantei graças ao crédito. 
— diz João Francisco da Motta . 

E pr incipalmente porque fazia 
questão de respeitar integralmente 
os compromissos. 

Lembra, também, que havia ou-
tra espécie de transação. U m out ro 
financista caboclo, José Nascimen-
to, por exemplo, costumava empres-
tar 100 mil réis pela manhã no iní-
cio da feira — a quem t inha neces-
sidade urgente de d inhei ro para 
realizar alguns bons negócios — 

para receber 102 à tarde, ao térmi-
nar a feira. 

Essa sequência de comprar , re-
vender, pagar o d inhei ro empres-
tado e viver e ternamente preocu-
pado com os prazos terminou por 
revelar a João Francisco da Motta 
que, no ciclo do couro, o lucro 
maior ficava com quem curt ia e o 
industrializava. 

"O primeiro couro, eu curti 
em Rio Branco, então distrito 

do município de Pesqueira, 
em Pernambuco. Por 12 mil 

réis por mês arrendei o 
pequeno curtume do coronel 

Domingos de Araújo". 

Depois de cinco anos nessa ati-
vidade e considerando-se suficiente-
mente familiarizado com os segre-
dos do couro, decidiu buscar novos 
rumos. No dia 22 de novembro de 
1919 (lembra sem hesitação e sem 
necessidade de qua lquer consulta) 
saiu de Caruaru . Seu destino era o 
então Distri to de R io Branco, que 
pertencia ao Município de Pesquei-
ra e, hoje, é um dos mais progres-
sistas municípios de Pernambuco, 
Arcoverde, si tuado n u m agreste 
mais suave. 

— Em Rio Branco — evoca 
João Francisco — curt i o meu pri-
meiro couro. 

E também se iniciava como in-
dustr ial de couro. Por 12 mil réis 
ao mês a r rendou um pequeno cur-
tume ao coronel Domingues de 
Araújo . Era mais experiente como 
corretor, porém acreditava que era 
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a exploração industrial a melhor 
parte do negócio. Arrendando o 
curtume, dedicou-se com especial 
empenho aos dois setores. Conhecia 
bem o mercado. 

— O transporte principal — 
diz — era o trem. Como conhecia 
o ambiente, ia desenvolvendo o cur-
tume razoavelmeente. 

Fabricava, principalmente, sola 
e o cliente mais importante era a 
firma Carvalho & Varela, que ti-
nha suas instalações na rua Impe-
rial, no Recife. 

Surgiu, então, um obstáculo 
inesperado: a seca. Toda a área on-
de estava situado o cortume foi afe-
tada por uma violenta e dramática 
seca. Isso provocou o fechamento 
do curtume dois anos depois do ar-
rendamento. 

O CAPITAL QUE JA 
COMEÇAVA A SURGIR 

Dois anos como curtidor de cou-
ro deram a João Francisco da Motta, 
um capital de nove contos de réis. 
E, evidentemente, mais experiência 
e, sobretudo, confiança de que po-
deria chegar ao antigo sonho de in-
dependência. 

Com o capital, que era razoável 
naquelas circunstâncias, partiu para 
a Bahia, rota natural do agreste 
pernambucano. Instalou-se em Fei-
ra de Santana. Logo, no entanto, 
surgiu de novo o problema da falta 
dágua e teve de se deslocar para 
Juazeiro. 

Cioso, guardava o capital dura-
mente conseguido. 

— As despesas pessoais eram 
poucas. Era quase tudo de graça. 
— conta. 

Em Juazeiro deparou-se com 
uma ótima oportunidade: havia um 
curtume parado, de propriedade 
do ex-prefeito, coronel Aprígio 
Duarte. Imediatamente o alugou 
por 20 mil réis por mês. Durante 
um ano e um mês, trabalhou duro 
a fim de levar o curtume para fren-
te. O couro tinha um preço muito 
barato. Porém o ruim, mesmo, era 
o impaludismo. 

— Eu mesmo adoeci. Dois dos 
meus operários morreram. 

Decidiu-se, daf, seguir para Cam-
pina Grande. Perseguia a idéia de 
tornar-se um grande industrial de 
couro. Na cidade paraibana voltou 
a alugar um curtume. 

— Foi em 1.° de março de 1923. 
Àquela altura, estava já em con-

dições de tratar o couro através de 

Em Juazeiro, João Motta 
deparou-se com outra 

oportunidade, depois que a 
seca forçara a sua fuga para 
Feira de Santana: o curtume 
do coronel Aprígio Duarte foi 

alugado por 20 mil réis 
mensais. Porém, ao invés da 
seca veio o impaludismo. "Eu 

adoeci. Dois dos meus 
operários morreram". 

métodos químicos. Não havia mais 
segredos para ele. Por isso, o cur-
tume se desenvolveu com grande 
rapidez e, cinco anos depois, adqui-
ria na Alemanha modernas máqui-
nas a fim de implantar uma indús-
tria moderna e com capacidade 
para concorrer com as mais apare-
lhadas do gênero. As máquinas fo-
ram adquiridas na Alemanha, atra-
vés de sua representante no Brasil, 
a firma Hermes Stoltz. O custo to-
tal foi de 17 contos de réis, com 18 
meses de prazo para amortização. 
O plano geral foi: cinco contos de 
entrada e o resto desdobrado em 14 
meses. 

O ESFORÇO GRANDE. OS 
NEGÓCIOS CRESCERAM 

A jornada fora bem áspera, des-
de os tempos de vaqueiro na pe-
quena fazenda Lagoa dos Macacos. 
Pouca comodidade, muito trabalho, 
cansativas viagens em modorrentos 
trens, poeira, frugalidade no co-
mer, pouca diversão. 

Mas a meta estava sendo atin-
gida. O jovem vaqueiro passava a 
galgar o posto que aspirava: torna-
ra-se o patrão de si mesmo, trans-
formara-se num industrial. 

Ocorre que os negócios cres-
ciam, tomavam proporções mais do 
que João esperava. Havia necessi-
dade da a juda de outro braço para 
a judar na condução do barco. Em 
agosto de 1924 convidou um irmão 
para associar-se no negócio. A ra-
zão social da indústria passou a ser 
J. Motta 8c Irmão — Curtume São 
José. 

O trabalho prosseguia intensa-
mente. João se encarregava, entre 
òutras coisas, de toda parte quí-
mica. 

QUANDO SE PENSA 
QUE É DE AÇO 

— Eu pensava que era de aço. 
— comenta, agora. 

Não era, é claro. Depois de seis 
anos de luta, João Francisco sofreu 
um colapso em plena indústria, em 
Campina Grande. Depois dos pri-
meiros socorros, consultou-se com 
o cardiologista João Marques, no 
Recife, que constatou um princí-
pio de intoxicação e insuficiência 
aórtica. A determinação do médico 
foi para que cessasse, imediatamen-
te, todas as suas atividades, caso não 
quisesse morrer. 

Foi um choque. Aquilo signifi-
cava que não poderia mais traba-
lhar em indústria de couro. 

Porém a inevitabilidade da in-
compatibilidade do seu estado de 
saúde e o curtume forçava uma so-
lução. João, então, vendeu sua par-
te a outro irmão, Manoel Francisco 
da Motta, em 1931, passando a fir-
ma a ter a razão social de Motta 8c 
Irmão, que permanece até hoje. 

— Vendi a minha parte por 105 
contos de réis. Com o primeiro pa-
gamento, comprei a fazenda Lucas 
em Campina Grande. O restante 
recebia em pequenas parcelas. 

Era uma mudança radical num 
ritmo de vida. 

— E eu fiquei muito contraria-
do, claro. — diz João Francisco da 
Motta — Mas não havia jeito. Sa-
bia que só com o ar do campo é 
que poderia recuperar-me. 

E, de qualquer maneira, as ati-
vidades na agricultura não chega-
vam a lhes ser estranhas. Nascera 
numa fazenda. A diferença é que, 
então, passava a ter a sua própria 
fazenda — e muito maior do que 
Lagoa dos Macacos. Também era 
uma maneira de cuidar da saúde 
com o ar do campo e, ao mesmo 
tempo, exercer uma atividade. 

Porque ele não se limitou a usu-
fruir de uma ociosidade que seria 
merecida. A tranquilidade financei-
ra não bastava; nem se renderia à 
ameaça latente do coração. 

Na Fazenda Lucas, aos poucos, 
foi realizando uma série de melho-
ramentos. Construía açudes, proce-
dia o desmatamento, lançava-se à 
pecuária. Sempre com muita mo-
deração. 

A notícia de que estava quase 
que completamente curado lhe foi 
dada quatro anos depois, após um 
tratamento intensivo com o profes-
sor João Marques. 
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— Mais ou menos curado, pois 
até hoje ainda não estou totalmen-
te — observa. 

UMA VOLTA. E MAIS 
EMPREENDIMENTOS 

Com a possibilidade de voltar a 
dedicar-se à indústria de couro, 
João Francisco da Motta passou a 
alimentar planos* de expansão. A 
oportunidade surgiu em abril de 
1935 com a oferta para compra do 
curtume Santa Clara, em Natal 
que í estava parado e pertencia aos 
médicos Januário Cicco e Aderbal 
de Figueiredo. 

A compra do cortume Santa Cla-
ra era o início de uma nova etapa 
do industrial de couro, que passou, 
daí em diante, a defrontar-se com 
mecanismos mais complicados e 
próprios de todo processo de ex-
pansão. A escritura de compra foi 
assinada no dia 15 de maio de 1935 
no hospital Miguel Couto, tendo 
por testemunha o Dr. Raul Fernan-
des. Logo em julho, passou a de-
dicar-se ao curtume. 

Sobreveio, no entanto, a revolu-
ção comunista em Natal e os trans-
tornos terminaram por afetar vio-
lentamente à indústria. Até 1936, 
as dificuldades afetaram a produti-
vidade e lucratividade do empreen-
dimento. O crédito, base do desen-
volvimento de qualquer negócio, se 
tornara difícil e não bastava, como 
em 1919, em Caruaru, a garantia 
de um comportamento empresarial 
íntegro. Apenas o Banco do Brasil 
contribuía com financiamentos es-
parsos. De outro lado, a deficiência 
da estrutura dos transportes difi-
cultava o escoamento da produção. 

Outro rude golpe foi o estouro 
da II Guerra Mundial em 1939. 
Toda a indústria nordestina passou 
a atravessar um processo de estagna-
ção que só começou a melhorar a 
partir de 1942, quando o Brasil de-
clarou guerra à Alemanha, surgin-
do um novo panorama com o esfor-
ço de guerra. 

O bom para a indústria de cou-
ro potiguar, e em especial para o 
curtume de João Francisco da 
Motta, veio em 1942. Toda a pro-
dução era pouca para as 60 indús-
trias de botas que passaram a fun-
cionar a todo vapor na Região. 

Essa situação privilegiada durou 
apenas dois anos. 

Em 1944, os transportes entra-
vam em crise. Os navios não apa-
reciam no porto para fazer o trans-
porte das mercadorias. Chegou a 

haver uma demora de cinco meses, 
sem que surgisse qualquer navio no 
porto. 

Além da guerra, sobrevieram 
outras dificuldades relacionadas 
com a desapropriação do terreno 
em que estava localizada a indús-
tria de Natal. Mas nenhuma era su-
ficiente para demover João Fran-
cisco da Motta de sua obstinação 
em ampliar a indústria de couro. 
As dificuldades financeiras poste-
riores puderam ser enfrentadas com 
o crédito que voltou a fluir atra-
vés da rede bancária de Natal. Um 
crédito, de ceerto modo, mais fácil 
de conseguir do que com os finan-
cistas independentes de Caruaru, 
no começo de sua vida. 

AS FAZENDAS QUE 
SE MULTIPLICARAM 

Paralelamente, João Francisco 
da Motta ia fazendo multiplicar-se 
as fazendas. Não podia mais afas-
tar-se de todo do campo. Passou a 
adquirir propriedades principal-
mente na região do Cariri, na Pa-
raíba. Depois da Lucas, comprou a 
Malhada da Roça, em 29 de outu-
bro de 1942, com cerca de 2.500 
hectares. Depois, veio Riacho do 
Padre, a 27 de dezembro do mesmo 
ano. Em outubro de 1947 compra-
va Poço; Riachão em 15 de julho 
de 1951, em Campina Grande; Po-
cinhos de Cabaceira em 23 de no-
vembro de 1953 (no município de 
Cabaceira; Serra do Monte e Cedro 
vieram a seguir. 

— Os preços eram insignifican-
tes. Malhada da Roça, comprei por 
71 contos de réis, hoje em dia o 
preço de um pequeno bode. — as-
sinala João Francisco da Motta. 

Essas terras, porém, foram mui-
to valorizadas com os melhoramen-
tos que nela vêm sendo introduzi-
dos. No momento, João Francisco 
da Motta reúne todos os esforços 
na Fazenda Pocinhos onde passa a 
maior parte do seu tempo. 

— Se mais 10 anos de vida ti-
ver, terminarei o que iniciei em 
Pocinhos. 

Como na indústria de couro que 
montou, também nas fazendas é ele 
mesmo o técnico, o veterinário, o 
engenheiro. Lá, cria jumentos, ca-
valos, bodes, ovelhas e gado. 

Pocinhos tem uma área de 5.352 
hectares e exige muito trabalho. 

— Essa propriedade fica na re-
gião mais seca do Brasil. O Gover-
no devia pagar um prêmio a quem 
a desbravasse e não cobrar impos-
to territorial por terras tão secas. 

O C U R T U M E SÃO FRANCISCO 
O Curtume São Francisco é, 

hoje, uma empresa moderna. H á 
cerca de 15 anos, João Francisco da 
Motta começou a formar a equipe 
para que, conforme acentua, "com 
o meu pesaparecimento a indústria 
não passe por uma descontinuida-
de". Um dos primeiros passos foi 
transformar a empresa em Socie-
dade Anônima, transformando fi-
lhos e genros em acionistas. Daí 
preparou-os para continuar condu-
zindo a indústria. 

— Hoje — diz — estou satis-
feito, porque eles têm sabido con-
tinuar o meu trabalho. 

Atualmente, o Curtume São 
Francisco está implantando um pro-
jeto de ampliação que lhe permiti-
rá passar, em 76 de uma produção 
atual média de 800 couros diaria-
mente (e 500 peles de caprinos e 
ovinos) para 1.000 couros/dia e três 
mil peles. 

A ampliação, com recursos do 
Finor (em torno de 60%) e próprios 
(40%) visa, basicamente, atender à 
demanda do mercado externo, 
atendendo, dessa maneira, ao dese-
jo do Governo de aumentar as ex-
portações. A produção atual é co-
locada em sua maioria no mercado 
interno (70%) e o restante na Eu-
ropa, Estados Unidos e Oriente 
Médio. A produção interna é colo-
cada, na maior parte, nos mercados 
do Rio de Janeiro, São Paulo e Rio 
Grande do Sul, onde a empresa 
mantém escritórios e armazéns. O 
custo total do investimento no pro-
jeto de ampliação é de Cr$ 20 mi-
lhões. 

Também está projetada para 
entrar na fase de produção no pe-
ríodo 76/77 outra empresa do gru-
po, a ARPEL — Artefatos de Pele, 
também com recursos do Finor e 
que representará a criação de 251 
empregos diretos. Somando-se aos 
354 já proporcionados pelo Curtu-
me São Francisco. 

A empresa confia nas perspecti-
vas do mercado externo, já que 
vem participando desde 1970, toda 
primeira semana de setembro, de 
uma Feira Internacional de Couro 
que se realiza em Paris. 

São, certamente, tempos bem di-
ferentes daqueles em que João 
Francisco da Motta tinha de em-
pregar todo vigor para superar os 
obstáculos. Foi exatamente esse tra-
balho que terminou criando uma 
empresa moderna. Uma empresa do 
tipo em que um executivo atual se 
sentiria perfeitamente à vontade. 
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o 
PARA O GRUPO EIT 

O FUTURO DO 
NORDESTE É HOJE 

Üf 
O grupo EIT sempre acreditou no Nordeste. Com empreendimentos 

em três Estados - Rio Grande do Norte, Ceará e Maranhão - o grupo 
E I T contribui para o desenvolvimento da região, construindo estradas e 
explorando racionalmente nossos recursos naturais. O grupo E I T oferece 
hoje 5.000 empregos, garantindo a subsistência e a segurança de 25 mil 
pessoas. As fazendas pertencentes ao grupo totalizam uma área de 120 
mil hectares. Além de 5 aviões, possui 1.500 veículos automotores e na 
M A I S A - Mossoró Agro Industrial S / A - está construindo um conjunto 
residencial com 600 casas, para abrigar todos os trabalhadores da fazenda. 

Empresas do grupo E IT 

MAISA • Mossoró Agro Industrial S/A 
FAISA • Fortaleza Agro Industrial S/A 

CIT • Companhia Industrial Técnica 
EIT-Empresa Industrial Técnica 

CITEMA-Cia. Industrial Técnica do Maranhão 
TEMASA - Técnica Maranhense Agro Industrial S /A 

CONFECÇÕES REIS MAGOS S /A 



População de Natal precisa de 
empregos e melhores salários 

Natal é uma cidade onde 30% da população detém 70% do que é 
produzido em termos econômicos, o que bem demonstra a irregular 

distribuição de renda. Com poucas indústrias e um comércio pouco 
movimentado, a população ativa natalense fica em'sua maioria 

vinculada ao setor de serviços, sendo os poderes públicos federais, 
estaduais e municipais os maiores empregadores. Ganhando o 

suficiente para a subsistência, ou menos do que o suficiente, a 
maioria da população não dispõe de poder aquisitivo nem 

tem poupança. Técnicos e empresários, procurados por 
RN-ECONÔMICO, discutem e analisam os problemas da 

nossa economia popiilar 

ECONOMIA 

Natal é uma cidade de serviços. 
Ou seja: a sua população economi-
camente ativa está incluída no setor 
terciário da estrutura ocupacional 
do Rio Grande do Norte, tendo 
logo em seguida maior proporção 
de pessoas ocupadas no setor secun-
dário (atividades industriais) e em 
últ imo lugar, no setor primário, re-
lacionado com atividades agro^pe 
cuárias. O inverso do que ocorre na 
situação geral do Estado, que tem 
no setor pr imário o seu maior con-
tingente de pessoas ocupadas, vin-
do em seguida o setor terciário e, 
por último, o secundário. 

Sendo uma cidade de serviços, 
nem assim Natal é uma comunida-
de capaz de proporcionar um con-
sumo além do razoável, de bens que 
não, sejam os de primeira necessidade. 
Do que resulta que, afora a aquisi-
ção d^a r t i gos de subsistência, o na-
talense tem um limitado poder de 
compra. 

Trocando tudo em miúdos, se 
poderá dizer que a população de 
Natal vive em sua grande maioria 
na dependência dos empregos pú-
blicos, federais, estaduais ou muni-
cipais, tendo por conseguinte um 
/pder aquisitivo mui to restrito, im-
possibilitada também de fazer pou-
pança. Daí, por exemplo, a grande 
maioria das vendas de eletro-domés-
ticos ser feita pelos sistemas de pa 

gamento a prestação, o mesmo ocor 
rendo com móveis e, em maiores 
proporções, com a compra da casa 
própria, sendo que nesse particular 
é comum, por exemplo, se ver uma 
família se sujeitar a pagar aluguéis 
exorbitantes, por não possuir pou-
pança para dar como entrada na 

Paulo Pereira dos Santos: "Os salá-
rios dos natalenses são predominan-

temente baixos". 

compra de um imóvel, a part ir do 
que pagaria mensalidades bem me-
nores que o aluguel. 

— "Não é necessário fazermos 
um levantamento áócio-econômico 
da cidade do Natal, para afirmar-
mos que a sua força de trabalho 
economicamente ativa é constituída 
pela maioria de pessoas assalaria-
das" — diz o economista Paulo Pe-
reira dos Santos. "Ademais, os salá-
rios são predominantemente baixos, 
o que implica em um poder aqui-
sitivo igualmente baixo, não ha-
vendo na cidade uma escala de pre-
ferência elástica para os bens cha-
mados supérfluos". 

C O N C E N T R A Ç Ã O DE R E N D A 

Natal é o município do Rio 
Grande do Norte que possui maior 
número de pessoas economicamen-
te ativas, somando, com Mossoró, 
70% desse contingente. 

Para o economista Jomar Ale-
crim, o que ocorre com Natal é 
consequência de uma irregular dis-
tribuição de renda, pois aproxima-
damente apenas 30% da sua popu-
lação detém cerca de 70% do que 
é produzido em termos econômicos. 

— "Havendo essa concentração 
de renda, poucas pessoas atingem 
níveis elevados de consumo" — diz 
ele. "E o restante da massa popu-
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Jomar Alecrim: "Havendo a concen-
tração de rendas nas mãos de poucos, 
a maioria do povo fica limitada ape-
nas ao consumo de bens essenciais". 

Iacional fica limitada somente ao 
consumo dos bens essenciais, como 
vestuário, alimentação e bens de 
base. Por outro lado, observa-se que 
aproximadamente 80% da popula-
ção de Natal tem um nível de sa-
lário abaixo do mínimo, o que tam-
bém implica num nível de consumo 
limitado". 

Na verdade, com relação ao li-
mite salarial do natalense, ou do 
potiguar de modo geral, observam-
se carências que demorarão mui to 
a ser corrigidas. 

U m diagnósticjopreliminar feito 
pelo IDEC — Insti tuto de Desen-
volvimento do Estado, por exemplo 
admitia que o sub emprego no Rio 
Grande do Norte, tomando-se por 
base informações válidas no ano de 
1970, poderia ser sentido através do 
seguinte quadro: 

lado do Piauí, Paraíba, Bahia, Rio 
Grande do Sul, Goiás, Paraná, Ma-
ranhão e Guanabara) teria conse-
guido taxa superior à média do 
País, com relação ao crescimento do 
mercado de trabalho. 

Dizia o documento que de ju-
lho de 1974 a ju lho último, haviam 

R I O G R A N D E D O N O R T E Subemprego por setores 

S E T O R PEA * 

To t a l pessoas c/ 
renda até Cr$ 50 mensais S E T O R PEA * 
Mínimo % PEA 

Primário 
Secundário 
Terciário 

240.955 
45.283 

123.873 

63.850 
4.291 

29.245 

26.5 
9,5 

23.6 

To t a l 410.111 97.386 24,0 

* População Econc »micamente Ativa 

A demanda de novos empregos, 
a part ir de uma progressão fu tura , 
para o período que vai até 1980, 
comprova que a situação do nosso 
Estado não vai mudar muito, com 
relação às proporções do Nordeste 
e do País. Em 1980, o Rio Grande 
do Norte deverá ter em torno de 2 
milhões de habitantes, com uma 
população jovem na faixa etária até 
19 anos disputando um incremento 
ocupacional de apenas 20%, com 
relação ao ano de 1970. 

Recentemente, o Ministério da 
Previdência Social tornou público 
os dados incluídos nos primeiros 
resultados do sistema de indicado-
res sociais, executados por uma em-
presa de computação da própria 
Previdência Social — segundo os 
quais o Rio Grande do Norte (ao 

sido criados no País exatamente 
1.038.399 novos empregos, o que 
representa uma média de 90.000 
empregos por mês, para um cres-
cimento de 9% do mercado de tra-
balho na área urbana nacional. 

Esses números, no entanto, ca-
recem senão de comprovação, pelo 
menos de prazos, para começarem 
a significar alguma coisa em ter-
mos de relatividade prática. Como 
bem observa Jomar Alecrim, "pelo 
menos no caso do Rio Grande do 
Norte, os novos empregos criados 
estão apenas no papel, porque são 
oriundos de projetos aprovados 
pela Sudene, por exemplo, que ain-
da não estão implantados, embora 
já sejam computadas num levanta-
mento desta natureza as novas opor-
tunidades que os mesmos poderão 

Em sets anos. o RN-
EC0NÔMIC0 ajudou a construir 
a Imagem econômica do Estado. 
Aqueles que constroem sabem 
o quanto è importante essa 
mlssáo 

) 
C E R T A - Construções Civis Industriais Ltda. 

Praça João Maria , 74 - N a t a l - R N 
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vir a oferecer". 

E F E I T O D E M O N S T R A T I V O 

— "É bom lembrar sempre" — 
diz ainda Jomar Alecrim — "que 
o quadro cie distribuição da renda, 
em Natal, existe em função do de-
senvolvimento econômico. Ora, não 
sendo Natal uma cidade onde se 
obtenha níveis de desenvolvimento 
econômico compatíveis com os gran-
des centros, sua população econo-
micamente ativa passa a depender 
de serviços que não representam 
grandes recompensas salariais. As 
oportunidades de emprego são pe-
quenas, o número de indústrias 
ainda é incipiente e a população 
fica na dependência do setor de 
serviços, do qual o serviço público 
ainda sobressai com o desempenho 
de maior empregador". 

Para configurar a disparidade 
relacionada por Jomar Alecrim, 
basta se manusear dados do IBGE 
(Insti tuto Brasileiro dc Geografia 
e Est;íística) relativos a Natal, e re-
ferentes a duas classes ativas, dados 
baseados no Censo de 1970 mas atu-

José Ronaldo Vilar de Queiroz: 
"Natal é uma cidade onde as pessoas 

não têm o que poupar" 

alizados, em 1973: Para 342 médi-
cos, havia 1.441 professores primá-
rios. Para 361 advogados, havia 
1.280 professores secundários. 

— "Natal é uma cidade onde 
as pessoas não têm o que poupar" 
— diz o economista José Rona ldo 
Vilar de Queiroz, técnico do BDRN 
— Banco de Desenvolvimento do 
Rio Grande do Norte S/A. — "Não 
têm o que poupar em vir tude do 
pequeno salário que usufruem. En-
tão, aqueles mais controlados têm 
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que fazer planejamento de gastos, 
dispendendo os numerários prati-
camente apenas em bens necessá-
rios à sua subsistência". 

A análise de critérios dos gastos 
então, em que pesem as grandes 
alternativas de compra de bens su-
pérfluos, torna-se um imperativo no 
cotidiano dos assalariados, ha ja vis-
ta o esforço necessário de alguns 
para mover os obstáculos que limi-
tam o crescimento de sua renda. 

Para Paulo Pereira dos Santos, 
o contingente de pessoas mal pa-
gas é vítima do que ' em economia 
se chama efeito demonstração, ou 
seja: o indivíduo resolve comprar 
um carro simplesmente porque o 
seu vizinho comprou um, e o faz 
sem poder, etc. 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS 
Leônidas Morais Medeiros, eco-

nomista e, como Paulo Pereira dos 
Santos, pertencente à S E R T E L — 
um escritório especializado cm pla-
nejamento e projetos — lembra 
também a evolução dos preços, na 
redução de capacidade de aquisi-
ção da população natalense. 

"— Sim, substancial parcela da 
população economicamente ativa de 
Natal configura-se pela disponibili-
dade de renda física distribuída na-
turalmente em níveis salariais dife-
rentes" — diz ele. "Essa disponibi-
lidade, no entanto, caracteriza limi-
tação de poder aquisitivo, um po-
der de consecução que sofre redu-
ções continuadas, infligidas pela 
evolução dos índices dos preços, es-
pecialmente no tocante às necessi-
dades primárias, como alimentação, 
habitação, educação, saúde, vestuá-
rio". 

Para Leônidas Medeiros, as aspi-
rações de bem estar por conta disto, 
são sempre preteridas em função 
da sobrevivência básica. O que pro-
voca o fato da relação ampli tude 
de desejo/poder de consecução (que 
define o grau de bem estar das co-
munidades) racionalmente inexistir 
em Natal. 

— "A aparente semelhança de 
elevado poder de aquisição da clas-
se média é efetivamente derivada 
do conhecido efeito demonstração" 
— lembra ainda Leônidas, que não 
tem consistência ou expressão eco-
nômica. Em síntese, trata-se de um 
problema de infra-estrutura socio-
económica, que somente uma polí-
tica corretiva, de ordem estrutural, 
poderia modificar, proporcionando 
melhores níveis de bem estar co-
mum". 

O S E T O R T E R C I Á R I O 

Uma cidade essencialmente ativa 
no setor terciário, Natal certamente 
poderia oferecer um quadro melhor 
de consumo, partindo-se do princí-
pio cle que esse setor favorece, co-
mumente, à aquisição mais rápida, 
porque os elementos que o ocupam 
são por norma, auto-suficentes. Mas, 
segundo o diagnóstico do IDEC, o 
nosso setor terciário ainda não dis-
põe de uma estrutura montada, em 
níveis adequados, apresntando for-
tes deficiências em alguns subseto-

Leônidas Medeiros: "O elevado poder 
de aquisição da classe média nata-

lense é aparente" 

res. Resultado do pouco dinamis-
mo que caracteriza a própria eco-
nomia do Estado, como um todo, 
e dos investimentos do setor pú-
blico em infra-estrutura. 

Sendo constituído por atividades 
residuais, o nosso setor terciário de-
pende do dinamismo dos demais 
setores produtivos, para se estrutu-
rar adequadamente e funcionar com 
eficiência. Isto porque, no Rio 
Grande do Norte ocorre que: 

a) a produção agrícola, apesar 
cie fundamenta l no Estado, se situa 
em níveis mui to baixos, em decor-
rência de fatores os mais diversos 
carecendo ainda de uma infra-estru-
tura de serviços básicos, capaz de 
contr ibuir para um melhor desem 
penho, oferecendo alternativas para 
a expansão e diversificação de ser-
viços mais especializados, ligados 
ao seu funcionamento; 

b) a atividade industrial, com o 
peso significativo na estrutura eco-
nômica do Estado, conta com uma 
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capacidade muito limitada para, di-
reta ou indiretamente, criar um con-
junto de atividades que lhe com-
plemente ou possa influenciar de-
cisivamente na multiplicação de 
outras ocupações já existentes em 
níveis insatisfatórios; 

c) a própria autonomia do setor 
terciário comprova que de modo 
geral o« serviços não apresentam 
níveis compatíveis de atendimento 
seja na área dos tradicionais (co-
mércio, administração pública, etc.) 
onde as deficiências são estruturais, 
ou por inadequação do quadro ins-
titucional — seja porque ainda é 
muito limitado no Estado o campo 
para aqueles serviços mais sofisti 
cados, (financeiros, de utilidade in-
dustrial, autônomo^, etc.) que ise 
caracterizam como atividades dinâ-
micas, nas economias melhor estru-
turadas e com graus de conscienti-
zação mais elevados. 

AS POSSIBILIDADES 

A modificação do panorama ge-
ral do subemprego ou do desem-
prego em Natal e no Rio Grande 
do Norte, assim como desenvolvi-
mento dos atuais setores que em-
pregam a maioria economicamente 
ativa das nossas populações urbana 
e rural, certamente só poderá advir 
de um incremento do mercado de 
trabalho. 

João Olímpio Filho, presidente 
da Associação Comercial do Rio 
Grande do Norte e um dos mais 
importantes do ramo de eletro-do-
méstico no Estado, analisando a 
questão das perspectivas que estão 
se abrindo, no terreno dos empre-
gos e das possibilidades econômi-
cas, assim se define: 

— "Porque Natal é uma cidade 
de serviços, o comércio vive à es-
pera dos dias de pagamento de sa-
lários, principalmente do funciona-
lismo, a fim de poder faturar mais. 
No entanto, boas perspectivas estão 
se abrindo, para o futuro. Sabemos 
que providências estão sendo toma-
das pelo Governo e por grupos in-
dustriais e temos à porta a indús-
tria da barrilha, que oferecerá um 
grande mercado de trabalho, inclu-
sive com faturamento tributário 
para o Estado, equivalente ao que 
ele dispõe atualmente. Outras fon-
tes despontam, como a exploração 
prevista e planejada de outras ri-
quezas, principalmente o calcáreo, 
que poderá ser exportado, para ali-
mentar as Usinas de Itaqui, no Ma-

ranhão e Tubarão, no Espírito 
Santo. O petróleo também é fator 
de grandes esperanças, não somente 
pela exploração na plataforma — 
que vai nos possibilitar recebimen-
to de royalties, como pela possibili-
dade de que as jazidas se estendam 
pelo território do Estado. Oportu-
nidade em que seremos portadores 
da receita tributária, passando o 
petróleo a ser realmente nosso". 

Para Leônidas Morais de Medei-
ros o que falta é uma política cor-
retiva, de ordem estrutural, que de-
verá ser dirigida às classes menos 
favorecidas, de renda mais baixa. 
Porque, com poder de aquisição, 
elas se transformariam em um novo 
mercado. 

— "Na medida em que se ve-
rifique a implantação e desenvol-
vimento de novas indústrias" — diz 
Jomar Alecrim — o leque de em-
pregos será ampliado, as oportuni-
dades surgirão e a população pas-
sará a desfrutar de maiores salá-
rios e de maiores alternativas de 
ocupação". 

E será ampliado todo um elenco 
de fatores que implicam na estag-
nação do proceso de desenvolvimen-
to de nossas possibilidades de ocu-
pação, de faturamento, de aquisi-
ção e da própria receita tributária 
do Estado. 

A rènda familiar no Rio Gran-
de do Norte, por exemplo, está na 
mesma faixa do subemprego. Dados 
preliminares coligidos pelo IDEC 
indicam que ela se fixa em 23% 
para renda até Cr$ 50,00mensais e 
em 78% até Cr$ 200,00 mensais. 

A participação do Rio Grande 
do Norte na formação da Renda 
Interna do País, por outro lado, 
sempre foi inexpressiva e de peso 
nada significativo, com relação ao 
Nordeste. Em 1949, a renda inter-
na do Estado somava Cr$ 4.627,200 
(a preços da época), o que corres-
pondia a apenas 5,5% da encon-
trada no Nordeste e menos de 1% 

do conhecido para o Brasil. Os ín-
dices de evolução, de 1949 a 1969, 
indicam que o nosso Estado vem 
perdendo posição, no contexto glo-
bal da Renda Interna. 

FATORES INSTITUCIONAIS 

Voltando à situação de Natal, 
e outra vez considerando-se que é 
o setor terciário o que hoje e sem-
pre vai possibilitar maior volume 
de empregos, na Capital, poder-se-fa 
entender, que uma série de fato-

res institucionais entravam o seu 
desenvolvimento e poderão desen-
volvê-lo, na hora em que forem con-
siderados. Dentre esses: 

a) o crescimento precário da ad-
ministração estadual, tanto do pon-
to de vista de seus objetivos decla-
rados como do funcionamento ade-
quado dos órgãos e entidades que 
a compõem. 

b) a inexistência de recursos hu-
manos que acompanhem quantita-
tivamente as solicitações de desen-
volvimento do Estado, hoje apre-
sentando baixa motivação e remu-
neração. 

c) a ausência de um plano ade-
quado de cargos e salários, o que 
provoca desníveis inaceitáveis de 
remuneração entre os servidores. 

d) inadequação das estruturas 
organizacionais, vulneráveis ao gi-
gantismo e com frequentes super-
posições jurisdicionais. 

Solucionados os impasses insti-
tucionais, aumentado o mercado de 
trabalho, bem distribuída a renda 
e havendo a poupança para apli-
cação em novos investimentos, cer-
tamente Natal seria uma cidade-
modelo, em termos economicamente 
corretos, para satisfação dos seus 
habitantes. 

(onfeccionista : 
nas suas próximas 
encomendas de 
etiquetas e carteias 

consulte 
os preços de 
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SACOPLAST 
Grupo PLANOSA faz nova investida 

no mercado do plástico 

O grupo PLANOSA está se expandindo por duas razões 
naturais: possibilidades do mercado e senso administrativo de 

seus diretores. É hoje um dos mais sólidos grupos do parque industrial 
do RN, que só de impostos ao Estado — através de uma de suas 

unidades — vai pagar Cr$ 367 mil/ano. O crescimento da empresa 
extrapola o RN e já agora está sendo implantada uma fábrica na 

Amazônia, para produzir sacos, embalagens e recipientes de plásticos. 

A expansão do grupo PLANOSA 
um dos mais sólidos do nascente 
parque industrial do Rio Grande 
do Norte, pode ter sido determina-
da por uma rigorosa pesquisa re-
gional de mercado, denunciadora 
de reais possibilidades de comercia-
lização para manufaturados de plás-
tico — sacos e embalagens diver-
sas. Mas se deveu em grande parte 
ao senso administrativo de homens 
como Pedro William Cavalcanti, 
Cyro Cavalcanti e Carlos Menezes 
Diniz que, part indo de uma fábrica 
de saquinhos plásticos fundada em 
1960 e funcionando no bairro das 
Roçais, já conseguiram extrapolar 
os limites do Estado, se fazendo pre-
sentes, com uma unidade fabril, na 
distante Amazônia. 

Distante vão os tempos da PLAS-
TONE, com a sua produção de 10 
toneladas/mês de saquinhos de po-
lietileno, mas o espírito administra-
tivo que dominava os diretores da 
firma naquela época continua o 
mesmo atualmente, e foi graças a 
ele que a PLASTONE adquiriu o 
controle acionário da PLANOSA-
PLÁSTICOS DO NORDESTE S/A, 
em 1967, e sete anos depois consti-
tuiu a SACOPLAST — Sacos Plás-
ticos do Nordeste S/A, para logo 
em seguida plantar em Manaus a 
PLASTAM — Plásticos da Amazô-
nia S/A. 

Atualmente, a expansão da SA-
COPLAST é a preocupação maior 
do Grupo PLANOSA, mesmo por-
que a sua produção é totalmente 

consumida por um mercado sempre 
ávido e, por conseguinte, ainda não 
totalmente abastecido por fábricas 
da região. 

O QUE É SACOPLAST 

A SACOPLAST — Sacos Plás-
ticos do Nordeste S/A está situada 
à margem da BR-101, próximo ao 
Aeroporto Augusto Severo, no mu-
nicípio de Eduardo Gomes (ex-Par-
namirim). Projeto aprovado pela 
SUDENE, contou também com a 
participação financeira do BDRN 
(Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte), que lhe repas-
sou recursos do BNDE (Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico). 

Implantada numa área de . . . 
20.000m2, a fábrica tem 3.500m2 
de área coberta e nas construções 
civis e aquisição de equipamento 
importado, o projeto inicial previu 
investimentos da ordem de Cr$ 16 
milhões, dos quais a SUDENE par-
ticipou com Cr$ 7,6 milhões, o 
B D R N / B N D E com Cr$ 4,5 milhões 
e o Grupo Planosa com os Cr$ 3,9 
milhões restantes. 

Iniciada a construção da fábrica 
em maio de 1974, em abril de 1975 
ela já começava a faturar e essa im-
plantação em tempo recorde foi 
devida a um dinâmico plano de 
ação, determinado pelas exigências 
do mercado que se propunha aten-
der. 

16 RN-ECONÔMICO 



Hoje, a produção é de 1.200.000 
sacos/mês, embalagens pesadas fei-
tas à base de polipropileno e adqui-
ridas pelos setores industriais do 
sal, açúcar, cereais, adubos, etc., com 
capacidade para 30 e até 100 quilos. 

— "Mas essa produção é ape-
nas a da la. etapa de projeto" — 
diz Pedro Will iam Cavalcanti — 
"pois quando a ampliação da fá-
brica estiver completada, produzi-
remos 2.500.000 sacos/mês". 

Essa ampliação, já programada 
para começar em junho de 1976, 
vai depender do aumento da área 
de construções civis e da importa-
ção de outras máquinas, bem como 
do aumento de importação da ma-
téria prima, o polipropileno, que 
ainda é adquir ido nos Estados Uni-
dos e na Europa, embora em fu tu ro 
próximo vá ser produzida em São 
Paulo. 

IMPOSTOS: Cr$ 367 M I L 

Funcionando desde junho últi-
mo em regime de três turnos de 
t rabalho — produzindo vinte e 
quat ro horas ininterruptas, a SACO-
PLAST está utilizando mão-de-obra 
arregimentada na própria cidade 
de Eduardo Gomes. São 100 empre-
gados semi-qualiíicados afora 10 
qualificados (engenheiros, mestres, 
contra-mestres, contadores), números 
que dobrarão quando o projeto es-
tiver na pleni tude de seu desem-
penho. 

— "Nessa época" — diz Pedro 
Will iam Cavalcanti — a empresa 
estará recolhendo aos cofres do Es-
tado, em impostos, a quant ia de 
Cr$ 367 mil por mês, cálculo esti-
mado para 90% da capacidade pro-
dutiva da fábrica". 

Recebendo o polipropileno em 
grãos, a SACOPLAST transforma a 
matéria prima em fio sintético, sub-
metendo-o ao processo de tecelagem 
posteriormente manufa tu rando os 
sacos, tudo através de processos au-
tomáticos e rigorosamente dentro 
da mais moderna técnica. 

A área coberta da fábrica consta 
dos galpões industriais e do setor 
social, devendo até dezembro esta-
rem concluídas as moderníssimas 
instalações para os escritórios. 

No setor social, funciona o res-
taurante, com cozinha, que fornece 
refeições (almoço) aos operários, a 
preços simbólicos. 

PI,ANOSA E PLASTAM 

Atualmente o complexo indus-
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trial do Grupo Planosa consta da 
PI,ANOSA — Plásticos do Nordes-
te S. A . , da SACOPLAST — Sacos 
Plásticos do Nordeste S. A., e da 
PLASTAM — Plásticos da Ama-
zônia S. A . 

A primeira, resultou da fusão 
da antiga PLASTONE, do bairro 
das Rocas, com a PLANOSA, cu jo 
controle acionário fora adquir ido 
pelo grupo em 1967, preferindo-se 
a razão social da empresa adquiri-
da, para denominar a fusão. Atual-
mente, produz saquinhos e vasilha-
mes plásticos, em polietileno, cerca 
de 70 toneladas/mês. Com 230 em-
pregados, está localizada na rua 
Gal. João Monteiro e os vasilhames 
plásticos de sua fabricação são ad-
quiridos pela indústria local ou da 
região, para embalagem de refri-
gerantes, molhos, cosméticos, produ-
tos farmacêuticos, etc. 

Quan to à PLASTAM, está sen-
do implantada em Manaus, desti-
nada a produzir a mesma linha de 
produtos da PLANOSA. A fábrica 
tem uma área de 20.000 m2, com 
2.500 m2 de área construída e de 
início vai empregar 95 pessoas, de-
vendo começar a produzir dentro 
do mais curto espaço de tempo pos-
sível. 

T u d o isto, no entanto, não sig-
nifica que o Grupo Planosa vai 
parar. Enquan to houver mercado 
carente dos produtos de sua espe-
cialidade, ele expandirá os seus ne-
gócios. Esta é uma determinante de 
ação dos seus responsáveis. E até 
mesmo uma atividade estranha ao 
sistema já está sendo abraçada por 
um dos diretores do Grupo: Pedro 
William Cavalcanti, particularmen-
te, também cuida dos negócios da 
sua I . P . B . — Indústria do Pesca-
do Brasileiro, que está sendo im-
plantada no município de Cangua-
retama, um criatório de peixes (pisei 
cultura) com 52 viveiros, que prevê 
para os próximos 12 meses, o abas-
tecimento semanal do mercado de 
Natal , com 5/6 toneladas de peixe 
fresco. 

O projeto foi f inanciado pelo 
Banco do Brasil, com recursos do 
P R O T E R R A , da ordem de 
Cr$ 1.200.000,00. 

— "Mas isto é outra coisa, não 
tem nada a ver com o Grupo PLA-
NOSA" — diz Pedro Wil l iam Ca-
valcanti. 

Pedro William Cavalcanti: além 
das três empresas do grupo, um pro-
jeto de pesca, próprio. 
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TURISMO 

Até 1980, Natal terá mais 
hóspedes do que hotéis 

Entre 1976 e 1980, tomando-se por base uma taxa de crescimento 
de 10% (na realidade, os cálculos oficiais são de 12%) o índice de 

procura de hospedagem em Natal saltará de 137.085 para 200.705 
hóspedes. Não é certamente um grande aumento, mas mesmo assim, 
considerando-se os hotéis de que dispomos e os que estão programados 

com reais possibilidades de serem construídos, nem essa pequena 
demanda será convenientemente atendida. Agora que o Grupo UEB 

está atacando em ritmo acelerado a construção do Ducal Natal 
Palace Hotel (ex-Monte Líbano), o problema hoteleiro da capital e do 

Estado volta a aflorar. Mas só isto. Porque mesmo com o Ducal 
Natal funcionando e mesmo que o Reis Magos e o Samburá 

completem ampliações, já em 1976 teremos carência de apartamentos 
para o fluxo normal de hóspedes. 

Agora que as obras de constru-
ção do ex-Hotel Monte Líbano 
(atual Natal Ducal Palace Hotel) 
são atacadas em r i tmo acelerado, o 
problema hoteleiro da capital do 
Rio Grande do Norte volta à evi-
dência. Mais ainda porque, na hora 
em que o Grupo UEB resolve le-
vantar dentro de 12 meses os dezes-
sete andares do moderno prédio, 
deixando-o no ponto de receber os 
turistas do verão de 1976 — outros 
projetos de hotéis para Natal con-
t inuam paralizados, pr incipalmente 
nos trâmites burocráticos da EM-
B R A T U R ou da SUDENE, à es-
pera dos defectíveis incentivos fis-
cais. E o proje to de ampliação do 
Hotel Samburá, que carece apenas 
da desapropriação, por parte do Go-
verno do Estado, de uma área fron-
teira à parte já construída, ficou 
estacionado no depósito de Cr$ 1 
milhão que o ex-governador Cortez 
Pereira deixou na E M P R O T U R N 
— quando hoje já é necessária essa 
importância duas vezes e meia, para 
se pagar aos proprietários de imó-
veis situados no terreno por onde o 
hotel se expandirá o suficiente para 
acrescentar mais 162 apartamentos 
aos 76 que já possui. 

Enquanto isto, a Companhia 
Tropical de Hotéis, concessionária 
do Hotel Internacional dos Reis 
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Magos, pertencente ao Estado 
aguarda uma definição sobre reno-
vação de contrato ou compra do 
imóvel, e embora a segunda opção 
lhe seja mais favorável, encontra sé-
riosjDercalços no caminho para efe-
tivá :la, como por exemplo o fato 
de não poder conseguir incentivos 
para a transação, pois esses só exis-
tem para reforma ou construção e 
nunca para compra de hotéis. Em 
vir tude disto, a gerência da casa 
nada pode fazer para melhorar um 

serviço que já estaria sendo supera-
do pelo do segundo hotel do seu 
nível, existente na cidade, justa-
mente o Samburá. 

N u m a cidade que propala e 
prepara suas potencialidades turís-
ticas há longo tempo, é desalenta-
dor se verificar que o elemento in-
fra-estrutural de maior importância 
para a implantação da chamada in-
dústria sem chaminés (os hotéis) 
prat icamente inexiste. Atualmente, 
contam-se nos dedos os hotéis que 

® ¥ j j : 
Ducal Palace Hotel . A área construída será de 11.000 m2, 
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Usemos 
a mesma 
linguagem 

Quando Deus quis se comunicar mais direta-
mente com os homens Ele mandou o seu Filho è 
Terra. 

Para sentir, viver, sofrer, falar a mesma 
linguagem. Perdoar. Mostrar o caminho. Ser soli-
dário. 

E para anunciar a sua chegada Ele usou um 
símbolo comunicando a boa nova: usou a Estrela 
de Belém, que iluminou a manjedoura. Um símbo-
lo que todos entenderam e vieram adorar o Filho 
de Deus que se fez homem, para salvar a humani-
dade. 

Façamos como Ele. 
Usemos a mesma linguagem. Usando símbo-

los que todos entendam. Sendo solidário na ale-
gria e na dor. No abraço. Vivendo. Participando. 
Amando. Dando-se às mãos. 

Falando a linguagem do amor. O amor 
maior. Sem preconceitos e discriminações. O 
amor que renova. Rejuvenesce. Engrandece. 

Com os votos de Feliz Natal e Próspero Ano 
Novo dos que fazem a TELERN. 

I 

TELECOMUNICAÇÕES DO RIO GRANDE DO NORTE S/A. 



condignamente podem receber u m 
turista e até mesmo u m via jan te 
em trânsito, mais exigente. E a 
maior ia desses, deixa m u i t o a dese-
jar q u a n t o a u m a tendimento que 
respeite o m í n i m o do q u e de termina 
a boa qua l idade hoteleira. 
H O T E L O U PENSÃO ? 

Em 1972 o P R O D E T U R N — 
Programa de Desenvolvimento T u -
rístico do R io Grande do Nor te — 
elaborou um diagnóstico em que 
proclamava que o que se chamava 
de hotel em Nata l eram, na sua 
grande maioria, pensões utilizadas 
temporar iamente por estudantes e 
outras pessoas que passavam perío-
dos re la t ivamente longos na cidade. 
E sequer pensões em condições con-
dignas de receber u m turista menos 
exigente, existia na cidade. 

Essa situação não m u d o u mui to 
nos úl t imos três anos, e embora o 
levantamento tenha sido feito na 
eufor ia da elaboração de dezenas 
de projetos para construção de ho-
téis em Nata l , o que ocorreu foi 
que pra t icamente todas as preten-
sões de fu turos hoteleiros sucumbi-
ram na burocracia dos órgãos f inan-
ciadores, p re fe r indo os empresários 
par t i r para outros investimentos, 
noutras áreas. 

De acordo com o diagnóstico do 
P R O D E T U R N conf ron tado com 
dados do IBGE, somente sete esta-
belecimentos, em Nata l , estariam 
aproximados da classificação de ho-
tel de turismo. Desses, dois real-
mente encaixados nas exigências (o 
Reis Magos e o Samburá) e um (o 
Bom Jesus) anotado po rque se pres-
tava naque la época, como ainda 
hoje , a hospedar excursões. Esses 
hotéis, com o n ú m e r o de aposentos 
(apar tamentos e suites) e leitos, são 
(ainda hoje) os seguintes: 

A D Ú V I D A D O REIS MAGOS 

Desde alguns anos a Companh ia 
Trop ica l de Hotéis tem u m pro je to 
de ampliação para o Hote l Inter-
nacional dos Reis Magos, que pro-
piciará dobrar o número de aparta-
mentos existente hoje, ou seja: de 
60, passaria para 120 aposentos. O 
pro je to prevê a construção apenas 
dos apartamentos, porque a área de 
circulação atual comporta essa mui 
tiplicação, sem necessidade de áreas 
adicionais. O gerente geral do hotel 
José Antônio Cardoso Ribeiro , é 
sincero: 

— "Não há que negar: o Reis 
Magos ho je é um hotel anti-cconô-
mico. Está com dois funcionários 
para cada apar tamento , quando a 
média normal , para qua lquer casa 
do ramo, é cle 0,97 funcionár io por 
aposento. E isto ocorre porque a 
área de circulação do hotel é mui to 
grande e é necessária a presença 
de pessoal. Com um acréscimo cir-
cunstancial de apar tamentos , o pes-
soal ficaria melhor dis tr ibuído". 

A Trop ica l não se resolve a ini-
ciar a execução do pro je to porque 
desde a administração passada o 
Governo do Estado não se def in iu 
sobre o que pre tende fazer com o 
Reis Magos: se renovar o contra to 
cie concessão, cer tamente em bases 
cie aluguel bem maiores, ou se ven-
der tudo. Diante dessa indecisão, a 
Trop ica l está pura e simplesmente 
num compasso de espera que pode 
estar ocasionando até perda de ter-
reno, na questão da qual idade dos 
serviços. 

O Hotel Samburá, por exemplo, 
ho je já se dá ao luxo de cobrar 
diárias um pouco mais caras que 
o Reis Magos. F i rmino Moura , pro-
pr ie tár io da casa, um obst inado ho-
mem de negócios que construiu o 
seu hotel a duras penas, sem auxí-
lio de n inguém, h ipotecando até 
bens part iculares, depois reavidos, 
explica: 

— "Temos geladeira suprida em 
todos os apar tamentos e ar condi-
cionado na maioria. E não é difícil 
ocorrer, d iar iamente , deixarmos de 
atender uma média de 10/15 hós-
pedes, que vol tam da por tar ia por-
que o hotel está lotado". 

BOAS VINDAS AO P R Ó X I M O 

De modo geral, tanto o Reis Ma-
gos como o Samburá e os outros 
hotéis de relativa presença, aguar-
dam de bom grado o funcionamen-
to do Nata l Ducal Palace Hotel . 

— "O Nata l Ducal vai abrir 
grandes perspectivas para o ramo 
hoteleiro em Nata l" — diz José 
Antônio Cardoso — "aumen tando 
consideravelmente o f luxo turístico. 
Mas não pre judicará os outros. Com 
ou sem ele o Reis Magos terá que 
ser ampliado, po rque isto é u m a im-
posição na tura l : o nosso hotel tem 
um obsoleto sistema de construção, 
o horizontal, que sabidamente tor-
na o serviço oneroso. O sistema 
ideal é o vertical, que torna a área 
de circulação bem menor e mais 
fácil de ser dominada pelos servi-
çais". 

Para F i rmino Moura , "quan to 
mais hotéis, melhor para a cidade. 
Que se const ruam os que foram pla-
nejados e f icaram apenas no papel. 
Q u a n t o mais hotéis houver, maior 
o f luxo turístico benef ic iando a ci-
dade, com possibilidades para todos. 

C O M O SERÁ O D U C A L 

Luiz Antôn io Tor res Porp ino é 
o a tual gerente de obras do hotel 
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Hote l Aposentos Leitos Suites Aptos. 

Reis Magos 61 123 
Samburá 75 150 
Casa de Hóspedes 16 33 
Grande Hote l 66 109 
Hote l Na ta l 26 52 
Hote l Bom Jesus 21 42 

Motel T i r o l 25 49 

Tota i s 290 558 

60 
72 
16 
25 
26 
16 
24 

229 
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José Antonio Cardoso: "O Reis 
MagOS hoje é Um hotel anti-ppnnn. 
mico. O nosso sistema de 
horizontal, é sabidamente mais one-
roso". 



do grupo UEB e fu tu ro gerente ge-
ral da casa, quando ela estiver no 
pleno desempenho de suas funções 
de hotel de classe internacional, o 
primeiro em Natal, realmente in-
cluído nessa categoria. Ele próprio 
pode ser considerado uma das peças 
da sofisticação do Natal Ducal Pa-
lace Hotel: regressou a Natal há 
alguns meses, procedente das Ilhas 
Baleares, onde, em Palma de 
Maiorca, era assistente da direção 
geral de um hotel da f irma inglesa 
Thomson Holliday. Antes de ir 
para a Espanha, passara quat ro 
anos entre a Alemanha Ocidental e 
a Holanda, sempre às voltas com 
hotelaria. Saindo de Natal direta-
mente para fazer um curso de ge-
rência no Dusseldorf Hil ton Hotel, 
ele depois seria chefe de operações 
do Munique Hil ton Hotel e depois 
chefe de operações do Amsterdam 
Hil ton Hotel, na capital da Ho-
landa. 

Luiz Porpino: "0 pessoal do 
Ducal Natal será todo especializado 
e vamos promover cursos em Natal 
a partir de março". 

Falando sobre o Natal Ducal Pa-
lace Hotel, ele dá algumas infor-
mações gerais sobre a obra: 

— "A área construída do ho-
tel será de 11.000 m2, o que equi-
vale a um conjunto de 55 casas, 
cada uma com uma média de 200 
m2, ou seja, casas tipo A. Nos de-
zessete andares haverá 187 aparta-
mentos, uma suite presidencial e 
10 suites especiais. A boite será na 
cobertura e a piscina no terceiro 
andar. A tapeçaria e o mármore 
utilizados na obra dar iam para ata-
petar ou revestir o Estádio Castelo 
Branco. Serão consumidos 1.200 m2 
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de vidro belga e 35.000 m2 terão 
revestimento de pintura" . 

T a l colosso terá ainda um siste-
ma de ar condicionado central que 
consumirá 15% do valor total da 
obra, que é superior a Cr$ 40 mi-
lhões. Quando pronto, o hotel ofe-
recerá 180 empregos diretos e cerca 
de 700 indiretos. 

Com relação ao pessoal, Antô-
nio Porpino diz que se t ra ta de 
um problema a começar a ser re-
solvido imediatamente: o hotel só 
empregará pessoal especializado e 
por isto a UEB já está mantendo 
contatos jun to ao Ministério do 
Traba lho , SENAC, E M B R A T U R , 
visando a formação desse pessoal. 
Vários cursos vão começar a ser da-
dos, a partir de março do próximo 
ano, seis meses antes da data pre-
viamente marcada para a inaugu-
ração do hotel. 

— "A gerência local, no entanto 
não medirá esforços no sentido de 
aproveitar a mão de obra local o 
mais que puder ' — diz Porpino. 

A AMPLIAÇÃO DO SAMBURÁ 

Firmino Moura, por seu turno, 
está aguardando que o Governador 
Tarcísio Maia resolva a situação de 
desapropriação do terreno contíguo 
ao Hotel Samburá, para que possa 
iniciar o projeto de ampliação da 
casa. Pegando o ex-governador Cor-
tez Pereira na palavra, há cerca de 
três anos, Firmino Moura imedia-
tamente encomendou o projeto ao 
arquiteto Ubi ra ja ra Galvão, mas 
até agora a coisa não mais cami-
nhou. 

Perguntado pelo ex-governador 
sobre o que estava precisando para 
cont inuar a obra que empreendera 
sozinho, Firmino se referiu à desa-
propriação da área contígua ao seu 
hotel. O então governador prome-
teu atendê-lo mas as coisas foram 
caminhando sem coordenação, e na 
hora do Estado entregar o dinheiro 
então necessário ao pagamento dos 
proprietários de imóveis na área, 
faltava a Assembléia Legislativa ser 
consultada. Cortez Pereira deixou o 
Governo, mas deixou Cr$ 1 milhão 
na E M P R O T U R N , destinada à de-
sapropriação. Essa quant ia hoje já 
não chega para cobrir a valorização 
do terreno, sendo necessário cerca 
de Cr$ 2,5 milhões, a preços atuais. 

Em um primeiro encontro com o 
governador Tarcísio Maia, Fi rmino 
Moura recebeu a certeza de que o 
Governo do Estado não estava alheio 

Firmino Moura: "Quanto mais 
hotéis, melhor para a cidade". 

ao assunto desejando apenas um 
pouco mais de tempo para, termi-
nando de resolver outros problemas 
mais urgentes, tratar desse. 

Além de mais 162 apartamentos, 
o anexo do Hotel Samburá terá pis-
cina, frigorífico central, rua rebai-
xada, casa de força, garagem/esta-
cionamento, salão de convenções, 
enfermaria etc. 

O projeto alinha 78 serviços e 
dependências, que inclui o café 
automático, jardim, circulação ver-
tical, uisqueira, e muitos outros. 
E N O F U T U R O 

Vindo o Natal Ducal Palace 
Hotel, ampliados o Reis Magos e o 
Samburá, contando-se com os já 
existentes (e de boa categoria) Pou-
sada do Sol, Motel Tirol , Grande 
Hotel, Casa de Hóspedes, Fenícia 
Hotel, Hotel Natal , Hotel União, 
etc. — e concluídos alguns pro-
jetos por ora prat icamente esque-
cidos, como o do Hotel Mira-
monte, como ficará a situação de 
Natal, em matéria de hotéis, numa 
projeção para o futuro? 

De acordo com o Anuár io Esta-
tístico Brasileiro de 1974, o movi-
mento de hóspedes no Rio Grande 
do Norte, em 1971, foi de 141.866, 
pressupondo-se, com base na infra-
estrutura turística direta e indireta 
da capital, que esta detenha pelo 
menos 60% do movimento, a de-
manda de hospedagem em Nata l 
terá sido de 85.120 pessoas, naquele 
ano. Sabendo-se ainda que, segundo 
a mesma fonte, o increemento 
anual de hóspedes n o período 69/71 



O RIO GRANDE DO NORTE 
COM SUA UNHA COMPLETA DE 

REFRIGERAÇÃO: 

TÚNEL PARU BAIXA TEMPERATURA j t â y k t ^ CENTRAIS DE AR CONDICIONADO 
BALCÕES FRIGORÍFICOS ^ ^ ^ S T j t CÜMARAS FRIGORÍFICAS 

REFRIGERADORES T ^ t f + X CONSERVADORAS 
CONGELADORES SORVETEIRAS 

V E N D A S E M N A T A L C O M 

SOCIC SA.1 
Av. Rio Branco, 5 9 3 - Fone: 2 4 . 3 3 3 

Rua Amaro Barreto, 1350 - Fone: 21.932 

M 



Hotel Samburá: maquete do anexo ainda por construir. 

foi de 12% pode-se seguramente 
concluir aplicando uma taxa infe-
rior (10%) que entre 1970/1974 a 
procura na capital deve ter atingi-
do 113.294, que deverá subir para 
124.623 em 1975. 

Utilizando-se os mesmos critérios 
mantendo-se a taxa de crescimento 
anual em 10%, pode-se igualmente 
fazer uma projeção para os próxi-
mos cinco anos, que se configura 
assim: 

Nata l — Previsão de Procura de 
Hospedagem — 1976/1980 

Ano Procura (Hóspedes) 

1976 137.085 
1977 150.797 
1978 165.872 
1979 182.459 
1980 200.705 

Atualmente, a situação de ho-
téis em Natal, incluídos os princi-
pais e acrescidos apenas os que ofe-
recem certa margem de conforto ao 
hóspede, é a seguinte: 

Hote l Internacional dos Reis 
Magos — 60 apartamentos — Esta-
cionamento próprio, bar, restauran-
te, telefone e televisor na Suite — 
Geladeira em alguns apartamentos, 
ar condicionado em três - Diárias: 
com ar cond., Cr$ 180,00 (solteiro) 
— Cr$ 200,00 (casal) — sem ar 
cond.: Cr$ 130,00/180,00. 

Hote l Samburá — 74 apartamen-
tos, 2 suites — Estacionamento pró-
prio, bar, restaurante — telefone e 
televisor nas suites — geladeira em 
todos os apartamentos, ar condicio-
nado em 37 — Diárias: com ar 
cond.: Cr$ 170,00/220,00. Sem ar 
ar cond.: Cr$ 135,00/185,00. 

Pousada d o Sol — 48 apartamen-
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UM 
PLANTEL 

SADIO 
tos e 1 suite — Estacionamento 
próprio — bar, restaurante — Te-
lefone nos apartamentos, geladeiras 
em apenas cinco — Ar condiciona-
do em todos. 

Hotel Un ião — 15 apartamentos 
— Garagem, bar, restaurante — 
Telefone e televisor em 5 aparta-
mentos. Ar condicionado também 
em 5. Diárias: com ar condicionado 
Cr$ 90,00/140,00. Sem ar cond.: 
Cr$ 70,00/100,00. 

Motel T i ro l — 24 apartamentos 
— Garagem — Televisor e gela-
deira na única suite — Ar condi-
cionado em 9 aptos. Diárias: Com 
ar cond.: Cr$ 100,00/140,00. Sem 
ar cond.: Cr$ 80,00/120,00. 

Grande Hotel — 64 apartamen-
tos — Estacionamento — Bar e 
restaurante — Ar condicionado em 
4 aptos. — Diárias: Cr$ 85,00/110,00 
e Cr$ 70,00/90,00. 

Casa de Hóspedes de Ponta Ne-
gra — 16 apartamentos — Estacio-
namento — Bar e restaurante — 
Diárias: Cr$ 80,00/120,00. 

Fenícia Hote l — 21 apartamen-
tos — Estacionamento — Ar condi-
cionado em 11 aptos. — Diárias: 
Cr$ 120,00/95,00 com ar condicio-
nado. Sem ar cond.: três tipos de 
aposentos: Cr$ 70,00 — Cr$ 60,00 
— Cr$ 40,00 para solteiros — 
Cr$ 100,00 — Cr$ 80,00 e Cr$ 60,00 
para casais. 

Casa do Chapéu de Couro — 
10 apartamentos — Estacionamento 
— Bar e restaurante — Diárias: 
Cr$ 40,00/Cr $ 60,00. 

Hote l Na ta l — 25 apartamentos 
— Ar condicionado em 5 — Diá-
rias: com ar cond.: Cr$ 80,00/110,00 
— Sem ar cond.: Cr$ 60,00/80,00. 

Hote l Marabá — 11 aparta-
mentos — Diárias: Cr$ 55,00/80,00. 

Confiança n lo te compr«, conquista-*«, 
H i 18 ano*, a C O M E R C I A L PAULA 
CABRAL lerve i Agricultura c a Pecuá-
ria do RN, com Adubo* Químico* Pro-
fertil, Raçõet Purina, defentivo* para a 
lavoura e medicamento* veterinário*. 

Comercial 

PAULA 
CABRAL 

LTDA. 
Rua Pretidente Quaretma, 434 

Fone 2-0855 - Alecrim 
Natal-RN 
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Campeã de Vendas do Nordeste 

A SERTANEJA RECEBE DA PHILIPS 
O TROFÉU "GALO DE OURO" 

A SERTANEJA, de Radir Pereira & Cia., foi uma das duas únicas 
firmas do Nordeste a receber o Galo de Ouro, da S. A. Philips 

do Brasil, troféu outorgado aos revendedores mais atuantes, apenas 
vinte e dois em todo o país. Para Radir Pereira, o prêmio foi ganho 

por todos que fazem a cadeia de lojas de sua organização, e também 
pelos clientes, que preferem os produtos Philips. 

Melhor presente, no ano 
em que comemora sessenta 
anos de fundação, A SERTA-
NEJA certamente não poderia 
receber: no dia 12 de dezem-
bro, num jantar no Restauran-
te da Rampa, o gerente da 
S. A. Philips do Brasil no Nor-
deste, sr. Dimas Barroso Albu-
querque, entregava a Radir Pe-
reira o troféu Galo de Ouro, 
outorgado à organização Ra-
dir Pereira & Cia. pelo seu de-
sempenho no esforço para co-
locação dos artigos daquela 
marca, no Rio Grande do 
Norte. 

— "A Philips criou esse 
troféu com a intensão de reco-
nhecer a agressividade comer-
cial e o esforço dos seus reven-
dedores" — disse Dimas Albu-
querque — "estabelecendo um 
critério de pontos, que A SER-
TANEJA conseguiu em maior 
número, através da atuação se 
gura de todas as suas lojas". 

Emocionado, Radir Pereira 
agradeceu, dizendo que "desde 
que A SERTANEJA entrou no 
ramo de eletro-domésticos, tra 
balha com a Philips, uma em-
presa séria". E acrescentou: 

— "Estou vaidoso, como 
empresário, e se vaidade é pe-
2 4 

cado estou pecando. Mas este 
troféu não é somente meu. É 
também de quantos têm me 
ajudado, ao longo dos anos, a 
fazer A SERTANEJA: meus 
auxiliares, e também os clien-
tes da empresa". 

A entrega do Galo de Ouro 
à SERTANEJA ocorreu no 
jantar em que a firma come-
morou os seus sessenta anos 
de fundação, promovendo a 
confraternização natalina, en-
tre diretores, chefes de setores 

e empregados diversos — ao 
lado de convidados especiais 
notadamente diretores de emis-
soras de rádio, jornais e publi-
cações especializadas. 

O troféu foi entregue a ape-
nas 22 revendedores Philips, 
em todo o Brasil, dos quais so-
mente dois no Nordeste: A 
SERTANEJA e uma firma 
cearense. 

Além do Galo de Ouro, a 
S. A. Philips do Brasil pre-
miou A SERTANEJA com 

ir Pereira recebe o Galo de Ouro da Philips, entregue por Dimas Barroso. 
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uma réplica do troféu, um cra-
chá, que Radir Pereira deveria 
entregar ao seu gerente de ven-
das mais atuante. Foi nessa 
ocasião que ele encontrou di-
ficuldades: 

— "É dificil para mim es-
colher dentre os meus auxilia-
res, o que mais se destacou. 
Mas, como uma homenagem 
ao homem que continuou meu 
trabalho em Currais Novos, 
logo que a empresa cresceu em 
busca da capital, entrego o cra-
chá a Nerival Araújo, diretor-
gerente d'A SERTANEJA na-
quela cidade seridoense". 

Dona Alda Ramalho es-
posa do diretor-presidente da 
empresa, entregou o crachá ao 
homenageado, sob os aplausos 
dos presentes. 

A SERTANEJA EM NATAL 

Quando discursava, agrade-
cendo a outorga do do Galo 
de Ouro, Radir Pereira de 
Araújo fez um rápido histó-
rico d'A SERTANEJA, lem-
brando que, existindo em Cur-
rais Novos há muitos anos, a 
firma teve a sua primeira filial 
aberta em Natal no dia 23 de 
maio de 1959. No ano ante-
rior ele chegara à capital para 
exercer o seu primeiro man-
dato de deputado estadual, sen-
tindo então necessidade de ocu-
par o tempo ocioso entre as 
sessões parlamentares. Essa fi-
lial foi a rua Ulisses Caldas. A 
30 de março de 1966 surgia a 
loja do bairro do Alecrim. E 
a 5 de abril de 1971, era inau-
gurada a da Avenida Rio 
Branco. 

Em 1968 ele fundou A 
SERTANEJA Distribuidora de 
Automóveis Ltda., em Currais 
Novos e em 1970, a Oeste Veí-
culos Ltda., em Mossoró, em 
sociedade com Diran Ramos 
do Amaral, que hoje detém o 
controle total da organização. 

D. Alda Ramalho entrega crachá ao gerente Nerival Araújo. 

Aspecto do jantar de confraternização d'A SERTANEJA. 

Atualmente, existem oito 
lojas A SERTANEJA espalha 
das pelo Rio Grande do Norte 
e na Paraíba (uma, na cidade 
de Cuité) além de 12 repre-
sentantes que funcionam como 
uma espécie de super-vendedo-
res, em outras tantas cidades 
do Estado. 

A organização Radir Pe-
reira & Cia. está assim consti-
tuída : Diretor-presidente — 
Radir Pereira; Diretor vice-
presidente — Zildanür José 
Soares de Maria; Diretor supe-
rintendente — Nerival Araújo; 
Diretor de Compras — Lucia-
no Rodrigues Lucio; Diretor 
de Vendas — Francisco Araú-
jo; Diretora-Financeira — Alda-
nira Ramalho Souto Barreto; 
Diretora Administrativa — Al-
dair Pereira de Araújo. 

Nas filiais, os gerentes são 
Nerival Araújo — Currais No-
vos; José Ernaide da Cunha — 
Mossoró; Tarcísio Bezerra — 
Caicó; José Leite da Fonseca 
— Pau dos Ferros; Edilson 
Dantas — Cuité-PB; Francisco 
Araújo — Natal — Av. Rio 
Branco; Rui Sales — Natal — 
Alecrim; Zildamir José Soares 
— Natal — Ulisses Caldas. 

Nos planos de expansão de 
sua organização, Radir Pereira 
vai iniciar dentro em breve a 
construção de uma grande loja 
de departamentos, na rua João 
Pessoa esquina com Avenida 
Deodoro, um prédio de dez 
andares onde será também ex-
plorado um hotel — um novo 
ramo de atividades a que ele 
quer começar a se dedicar. • 
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A equipe da Prefeitura sabe que o natalense merece 
um Natal Feliz, numa cidade humana, com poucos problemas. 

Esta vem sendo a preocupação do Prefeito, Secretários e Servidores. 
Alguns frutos desse trabalho, quase anônimo, já estão servindo 
para melhorar as condições de vida dos habitantes da Cidade, 

a quem desejamos um Feliz Natal. 
Natal que no próximo ano poderá ser ainda melhor. 

Para isso vamos continuar trabalhando todos os dias do ano de 1976. 

PRCFCmilM MUMCiML DO NtfHL 



BÄNDERN - aumento de capital 
permitirá abrir agências no Sul 

0 aumento do capital social de Cr$ 
10 milhões, para 50 milhões, que de-
verá ser efetuado logo no início do 
próximo ano, é uma das principais 
metas da direção do Bändern, pois 
com este aumento de capital, o Banco 
terá condições de oferecer novas linhas 
de crédito, além de poder instalar 
agências no Rio de Janeiro e São Paulo. 

Atualmente o Capital Social do 
Banco do Estado do Rio Grande do 
Norte S/A é um dos menores de todo 
o Brasil e isto vem causando algumas 
dificuldades para a sua direção, que 
tendo assumido em abril último e en-
contrado vários problemas de ordem 
funcional e operativa, vem tentando 
resolvê-las da melhor maneira. A maior 
prova disto é que os depósitos já so-
freram um aumento de mais de 45 
milhões de cruzeiros, estando atual-
mente o Bandern com Cr$ 
116.000.000,00 em depósito. 

UM BANCO PARA O ESTADO 

No momento atual, dirigido pelo 
Dr. José Dantas de Araújo e contando 
ainda com os senhores Ivanaldo Rosa-
do Fernandes e José Vale Melo, o 
Bändern está experimentando pela pri-
meira vez o que é ser administrado 
dentro de um espírito de colegiado, 
pois conforme declarou seu Presiden-
te, todas as deliberações merecem 
reuniões e são tomadas de comum 
acordo pela Diretoria. Foram estas 
reuniões que permitiram ao Banco con-
seguir um importante aumento nos 
seus depósitos, sem depender para isso 
de aumentar suas aplicações, conse-
guindo assim manter-se desde o dia 
2 de abril, data.da posse da atual Di-
retoria até hoje, sem fazer redescon-
tos no Banco Central, melhorando des-
ta maneira a imagem não só do Banco 
como do próprio Estado. 

Dentro da nova estrutura imposta, 
foi criada uma inspetorla responsável 
pela fiscalização das 13 agências, três 
na Capital (Centro, Ribeira e Ale-
crim) e dez no interior (Mossoró, Ma-
cau, Areia Branca, Currais Novos, Cai-
có, Lages, Patu, Parelhas, Ceará-Mi-
rim e Macaiba) mostrando a preocu-
pação de atingir dentro do menor tem-
po possível, todas as cidades que real-
mente tenham possibilidade de ter 
uma agência bancaria, tornando-se ca-
da vez mais um Banco para o Rio 
Grande do Norte. 

TRABALHOS E REALIZAÇÕES 

Sempre contando com o apoio e o 
interesse do Governador Tarcísio Maia, 
a atual direção do Banco do Rio Gran-
de do Norte, vem conseguindo neste 
ano de 1975, desenvolver realmente 
um bom trabalho. Assim é que atra-
vés de seu Deparatmento de Crédito 
Agricola e Industrial vem operando 
tanto com recursos próprios, como 
através de repasses de outros órgãos, 
como o BNDE, BNH, FUNDECE, etc., 
realizando empréstimos aos industriais 
e principalmente a Prefeituras Munici-
pais, realizando uma operação onde 
antecipa as verbas que as mesmas re-
ceberão, sendo ressarcido posterior-
mente quando do recebimento das quo-
tas de participação dos municípios. 
Este tipo de empréstimo tem permi-
tido que muitos administradores pos-
sam colocar suas cidades dentro de 
um ritmo de trabalho, às vezes nem 
sempre possível por falta de verbas. 

Também vem de firmar um convê-
nio com a SUDENE, para através de 
uma linha de crédito especial, permi-
tir a perfuração de poços tubulares 
nas diversas regiões do Estado. Esta 
linha, contará com o financiamento do 
Bändern, repasse através de verbas 
da SUDENE e execução pela Casol. 
Ainda na Carteira de Crédito Agríco-
la, (que mesmo sem estar operando, 
passando no momento por uma fase 
de restruturação, já demonstrou sua 
força durante a última exposição de 
animais) o Banco vem resolvendo to-
dos os anteriores problemas de débi-
tos que estavam atrasados motivados 
pelas secas e cheias que destruíram la 
vouras e deixaram nossos agricultores 
sem condição de saldarem seus em-
préstimos. Assim, estas dividas estão 
sendo reescalonadas, com recursos do 
Proeme e do próprio Bandern, com 
prazos que variam de 2 a 5 anos. 

FESTA DO BOI UM SUCESSO 

Um dos grandes problemas para 
todos os bancos estaduais e também 
para a rede particular é a operação 
com crédito rural, pois enquanto os 
Bancos do Brasil e do Nordeste podem 
operar com recursos do Proterra e as-
sim oferecer empréstimos a juros de 
apenas 7% ao ano, os demais bancos 
são obrigados a operar com recursos 
próprios, não podendo então realizar 
grandes negócios, pois os melhores 

criadores, aqueles que tem condições 
de transacionar com bancos, preferem 
realmente as operações com repasses 
do Proterra. Inclusive este problema 
foi levantado no último Congresso Na-
cional de Bancos, realizado no mês de 
outubro na cidade do Rio de Janeiro, 
ficando a decisão do assunto para uma 
data posterior. 

Assim quando da realização da Fes-
ta do Boi, promoção do Governo do 
Estado, através da Secretaria da Agri-
cultura, o Bandern teve de participar 
operando com recursos próprios com 
taxas subsidiadas de 10% ao ano. Foi 
um empreendimento arriscado e tra-
balhoso, mas que valeu a pena, pois 
encerrada a mostra, a atuação do Ban-
co era reconhecida por todos, que cre-
ditavam ao Banco a co-responsabili-
dade pelo sucesso da promoção. 

BANDERN EM 76 

Para 1976, espera a Dire 
toria, / além de promover o aumento 
do Capital Social, abrir agência no Rio 
de Janeiro e talvez em São Paulo, am 
bas já autorizadas pelo Banco Central. 
Espera poder preparar um estudo so-
bre as cidades do Estado, que tenham 
condições de receber uma agência do 
Bandern, e ao mesmo tempo melhorar 
cada vez mais o serviço para atender 
a uma clientela cada vez maior. 

Dentro deste esquema de melhoria 
ri» atendimento, já foi autorizado o 
funcionamento de um Posto de Servi-
ço, localizado na Rua Frei Miguelinho. 
onde se concentrarão os pagamentos 
de funcionários públicos, procurando 
dessa maneira eliminar a formação de 
grandes filas. Outro melhoramento c 
estender o uso de computadores às de-
mais agências, pois no momento ape-
nas Natal, Macafba, Ceará Mirim e Cur 
rais Novos contam com esta moderni-
zação, valendo salientar que as agên-
cias do interior, já receberam este me-
lhoramento na atual administração. 

De acordo com sistemática de ope-
ração e administração do Banco, a Di-
retoria do Bandern espera dinamizar 
o crédito às indústrias e prefeituras 
e cada vez mais desenvolver o RE-
CON, linha para construção e recons-
trução, com repasse do BNH e onde o 
Banco do Rio Grande do Norte, pode 
operar sem nenhum limite, já que se 
gundo declara seu Presidente, está com 
"sinal verde" do Banco Nacional de 
Habitação. % 



FIAÇÃO BORBOREMA 

A META PARA 1976 É DUPLICAR 
A PRODUÇÃO 

Até junho de 1976 a S.A. FIAÇÃO BORBOREMA põe em 
funcionamento a primeira etapa do seu plano de expansão, dobrando 

a produção de fios finos de algodão para 4.000 quilos/dia. 
Ficará com 30.000 fusos, mas a meta final é 45.000. 

Atualmente na S. A. Fia-
ção Borborema, as atividades 
se desenvolvem em duas fren 
tes: na fábrica propriamente 
dita, com a produção de fios 
finos de algodão, e na constru-
ção do anexo que representa a 
expansão da empresa e que 
vai abrigar maior número de 
máquinas que o existente des-
de implantação da primeira 
etapa da fábrica. Proporcio-
nando que a produção atual 
seja dobrada, passando de 
2.000 quilos diários de fios 
para 4.000. 

A expansão da S. A. Fia-
ção Borborema se dá três anos 
após a implantação do projeto, 
no núcleo residencial de Poti-
lândia, uma empresa perten-
cente aos Irmãos Crissiuma, 
que possuem também a S. A. 
Têxtil Nova Odessa, em São 
Paulo. A localização da nova 
unidade no Rio Grande do 
Norte se deu por razões óbvias: 
o nosso Estado é o maior pro-
dutor do algodão fibra longa, 
justamente o utilizado na ma-
nufatura dos fios finos. E ocor-
reu que a Borborema foi, em 
verdade, uma espécie de pio-
neira na fixação do parque têx-
til do Rio Grande do Norte, 
delineado logo a seguir com o 
interesse de outros grupos e já 
agora definitivamente implan 
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tado. O esforço para a locali-
zação, na primeira etapa, con-
tou com a colaboração finan-
ceira (incentivos fiscais) da 
Sudene, através do sistema 
34/18 e do Banco do Nordes-
te do Brasil, repassando fundo 
do Banco Internacional de De-
senvolvimento. Agora, na am-
pliação, novamente o Banco 
do Nordeste colabora, repas-
sando dinheiro oriundo do 
BNDE — Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico. 

Antes mesmo de progra-
mar a sua expansão, a S. A. 

Fiação Borborema já era uma 
realidade, desenvolvendo uma 
atividade que, afora utilizar 
matéria prima exclusiva do 
nosso Estado, emprega uma 
mão de obra semi-qualificada 
toda arregimentada na capital. 
Com referência a este ponto, o 
diretor administrativo, Angelo 
Lagrota de Almeida Bastos, 
faz questão de frisar a facili-
dade de adaptação do pessoal, 
apesar da certa especialização 
que as funções exigem. 

Hoje, a Borborema tem 
170 empregados, entre o pes-



soai que atua nas máquinas e 
o burocrático. Número que de-
verá chegar a 280 dentro de 
poucos meses, quando entrar 
em funcionamento a etapa de 
expansão. 

SEGUNDA ETAPA: JUNHO 

Quando começou a funcio 
nar há três anos passados, a 
Borborema praticamente já 
atingia a produção de 2.000 
quilos/dia de fios finos de algo-
dão, diz Angelo Lagrota. A di-
ferença da produção anterior 
para a atual era apenas no que 
se referia aos tipos de fios: atu-, 
almente, são produzidos os ti-
pos 50, 60 e 80, fio crú (sin-
gelo) a um cabo, que daqui 

segue para São Paulo, onde 
parte é beneficiada na S. A. 
Têxtil Nova Odessa. O algodão 
consumido, uma média de 75 
toneladas mensais, é adquirido 
no Rio Grande do Norte e uma 
parte no Ceará, sendo a firma 
Medeiros & Cia. a maior for-
necedora local, com contrato 
até o mês de agosto do próxi-
mo ano. 

A produção é levada 95% 
para o Estado dc São Paulo, 
indo alguma coisa para o Rio 
de Janeiro, sempre atendendo-
se à indústria de tecelagem e à 
exportação. 

Hoje, a fábrica possui 
15.000 fusos, número que será 
aumentado para 30.000, pro-
vavelmente já a partir de junho 
de 1976, quando a nova uni-
dade estará funcionando. Diz 
Angelo Lagrota que a parte fí-
sica do anexo já está construí-
da, o prédio está tendo com-
pletada a cobertura e os servi-
ços de aclimatação, estes feitos 
pela firma Sulzer do Brasil: o 
ambiente interno obrigatoria-
mente tem que possuir uma 
temperatura constante, exigida 
pela fabricação de fios finos. 

Atualmente com uma área 

de 5.000 m2, a Borborema fica 
agora com 9.000, já que mais 
4.000 m2 foram aumentados, 
com a construção do anexo. 

— "Enquanto isto" — diz 
Angelo Lagrota — "as máqui-
nas estão chegando. E dentro 
em breve serão montadas, sem 
perda de tempo. 

As máquinas utilizadas pela 
Borborema formam uma varie-
dade exclusiva: abridores, bate-
dores, cardas, passadeiras, reu-
nideiras, penteadeiras, massaro-
queiras, filatórios, etc. 

A grande maioria dessas 
máquinas é dc procedência es 
trangeira e só agora é que se-
rão usados filatórios brasileiros 
fabricados pela FASA. En-
quanto isto, as novas massaro-
queiras estão sendo importadas 
da Inglaterra (marca PLATT). 
As conicaleiras são belgas, 
marca GILBOS. As penteadei-
ras são americanas, marca 
WHITIN, etc. 

META: 45.000 FUSOS 

Pondo em funcionamento a 
segunda etapa de seu projeto 
de implantação, três anos após 
ser inaugurada, a S. A. Fiação 
Borborema, no entanto, não 
encerra agora a sua programa-
ção de expansão. A plenitude 
de funcionamento da fábrica 
ocorrerá quando estiverem mon-

tados 45.000 fusos, diz An-
gelo Lagrota. 

Atualmente, a empresa tem 
capital de cerca de Cr$ 20 mi-
lhões. Goza de incentivos de 
48% do ICM, concedidos pelo 
Governo do Estado — para 
aplicação em novos investimen 
tos — e comercia a sua produ-
ção também para o exterior, 
vendendo principalmente para 
a Suiça, Holanda, Irlanda e 
Alemanha. 

A empresa hoje está assim 
constituída: diretor presidente 
— Roberto Pinto de Souza; di-
retor superintendente — Fer-
nando de Freitas Crissiuma; di 
retor comercial — José Eduar-
do Freitas Crissiuma; diretor 
administrativo — Angelo La-
grota de Almeida Bastos. 

É hoje uma das mais sóli-
das empresas do parque indus-
trial norteriograndense. A com-
plexidade de sua maquinaria 
funcionando toda automatica-
mente, com a ação quase que 
apenas fiscalizadora do elemen-
to humano, constitue uma visão 
diferente, para quantos pene-
tram no galpão industrial. Vá-
rias outras indústrias potigua-
res, por outro lado, são forne-
cedoras de materiais diversos, 
utilizados pela Borborema, co-
mo é o caso da PLANOSA, 
aonde se adquire as embala-
gens de poiipropileno, em que 
são acondicionados os conicais 

! dc fios. • 

29 RN-ECONÔMICO 



JUSTIÇA FISCAL 
í JUSTIÇA RARA 
O EMPRESÁRIO 

O Comércio e a Indústria estào entendendo • e 
colaborando - com a campanha de Justiça Fiscal 
desenvolvida pelo Estado. 

Eles sabem que somente com um trabalho austero 
e continuo se impede a concorrência desleal exercida 
por uma minoria que, não pagando os tributos devidos, 
ampliava seus lucros, em detrimento da maioria, 
distorcendo e impedindo o Progresso. 

Felizmente, o Comércio e a Indústria do Rio 
Grande do Norte tém entendido o alcance das medidas 
adotadas e colaborado com o Governo, participando da 
construção de um futuro melhor para todos. 

Justiça Fiscal é sinónimo de Desenvolvimento. 

fSf 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte 



AGRICULTURA 

Dólares do RURALNORTE 
garantem futuro do algodão 

Os problemas centenários da cultura algodoeira do Rio Grande 
do Norte persistem hoje, efetivamente, com o mesmo elenco de 

probabilidades: baixa produtividade, irregularidades climatéricas, 
descapitalização, preços aviltados. Em vinte anos, porém (um prazo 

longo?) pelo menos o da produtividade e o da descapitalização 
poderão estar sanados: está sendo implantado no RN o Programa de 

Desenvolvimento Rural Integrado (RURALNORTE) que, nesse 
espaço de tempo (a preços de 1974) deverá aplicar no 

Estado Cr$ 1.289.937.000,00. 

A cultura algodoeira do Rio 
Grande do Norte tem enfrentado 
problemas de diferentes origens nos 
últimos anos. O diretor do Departa-
mento de Classificação de Produtos 
Agropecuários do Estado, agrônomo 
Walter Lopes, aponta — por exem-
plo — os seguintes entraves consta-
tados nos cinco anos passados: baixa 
produtividade, irregularidades cli-
matérias e descapitalização acumu-
lada. Outro entrave, sempre presen-
te por ocasião das safras, tem sido 
o do preço — não raro considerado 
insuficiente para os produtores. 

Os empresários do setor, condi-
cionados pela realidade, fazem agora 
seus prognósticos nada eufóricos. O 
diretor-gerente da f irma Medeiros 
& Cia. S /A , Sr. Djalma Medeiros, 
na metade de novembro, não vis-
lumbrava "maiores perspectivas em 
termos de preços para o algodão este 
ano, pois o mercado externo ainda 
não se pronunciou". E o Sr. Kléber 
Bezerra, diretor de Theodorico Be-
zerra S / A Indústria e Comércio, 
identificava especulação de grandes 
produtores de sul: "Existe uma jo-
gada do sul, ao que parece, para 
baixar o preço no mercado, uma vez 
que o nosso algodão mata sofre con-
corrência daquele mercado agrícola". 

PROBLEMAS 

Qual seria a solução para mino-
rar os problemas do produtor? 

O Sr. Walter Lopes responde 
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Walter Lopes: "O produtor pre-
cisa ter melhor e maior acesso aos 
mercados consumidores, participando 
particularmente das mutações dos 
preços mínimos, em casos de super-
produção". 

com a sugestão de criação de coope-
rativas, ainda que não em termos 
oficiais, onde os pequenos se reuni-
riam em grupos e promoveriam com-
pras de máquinas de rolo para bene-
ficia me: Ho da matéria-prima, evitan-
do assim os intermediários. Outra 
saída seria o governo estudar for-

mas de financiamento que possam 
propiciar ao produtor a utilização 
dessas máquinas. Desse modo, o pro-
dutor teria acesso direto aos merca-
dos consumidores e à própria Comis-
são de Financiamento da Produção 
( C F P ) , que garante os preços mí-
nimos, mesmo em casos de super-
produção. 

O diretor do Departamento de 
Classificação vê o produtor como o 
elemento mais prejudicado no pro-
cesso de comercialização, uma vez 
que ele faz grandes investimentos 
(relativamente ao capital de que dis-
põe), tendo de correr o risco das in-
tempéries e de outras adversidades. 
"Nos últimos cinco anos — observa 
o produtor se defrontou com os mais 
variados problemas, que vão desde 
as enchentes à baixa produtividade. 
Constatou-se que o capital obtido 
pelos produtores quando das últimas 
colheitas, mal dará para a efetivação 
do pagamento bancário, de emprés-
timos com os quais se comprometeu, 
e o acúmulo dessas constantes difi-
culdades gerou o que se chama de 
descapitalização acumulada". Além 
disso — destaca o técnico — existe 
um intermediário entre o agricultor 
e o maquinista-exportador, aparecen-
do no contexto como um "mal ne-
cessário". 

PREÇOS 

Logo no início da presente safra, 
o preço do algodão em caroço era de 



Cr$ 3,80, havendo uma débil ma-
joração de apenas Cr$ 0 ,40 , até 
agora. 

As fábricas consumidoras do 
centro-sul, destinadas ao setor têxtil, 
ainda não se pronunciaram com re-
lação às compras, que já deveriam 
ter começado. Algumas firmas do 
Rio Grande do Norte que comercia-
lizam e beneficiam o algodão, ainda 
têm em estoque o produto da safra 
passada, que não cónseguiu lugar 
no mercado nacional nem no inter-
nacional. 

Djalma Medeiros: não vislumbra 
maiores perspectivas de melhores 
preços para a próxima safra, porque 
o mercado externo até agora não se 
pronunciou. 

Quanto ao volume da safra atual, 
acredita o Sr. Djalma Medeiros que 
em certas regiões a diminuição foi 
acentuada, mas que — em outras — 
houve realmente um acréscimo —' 
"o que significa dizer que o Rio 
Grande do Norte produzirá a mes-
ma quantidade, aproximadamente, 
da safra anterior". 

Segundo estimativas oficiais (ver 
entrevista do Secretário Moacir 
Duarte), a atual safra deverá girar 
em torno de 26 a '28 mil toneladas, 
superior — portanto — à safra an-
terior, que foi de apenas 25 ,5 mil 
toneladas de pluma, ou 91 .126 to-
neladas em algodão em caroço. Tal 
previsão, contudo, é refutada por 
maquinistas da capital, a exemplo 
do Sr. Kléber Bezerra, que descon-
fia que a safra atual chegue a atin-
gir marca igual ou superior à últi-
ma. 

Para iniciar a implantação de 
seu mais ambicioso programa desti-
nado ao campo, o Estado do Rio 
Grande do Norte já dispõe de 30 
milhões de dólares, ou seja, cerca de 
Cr$ 2 6 0 milhões, provenientes de 
financiamentos do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento - BIRD, 
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ou Banco Mundial — e do Polo-
nordeste. Trata-se do Programa de 
Desenvolvimento Rural Integrado 
(Rura lnor te ) , que tem o algodão co-
mo meta principal. 

Um dos objetivos dessa ação go-
vernamental no campo será o aumen-
to da produção e da produtividade 
algodoeira, em particular do algo-
dão &i„óreo, que deverá fornecer 
4 0 0 kg de fibra por hectare, dentro 
de cinco anos, ao invés de apenas 
200 — como atualmente. Para tan-
to, o poder público oferecerá assis-
tência técnica e financeira, sobretu-
do ao pequeno e médio produtor, 
cuidando ainda da montagem de 
uma infra-estrutura de educação e 
saúde nas áreas envolvidas. 

Embora seja um programa para 
implantação a longo prazo, no decor-
rer de duas décadas, o Ruralnorte 
terá de imediato uma primeira eta-
pa de execução, que abrangerá 11 
municípios, num total de 4 mil km2 
de área a ser ativada nos próximos 
cinco anos. Essa primeira etapa es-
tá prevista para ser cumprida em 
cinco anos. 

RECURSOS 

Explica o Secretário Marcos For-
miga, do Planejamento, que os 30 
milhões de dólares até agora obtidos 
são suficientes para a primeira etapa 
do Ruralnorte, acrescentando: "O 
Governo Federal, attavés do Polo-
norte, já autorizou a liberação de 
18 milhões de dólares para o empre-
endimento, e o Banco Mundial, de 
Washington, financiará a parcela 
restante — 12 milhões — , impor-
tância que deverá o Estado receber 
entre março e abril de 1976". 

No total, o programa de desen-
volvimento rural envolverá recursos 
da ordem de Cr$ 
1 .289 .937 .000 ,00 , a preços do ano 

passado (seus estudos foram feitos 
ainda no governo Cortez Pereira) , 
que deverão ser aplicados no decor-
rer de 20 anos. No entanto, a im-
plantação propriamente dita do pro-
grama ocorrerá em oito anos, sendo 
as fases seguintes apenas de conso-
lidação. A quase totalidade dos re-
cursos se destina ao desenvolvimen-
to da cultura do algodão arbóreo. A 
partir do nono ano de implantação 
do programa, quando se prevê sua 
estabilização, admite-se um aumento 
mínimo da produção do arbóreo de 
76 mil para 139 .364 toneladas, isto 
é, um incremento superior a 8 3 % 
em relação ao total produzido em 

Kleber Bezerra: chama a aten-
ção para a manobra dos grandes pro-
dutores do sul, com os quais con-
corre o nosso algodão mata. 

todo Estado. E a área plantada com 
esse tipo de algodão deverá passar 
de 2 1 6 . 5 8 0 para 3 4 8 . 1 0 0 hectares, 
representando, em percentuais uma 
participação de 8 7 % na área culti-
vada com o produto no Estado. 

"Mais importante ainda — diz 
o programa — é o aspecto que diz 
respeito à utilização de mão-de-obra. 
Estima-se o incremento do número 
de homens /d i a / ano em 1 0 9 , 7 % em 
relação às necessidades atuais do 
cultivo do algodão". 

Marcos Formiga : "O 
Governo Federal, através do Polo-
norte, já autorizou a liberação de 
18 milhões de dólares ". 

RN-ECONÔMICO 



ESPECIAL 

Secretário da Agricutura 
analisa problemas do algodão 

A principal cultura norte-riograndense, o algodão, que contribui 
com cerca de 37% da renda total do setor agropecuário do Estado, 

apresenta perspectivas ao menos razoáveis na presente safra — 
segundo as estimativas da Secretaria da Agricultura. A safra deverá 

oscilar entre 26 a 28 mil toneladas, e os preços tendem a 
permanecer estáveis. Essas e outras questões são analisadas pelo 

Secretário Moacir Torres Duarte, em entrevista 
exclusiva a RN-ECONÔMICO. 

P. — COMO SERÁ A SAFRA 
ATUAL DO ALGODÃO ? 

R. — De acordo com as estima-
tivas dos órgãos técnicos da Secreta-
ria da Agricultura, a safra 1975/76 
de algodão deverá ser de 26 a 28 mil 
toneladas, um pouco superior à de 
1974/75, quando registrou-se um total 
de 25,5 mil toneladas. Quanto a com-
posição, não deverá ser alterada a 
distribuição tradicional, isto é, 60% 
de Algodão "Seridó", 15% de "Ser-
tão" e 25% de "Mata". 

P. — QUANTO AOS PREÇOS, 
QUAL A SITUAÇÃO ATUAL? 

R. — Os preços atualmente pre-
dominantes no Estado, Cr$ 2,50/Kg 
para o tipo "Mata" e Cr$ 4,20/Kg 
para o "Seridó", podem ser conside-
rados como razoáveis. Tudo leva a crer 
que esses valores permanecerão está-
veis, dadas as perspectivas do merca-
do doméstico e a politica de finan-
ciamento dq produção desenvolvida 
pela CFP. 

P. — HAVERÁ PROBLEMAS DE 
ARMAZENAGEM NA SAFRA DE 
1975/76 ? 

R. — Dificilmente poderíamos 
afirmar algo sobre a ocorrência ou 
vão de futuros problemas com a ar-
mazenagem da safra algodoeira ora 
em processo de beneficiamento. O 
comportamento do mercado, evidente-
mente, é que definirá o volume de 
pluma a ser armazenado. De qual-
quer forma, a Secretaria da Agricul-
tura encontra-se atenta ao problema 
e a CIBRAZEM, como medida de pre-
caução, já adotou providências, como 
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Moacir Duarte: 

"A preocupação do Governo 
Estadual tem sido adotar 

medidas capazes de 
reorganizar a economia 

agrícola norteriograndense, 
tornando-a moderna e 

dinâmica, através de um 
melhor direcionamento às 

aplicações de recursos 
estaduais, em estreita 

complementariedade com os 
programas federais". 

a aquisição de lonas especiais para 
estocagem a céu aberto, que contor-
narão a escassez de arrriazéns, caso 
venha a ocorrer uma retração na co-
mercialização da pluma. 

P. — QUAL A PRODUTIVIDADE 
ATUAL NO RIO GRANDE DO NOR-
TE? HA DIFERENÇAS SIGNIFICA 
T1VAS DE REGIÃO PARA REGIÃO? 
QUAL A NOSSA SITUAÇÃO, COM-
PARANDO-SE COM SÃO PAULO? 

R. — No caso, têm-se de consi-
derar separadamente as culturas do 
algodoeiro herbáceo e arbóreo. Quan-
to ao primeiro, a produtividade mé-
dia estimada é de 350 kg/ha, muito 
inferior à de São Paulo, onde o ren-
dimento físico dos algodoais atinge 
à média de 1.225 kg/ha. Os números 
evidenciam uma enorme defasagem 
existente entre os índices obtidos em 
nosso Estado e os que são alcança-
dos no Centro-Sul. Quanto ao algodão 
arbóreo, de fibra longa, por suas ca-
racterísticas especiais, onde os ele-
mentos qualitativos apresentam maior 
ponderação que os quantitativos, com 
parações com a produtividade das la-
vouras paulistas carecem de validade. 
A sua produtividade atual, gira em 
torno dos 200 kg/ha. Face a impor-
tância de seu cultivo para o Rio 
Grande do Norte, tanto em termos 
econômicos como sociais, os primei-
ros esforços do RURALNORTE/RN 
concentram-se no desenvolvimento do 
Projeto Algodão Arbóreo, onde se 
preconiza o aumento de sua produção 
pela ampliação da área cultivada e 
a elevação da produtividade de 200 



para 400 kg/ha, em média. Na ver-
de..ie, a política de fomento à cotoni-
cultura no Rio Grande do Norte, deve 
objetivar uma especialização sistemá-
tica na produção de algodão de fibra 
longa de elevada qualidade. Quanto 
às diferenças regionais de produtivi-
dade, considerando-se de per si as 
espécies arbórea e herbácea, não se 
assinalam diferenças significativas 
entre as médias obtidas nas diversas 
micro-regiões homogêneas do Estado. 

"Os primeiros esforços 
do Ruralnorte/RN 
concentram-se no 

desenvolvimento do Projeto 
Algodão Arbóreo, onde se 

preconiza o aumento da 
produção pela ampliação da 
área cultivada e a elevação 
da produtividade, de 200 

para 400 kg/ha". 

P. — QUAIS AS PRINCIPAIS 
FORMAS DE APOIO DO ESTADO 
AOS PRODUTORES ? 

R. — A preocupação do Governo 
Estadual tem. sido adotar medidas ca-
pazes de reorganizar a economia agrí-
cola norteriograndense, tornando-a 
moderna e dinâmica, através de um 
melhor direcionamento às aplicações 
dos recursos estaduais, em estreita 
complementariedadc com os progra-
mas federais. Assim, somente em ter-
mos de ação do Setor Público como 
um todo, abrangendo as esferas fede-
ral, estadual e municipal, é que se 
pode avalia o apoio que está se em-
prestando aos produtores de adgodão. 

Mesmo sucintamente, podem ser ali-
nhadas uma série de formas pelas 
quais vem se materializando este 
apoio: 1) revenda de insumos agro-
pecuários em geral; 2) produção e 
distribuição de sementes seleciona-
das; 3) concessão de financiamentos 
para custeio e investimento; 4) orien-
tação, através dos serviços de assis-
tência técnica e extensão rural, quan-
to ao uso do crédito, envolvendo, in-
clusive, a elaboração de projetos; 5) 
prestação de assistência técnica; 6) 
classificação da produção; 7) defini-
ção de preços mínimos compatíveis 
com os custos da produção; 8) ga 
rantia de armazenagem; 9) apoio à 
implantação do polo têxtil. Além 
disso, o conjunto de serviços integra 
dos definidos no primeiro desdobra-
mento objetivo do RURALNORTE/RN 
o Projeto Algodão Arbóreo, ambicio-
na promover uma ação efetiva õe fo-
mento a esta cultura, beneficiando 
diretamente aos seus produtores. 

P. QUAL O VOLUME DE MÂO 
DE-OBRA ENVOLVIDO NA PRODU-
ÇÃO DO ALGODÃO NO RIO GRAN-
DE DO NORTE? 

R. — Um trabalho realizado pela 
CEPA/RN, "Subsídios para elabora-
ção de um balanço de mão-de-obra 
ocupada no Setor Agrícola do Rio 
Grande do Norte", com base nos da-
dos relativos a 1973, estimou que o 
sistema de produção de algodão ab-
sorveu aproximadamente 35,7 milhões 
de jornadas de trabalho, o que, con-
siderando-se o trabalho de um homem 
adulto igual a 250 jornadas/ano, equi-
vale a 142,8 mil homens/ano, apre-
sentando deficit nos períodos de "pi-
que", isto é, nas épocas de semea-
dura e colheita, que é suprido pela 
contratação do trabauiador eventual 

e/ou por uma maior aplicação da 
força de trabalho familiar. 

P. — QUAL A PARTICIPAÇÃO 
DA MULHER NO TOTAL DA MÃO 
DE-OBRA EMPREGADA NA CUL-
TURA DO ALGODÃO? 

R. — A participação da mão-de-
obra feminina não apresenta a impor-
tância quantitativa que muitos ima-
ginam. Uma pesquisa realizada pela 
CEPA/RN nas regiões do Seridó e 
Agreste, operando com uma amostra 

"Armazenamento? 
Dificilmente poderemos 

afirmar algo sobre a 
ocorrência ou não de futuros 

problemas com a 
armazenagem da safra 

algodoeira, ora em processo 
de beneficiamento. O 

comportamento do mercado é 
que definirá o volume de 

pluma a ser armazenado". 

bastante sigimficativa, constatou que 
a participação da mulher rc > -esenta 
8,69% da força de trabalho total. A 
análise da força de trabalho revela, 
ainda, uma correlação inversa entre 
o tamanho dos estabelecimentos e a 
percentagem de mão-de-obra femini-
na utilizada. Essa informação confir-
ma o fato normal de uma maior con-
tribuição da mulher nos estabeleci-
mentos de reduzida dimensão, num 
esforço para complementar a exígua 
renda da família. 

P. — QUAL A PARTICIPAÇÃO 
DO ALGODÃO NA RENDA SETO-
RIAL ? 

R. — Aproximadamente 37% da 
renda gerada pela agropecuária. 0 

Nós conhecemos os bons 
caminhos do turismo 

Somos a primaira agência da 
passagens a turismo em Natal. 
Acreditamos no turismo, 
quando ele mal era conhecido 
como a Indústria sem chaminés. 

Confie nos pioneiros. 

AGÊNCIA AEROTU 
F a n d • d a e m Í B B 6 

E M B R A T U R - 3 / R N C A T , " A " - I A T A - 0 7 5 
Rua João Pessoa, 219.Loja 4-Ed. SISAL-Fone DD0 
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Construindo um novo 
Rio Grande do Norte 

Com QUEIROZ, OLIVEIRA acontece isto: 
nós estamos ajudando a construir o 
desenvolvimento do Rio Grande do Norte. 
De uma outra forma, também o RN-ECONÔMICO 
cumpre esta missão, divulgando e promovendo 
as realizações dos nossos homens de empresa. 

Por nos identificarmos plenamente com os 
propósitos de construção de um novo Estado, 
mais rico e mais forte, ficamos satisfeitos 
em poder parabenizar os que fazem esta 
revista, quando se comemora o seu sexto 
aniversário de circulação. 

QUEIROZ OUVEIRA 
FERRO MADEIRA S/A. 

Av. Rio Branco, 1 85 - Ribeira - Tel. PABX - 2-2056 



AGRICULTURA 

Por que os vales úmidos são 
improdutivos ? 

Apesar de estar encravado no Polígono das Secas, uma 
boa área do Rio Grande do Norte é formada por vales 

úmidos, encostas e taboleiros onde a incidência de chuvas 
é bastante regular e a água nunca constituiu problema. No 

entanto, a produção agrícola dessa área é irrisória, por falta de uma 
política de irrigação, de drenagem dos rios e de apoio 

técnico ao agricultor. 

O Rio Grande do Norte é o Es-
tado do Nordeste que detém, em 
termos proporcionais às superfícies 
das outras unidades da região, o 
maior percentual de área encrava-
do no chamado Polígono das Secas. 
87,5% do território potiguar é semi-
árido, sujeito, portanto, a todos os 
percalços da aridez natural da re-
gião. O Estado possui, no entanto, 
na faixa litorânea, cerca de 46.620 
hectares de vales úmidos, de encos-
tas e até taboleiros, onde a estabi-
lidade c l i m a t é r i c a i n e r e n t e à r e g i ã o 
n ã o c h e g a a c o n s t i t u i r f a t o r d e i n -
fluência decisiva, em termos de fi-
nalidade ou aproveitamento dessas 
terras, para culturas agrícolas. Mas, 
apesar de se constituir uma espécie 
de oásis no pleno deserto da aridez 
generalizada, essa faixa permanece 
ainda hoje sub-utilizada, inculta e 
improdutiva. 

O Estado, por outro lado, de 
ano para ano vê se fragilizar a sua 
produção agrícola, com sérias flu-
tuações de safras, que desorganizam 
e desequilibram a sua economia e 
as suas finanças, além dos proble-
mas sociais que vão acarretando 
paulatina e decisivamente. Durante 
todo o ano, importamos alimentos 
para suprir as necessidades do con-
sumo interno e essa prática com-
pulsória gera outra distorção: por-
que temos que adquirir fora esses 
produtos, pagamos muito mais caro 
por eles, do que resulta que o nos-
so custo de vida é bem mais caro 
do que não seria, caso produzísse-
mos aqui uma boa proporção do 
que consumimos. 

O aproveitamento dos vales 
Úmidos do Rio Grande do Norte, 

36 

para plantio de culturas de subsis-
tência, tepi sido um assunto tão dis-
cutido quanto nunca levado corre-
tamente a sério, afora ser uma me-
dida que urge na proporção em 
que aumentam as necessidades do 
nosso consumo interno de alimen-
tos. 

Esttlio Ferreira: "Vales úmidos repre-

sentam potencial econômico desde que 

haja infra-estrutura". 

O agrônomo Estélio Ferreira, 
um dos mais dedicados estudiosos 
da nossa problemática agrícola, até 
pouco tempo, inclusive, delegado no 
Estado do Ministério de Agricul-
tura, é também um dos adeptos 
mais fervorosos do aproveitamento 
dos vales úmidos do RN, para o 
cultivo de alimentos. Ele sabe que 

essas terras representam um enor-
me potencial para a nossa econo-
mia agrícola, desde que nelas sejam 
feitos trabalhos de infra-estrutura 
de drenagem com a construção de 
comportas e barragens, do que re-
sultaria ainda, fatalmente, melho-
res condições de salubridade para 
as populações rurais da área. 

Em recente conferência feita na 
ADESG-RN, Estélio Ferreira como 
que radiografou a questão dos nos-
sos vales úmidos, tendo o seu tra-
balho despertado vivo interesse até 
m e s m o d o Governador Tarcísio 
Maia. Com base nessa conferência, 
RN-ECONÔMICO levanta a pro-
blemática do aproveitamento dos 
vales úmidos do Curimataú, do 
Jacu, do Trairi , do Potengi e do 
Ceará Mirim, Guaju, Catu, Santo 
Alberto, Pirangi, Doce, Maxaran-
guape e Punaú. 

Os vales úmidos estão localiza-
dos na micro-região litorânea do 
Rio Grande do Norte, que repre-
senta 12,5% do território estadual, 
correspondente a 6.615 km2, englo-
bando 18 municípios. A região é 
também a mais densamente povoa-
da do Estado: do total de 1.611.606 
habitantes computados no último 
Censo, 689.766 estão no litoral, o 
que representa uma densidade de 
104,2 habitantes por quilómetro 
quadrado. A inclusão de Natal 
nesse cômputo faz com que essa po-
pulação seja representada por 67,3% 
de habitantes urbanos e de 32,7% 
rurais. 

O Rio Grande do Norte, por 
outro lado, ainda de acordo com o 
último Censo, foi o Estado que 
apresentou maior incremento de-
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mográfico: 39,3% — superior ao 
observado no mesmo período em to-
dos os outros Estados nordestinos. 
Maior mesmo que o aumento de-
mográfico de toda a região, que 
atingiu 27,8%. 

A estrutura agrária do R N ca-
racteriza-se pela predominância do 
complexo l a t i fúnd io /min i fúnd io e, 
segundo o Cadastro do INCRA/67 , 
para um total de 58.481 estabeleci-
mentos, 80,2% são minifúndios por 
exploração, sendo que a área mé-
dia desses minifúndios é de 19,9 
hectares, quat ro vezes inferior ao 
módulo médio do INCRA, que é 
de 79,9 ha., estabelecido para o Es-
tado, ocupando apenas 20,4% da 
área total explorada pelos estabe-
lecimentos cadastrados. 

Por outro lado, os lat ifúndios 
por exploração, com área média de 
310 ha., representam 75,8% da 
área total ocupada, situando-se no 
litoral a predominância de estabe-
lecimentos com 56,-HW*.300 hecta-
res. „ 

Como o que interessa nesse le-
vantamento é justamente a faixa 
litorânea, verifiquemos o quadro 
abaixo, de distribuição de estabele-
cimentos agrícolas: 

É nessa faixa que estão locali-
zados os vales úmidos, sub-explora-
dos, sub-utilizados, enxarcados e 
pouco produtivos, em um Estado 
com 87,5% de • sua superfície no 
Polígono das Secas, esquecendo os 
12,5% restantes, de condições cli-

matéricas e dafológicas ideais, onde 
se poderia implantar um sistema 
integrado de exploração agríco;la. 
Atualmente, a faixa litorânea do 
R N é responsável pela seguinte 
produção: 

Q U A D R O II 

MICRO REGIÃO HOMOGÊNEA VI 

L i t o r a l 
P r o d u ç ã o e V a l o r - 1972 

CULTURA 

A l g o d ã o hBlr t raceo 
C a n a de A ç ú c a r 
F e i j a o 
M i l h o 
M a n d i o c a 
B a n a n a 
COCO 

PRODUÇÃO 

~ 1 , 5 6 3 , 5 t o n . 
5 9 4 . 1 5 Ô t o n . 

6 . 0 9 1 t o n . 
5 . 6 6 0 t o n . 

1 2 9 . 8 8 3 ' T o n . 
4 . 7 1 6 . 2 2 1 ( c a c h o s 

3 5 . 0 0 0 m i l h e i r o s " 

VALOR - C r $ 

1 . 3 4 0 . 7 5 0 , 0 0 
1 8 , 3 1 3 . 8 6 2 , 0 0 

5 . 2 0 9 . 8 7 9 , 0 0 
2 . 5 0 9 . 0 9 2 , 0 0 
7 . 4 8 3 , 1 5 6 , 0 0 

1 4 . 5 4 1 . 9 8 4 , 0 0 
-J) 1 9 8 1 . 5 9 0 , 0 0 

Q U A D R O 1 

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS 

Z o n a L i t o r a l do RN 

G r u p o de 
H a . 

Ã r e a Numero d e 
E s t a b e l e c i m e n t o s • 

% -

0 a 10 916,.. 9 , 7 4 

10 a 20 - - 8 0 8 8 , 5 9 

20 a 30 . . . . 7 1 1 7 , 5 6 

30 a 40 516 5 , 4 9 

40 a 5 0 4 5 4 4 , 8 3 

50 a 100 1687 1 7 , 9 4 

100 a 200 1486 1 5 , 8 0 

200 a 300 734 7 , 8 1 

300 a 400 417 4 , 4 3 

400 a 5 0 0 262 2 , 7 9 

5 0 0 a 1000 606 6 , 4 4 

1000 a 1500 246 2 , 6 2 

1500 a 2 0 0 0 153 i 1 , 6 3 

2 0 0 0 a m a i s 4 0 4 4 , 3 3 

T 0 1 A L 9 4 0 3 1 0 0 , 0 0 

RN-ECONÔMICO 

OS^YA.LES ÚMIDOS DO R N 

Durante a seca de 1958,«o agrô-
nomo Estélio Ferreira procurou 
identificar in-loco a origem dos 
CUrSOS d água que servem os vales 
Úmidos, concluindo ptjjAgj apesar das 
digressões e baixios situados no iní-
cio dos cursos, a área estava resse-
quida e a vegetação raquít ica, por 
tausa da estiagem. Daí, conclwki- — 
que poderia definir vale úmido co- • 
mo. fctttt.io toda a área à jusante da 
origem do curso d'água, no mo-
mento mais crítico da seca. E clas-
sificou-os, de acordo com a profun-
didade e formação, de vales úmi-
dos de longo curso e de pequeno 
curso. 

Os vales de longo curso são os 
de , ex t ensão superior a 100 kms., 
originários do limo carregado pelas 
águas das enchentes e decantado 
ao seu curso: as águas das primei-
ras chuvas batem violentamente so-
bre o solo desnudo da área ser-
rana, situada no prolongamento da 
Serra da Borborema e descem abun-
dantes, avermelhadas, levando em 
solução ou em suspensão sais mine-
rai«, argila e o própr io humus. 
-Atingindo a região l i torânea do 
R N , lamacenta e mal cheirosa, por 
causa da quant idade de matérias 
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orgânicas em decomposição, galgam 
as margens e espalham-se nos bai-
xios, deixando por toda a parte 
uma camada fina de limo averme-
lhado, fertilíssimo — o que de me-
lhor havia nos solos ferazes das en-
costas. 

Os vales de pequeno curso são 
os que nunca têm extensão su-
perior a 50 kms. e de modo geral 
possuem solos orgânicos, os chama-
dos paús — turfosos, argilosos e 
siliciosos. 

Correspondendo a vales úmidos 
de longo curso, o professor Estélio 
Ferreira alinhou os vales de Curi-
mataú, Jacu, Trair i , Potengi e Cea-
rá-Mirim. 

Vale de Curimataú — nasce no 
município de Caiçara, na Paraíba 
e entra no R N pelo município de 
Nova Cruz, onde o rio Curimataú 
recebe o seu maior afluente, o Ca-
labouço, que vem da Serra de São 
Bento, atravessa os municípios de 
Montanhas e Pedro Velho e desa-
gua no Oceano Atlântico em Can-
guaretama. Esse vale tem uma área 
de várzea correspondente a 3.600 
ha. e nele havia, antigamente, os 
engenhos Casqueira, Ilha do Mara-
nhão e Oiteiro, pela margem di-
reita e Cruzeiro, Murim, Pituassu, 
Torre, Cunhau, Bom Passar, Man-
gueira, Boa Vista, pela margem 
direita. 

Vale do Jacu — O rio Jacu 
nasce no município do mesmo no-
me, passando pelos de Campestre, 
Serrinha, Santo Antonio, Passagem, 
Várzea, Espirito Santo, Goianinha, 
Arês, desaguando na Lagoa de 
Groairas. Neles se encontram os en-
genhos Sumaré, Ilha Grande, Pa-
quetá, Benfica, Bom Jardim, Bos-
que e Jardim, na margem direita. 
E Umbuzeiro, Panjoá, Cametá, Es-
tivas, Limai, Lamarão, Morisf.o e 
Prata, na margem esquerda. Todo 
o vale tem uma área de 5.800 ha. 

Vale do Trai r i — Nasce o rio 
Trai r i nos municípios de Jaçanã, 
Campo Redondo e Coronel Eze-
quiel, passando por Santa Cruz, 
Tangará, Presidente Juscelino, Ja-
nuário Cicco, Lagoa Salgada, Lagoa 
de Pedra, Monte Alegre, São José 
de Mipibú, Nizia Floresta, indo de-
saguar na Lagoa Groairas e dali no 
oceano, em Tibau do Sul. O DNOS 
considera o Sistema Groairas os 
Vales do Jacu e do Trairi , porque 
ambos desaguam naquela lagoa. O 
rio Trai r i detém uma área equi-
valente a 7.200 ha. de várzeas ferti-
líssimas e na sua margem direita 
estão os engenhos Golandi, Sapé, 
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Monte, Ribeiro. Pela esquerda, os 
engenhos Ilha, Pavilhão, Descanso, 
São Roque, Dedo, Belém, Canadá, 
Olho D'água, Pitimbu, Lagoa do 
Fumo e Saué. 

Vale do Potengi — Em Cerro 
Corá nasce o rio, atravessando os 
municípios de São Tomé, Barcelo-
na, São Paulo do Potengi, São Pe-
dro, São Gonçalo do Amarante, 
Macaíba, desaguando em Natal. Em 
Macaíba, recebe o seu maior aflu-
ente, o rio Jundiaí. Pela margem 
esquerda, no Vale do Potengi exis-
tiam os engenhos Milharada, Arvo-
redo, Utinga e pela direita ainda 
há o Engenho Califórnia. O Poten-
gi tem vales úmidos equivalentes 
a 4.300 ha., computando-se a vár-
zea do Jundiaí. 

Vale do Ceará Mirim — O rio 
nasce nos municípios de Lages e 
Cerro Corá e tem um comprimento 
superior a 120 quilômetros consti-
tuindo a maior área contínua úmi-
da da região litorânea do RN. 
Atravessa os municípios de Lages, 
Caiçara, Jardim, Baixa Verde, Poço 
Branco, Bento Fernandes, Taipu, 
Ceará Mirim e Extremoz, onde de-
sagua no Atlântico. Na sua mar-
gem esquerda estão os engenhos 
Palmeiras, Alabama, Paraiso, São 
Leopoldo, Bica, Murim, Santa Isa-
bel, Mucuripe, Cumbi, Alagoas, 
Oiteiro, Cruzeiro, Verde-Naca, Um-
buranas, Trigueiro, Guaporé, Car-
naubal, Divisão, Diamante, Gericó, 
Santa Esmeralda, Capela, Santa 
Rita e Pedregulho. Pela direita 
Barra da Lavada, Floresta, T imbó 

de Dentro, Saco, Cajazeiras, Ilha 
Grande, Laranjeiras, Guanabara, 
Ilha Bela, São João, Guarape, 
União, Jaçanã, São Francisco, São 
José, Camurupim e Timbó de Fora. 

Os vales de pequeno curso, for-
mados pelos rios de menores pro-
porções, temos: 

Vale do Guaju — nasce em Can-
guaretama, nos limites com a Pa-
raíba e desagua em Baia Formosa. 
Tem área de 2.230 ha., quase to-
talmente enxarcada e sub-utilizada. 

Vale do Catu — o rio nasce em 
Pedro Velho e desagua no Atlân-
tico entre Canguaretama e T ibau 
do Sul. Tem uma área de 3.330 ha., 
praticamente inaproveitada. 

Vale do Santo Alberto — co-
meça nos limites dos municípios 
de Arês e São José de Mipibu, de-
saguando na Lagoa de Papeba, do 
sistema Trair i . Área de 2.650 ha., 
com menos de 20% aproveitados. 

Vale do Pirangi — tem nas-
cença no município de Macaíba, 
recebe vários afluentes (entre os 
quais os rios Japecanga, Cajupiran-
guinha, J iqui e Pium), antes de de-
saguar no oceano, entre Parmmi-
rim e Nizia Floresta. Tem 2.680 ha. 
e mais de 40% sub-utilizado. 

Vale do Rio Doce — O rio nas-
ce com o nome de Mudo, em Ceará 
Mirim, atravessa a Lagoa de Ex-
tremoz e desagua no Oceano, em 
Natal. Superfície de 220 hectares. 

Vale do Maxaranguape — é o 
maior dos menores, com superfície 
de 3.600 ha. Nasce em Baixa Verde, 
onde é periódico e a partir de Pu-
reza se torna perene, desaguando 

Quadro III 

PRODUÇÃO PARA 4 6 . 6 2 0 Ha . 
V a l e s Úmidos 

PRODUTOS ÃREA-Ha. PRODUÇÃO-Ton. 

Cana de A ç ú c a r 1 0 . 0 0 0 9 0 0 . 0 0 0 
A r r o z 1 0 . 0 0 0 2 0 . 0 0 0 
F e i j ã o 9 . 0 0 0 1 8 . 0 0 0 
M a n d i o c a 1 . 0 0 0 4 0 . 0 0 0 
Mi l h o 4 . 0 0 0 8 . 0 0 0 
B a n a n a 2 . 0 0 0 1 2 . 0 0 0 
B a t a t a Doce 1 . 0 0 0 3 0 . 0 0 0 
F o r r a g e i r a s 7 . 8 0 0 6 2 4 . 0 0 0 
H o r t a l i ç a s D i v e r s a s 1 . 8 2 0 5 2 . 0 0 0 

TOTAL 4 6 . 6 2 0 1 . 7 0 4 . 0 0 0 

RNECONÔMICO 



no Atlântico no município de Ma-
xaranguape. É um dos que estão 
parcialmente utilizados. 

Vale do P u n a ú — nasce no mu-
nicípio de Touros e desagua no 
oceano em Maxaranguape. Superfí-
cie de 1.300 ha. Mais de 50% da 
área está subutilizada. 

C O M O A P R O V E I T A R ? 

Para Estélio Ferreira, a medi-
da básica para o aproveitamento 
dos vales úmidos do litoral leste 
do R N é a drenagem. O excesso 
d'água, diz ele, constitui um óbice 
ao uso total da área úmida. O 
DNOS — Depar tamento Nacional 
de Obras e Saneamento, a que está 
afeto o problema de drenagem, tem 
agido vagarosamente e somente o 
Vale do Ceará Mirim, pela sua im-
portância no cultivo da cana de 
açúcar, recebeu maiores cuidados, a 
part ir da construção da Barragem 
de Poço Branco. Mesmo assim, o 
baixo Vale está a carecer de estu 
dos e serviços, que permitam o uso 
de boa área de terras úmidas. O 
DNOS atúa ainda nos Vales efe 
Punaú, Pirangi e Tra i r i , com obras 
que se desenvolvem lentamente. 

Out ra medida considerada im-
portante, para o aproveitamento 
das áreas úmidas: a construção de 
comportas que evitam a penetração 
das águas das marés, fenômeno que 
ocorre em vir tude do desnível en-
tre o vale e as marés altas. 

Traba lhos já levados a efeito 
na área, com a adoção de boa tec-
nologia, levaram a bons resultados 
como é o caso do aproveitamento 
dos taboleiros próximos a Usina 
Estivas, onde se incrementa a cul-
tura da cana de açúcar, obtendo-se 
resultados compensadores. 

Com a adoção de medidas téc-
nicas modernas, adotando-se corre-
ção do solo, adubação, combate às 
pragas, se terá mult ipl icada a pró-
pria produção por unidade, da 
área. 

Q u a n t o ao aproveitamento ra-
cional das áreas que hoje estão es-
tagnadas, o agrônomo Estélio Fer-
reira tomou por base o consumo do 
R N no ano de 1975, quando a po-
pulação do Estado atinge 1.808.500 
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habitantes e programou o apro-
veitamento dos 46.620 hectares de 
vales úmidos, para determinados 
produtos, conforme o Quadro I I I 

Comparados os dados da produ-
ção com os das necessidades, se po-
de concluir, através da interpreta-
ção dos percentuais para cada pro-
duto, que é al tamente significativo 
o crescimento da oferta de alimen-
tos, acrescido a este fator, a segu-

rança da produção, 
das secas. 

sem os riscos 

Para se chegar ao equaciona-
mento da problemática, Estélio Fer-
reira sugere a elaboração de um 
Plano de Desenvolvimento Integra-
do para a Micro Região Litorânea 

— Uma Medida Preliminar Racio-
nal Para a Exploração dos Vales 
Úmidos do R N . 

Ao mecanizar 
sua lavoura, 

não compre só 
meio trator. 

CATERPILLAR 
C^U,. C« . • *0 « T,"W' 00 

NOM», máquina £«»"<«"> eMrad«. perfei l». 
(Juan »s íu t voc<. D in ) . COTi cuid*to 

A moderna agricultura já 
chegou ao Brasil 

O governo financia 
o plantio, garante a plantação 
e facilita a compra de máquinas 
e equipamentos 

Mas você é quem gaiante 
o sucesso dos resultados 

E, para isto. você precisa 
de máquinas para todos os tipos 
de trabalhos 

De máquinas versáteis 
Que desmaiam, destocam, 

aram. subsolam. gradeiam, 
terraceiam, etc, mesmo sob 
a carga dos implementos mais 
pesados 

Pois apenas com máquinas 
que possam trabalhar muito, 
é que você poderá ampliar seus 
campos de cultivo, construindo, 
também, estradas, canais, 
açudes, barragens, enfim, todas 
as benfeitorias necessárias 

Para isso. os tratores 
D4D (76 CV) e D6C (142 CV). 
são fabricados no Brasil 

Eles cumprem, realmente 
tudo que prometem Venha vé-los 
no Revendedor Caterpillar mais 
próximo de sua cidade 

E conheça as máquinas 
dos grandes sucessos 

0 
NATAL - R. G. do Norte 

Trav. da» Donzelas, 311 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1. PESSOA - Paraíba 
BR - 101, n.° 235 

FORTALEZA - Ceará 
Rua Castro • Silva, 2 9 4 / 8 
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Caixa Econômica encerra bem 7 5 
e vai crescer mais em 7 6 

A Caixa Econômica Federal — Filial do Rio Grande do Norte — 
cumpriu rigorosamente a programação para o ano de 1975, em todos 

os setores de operação. 

T o d a a programação operacio-
nal determinada pela gerência geral 
da Caixa Econômica Federal — Fi-
lial do Rio Grande do Norte, para 
o ano de 1975, foi cumprida inte-
gralmente, através das agências da 
jurisdição e dos vários setores do 
órgão. E 1976 vai começar com ou-
tra gama de operações ativas e pas-
sivas que logo em janeiro começam 
a ser postas em prática. 

Ao af i rmar isto, o gerente geral 
da Caixa em nosso Estado está evi-
denciando uma coerência: a do fun-
cionamento do órgão com a sua pró-
pria maneira de trabalhar. Porque, 
em verdade, Manoel Newton Simi-
néia é o que se pode chamar um 
servidor full-time, um gerente que 
diar iamente é o pr imeiro a chegar 
e o úl t imo a sair de seu gabinete, 
aproveitando até os domingos e fe-
riados para adiantar algum relató-
rio mais urgente ou providenciar 
um malote que não pode atrasar. 

Em 1975 a Caixa em nosso Es-
tado deu ênfase às operações de 
consignações, de habitação e hipo-
tecas, agindo também de maneira 
insofismável nos setores de financia-
mento de veículos, de bens de con-
sumo durável, penhores e execução 
do PIS — Programa de Integração 
Social. 

REALIZAÇÕES E EXPANSÃO 

Começando a falar sobre o que 
foi o ano de 1975, Manoel Newton 
Siminéia se refere à atuação física 
da Caixa. E lembra que já no dia 
20 de abril inaugurava, em insta-
lações cedidas pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, o 
Posto de Serviço da CEF no Cam-
pus Universitário, "para atendimen-
to de depósitos e empréstimos de 
professores e demais servidores lo-
tados na U F R N " . Os resultados ob-
tidos a par t i r do funcionamento 
desse Posto têm sido os mais satis-
fatórios, diz ele. 

Manoel Newton Siminéia: um 
gerente-geral full-time. 

Em junho, a gerência geral en-
viou à matriz os estudos géo-sócio-
econômicos das cidades de Caicó, 
Currais Novos, Areia Branca e Ma-
cau, onde a Caixa vai instalar agên-
cias no próximo ano. Os estudos já 
foram previamente aprovados pela 
Diretoria da CEF, fal tando apenas 
o assentimento f inal do Banco Cen-
tral. 

Com relação à construção de se-
des próprias, a 31 de ju lho de 1975 
era assinado o contrato com a em-
presa Master Incosa Engenharia, no 
valor de Cr$ 13,8 milhões, para 

construção da sede da filial e sua 
agência central do Estado, localiza-
da na rua João Pessoa (Cidade Alta) 
e que a esta a l tura está com obras 
em adiantado estado de desenvolvi-
mento, pois de acordo com o con-
trato assinado para construção, o 
prédio deverá ser entregue u m ano 
após a assinatura. O prazo não terá 
prorrogação e o prédio terá sub-solo 
sobreloja e mais seis pavimentos, 
com central de ar condicionado e 
moderno sistema de intercomunica-
ção e música funcional. Uma área 
construída de 5.000m2 servida por 
dois elevadores. 

A sede própria da agência de 
Mossoró será construída duran te 
1976 e já está convencionada a aqui-
sição do terreno, de propriedade da 
Prefei tura daquela cidade. O pré-
dio terá uma área construída de 
1.000m2 e ficará localizado no cen-
tro da cidade, próximo à agência 
do Banco do Brasil. T e r á dois pa-
vimentos e instalações modernas. 
Como o de Natal , será construído 
com utilização de materiais de pri-
meira qualidade. 

OPERAÇÕES DIVERSAS 

Os vários* setores operacionais 
da Caixa Econômica Federal-Fi l ial 
do Rio Grande do Norte funciona-
ram de acordo com os cronogramas 
de trabalho, e sempre excedendo 
as expectativas, quan to a resultados 
gerais. Assim ocorreu, por exemplo, 
com o setor Habitação, que come-
çou tendo elevado para até 3.000 
maior-salário-mínimo do País o seu 
teto operacional, com redução da 
poupança para em média 10% do 
valor global do empréstimo. Isto 
proporcionou uma maior procura 
desse benefício, possibilitando uma 
ação vultosa da Caixa. Ainda no 
setor Habitação, foi assinado con-
trato com a Construtora A. Gaspar, 
para construção da Chácara 402, na 
avenida Deodoro, vários blocos de 

40 RN-ECONÕMICO 



apartamentos (cada bloco com 21 
unidades) para atendimento a uma 
faixa de clientes de maior poder 
aquisitivo. 

Em 1975 começou a ser implan-
tado o FAS — Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social — cujos re-
cursos se destinam às áreas de Edu-
cação e Saúde. A filial do R N rece-
beu de imediato doze projetos, que 
foram endereçados ao Grupo Exe-
cutivo da CEF, que trata do assunto 
tendo inicialmente sido aprovados 
três desses projetos: 

Universidade Regional do Rio 
Grande do Norte, em Mossoró, no 
valor de Cr$ 6 milhões para com-
plementação de obras do Campus 
Universitário e outras. 

Prefeitura de São Bento do Nor-
te, no valor de Cr$ 980 mil, para 
obras de Saúde e Saneamento. 

Casa de Saúde Natal , no valor 
de Cr$ 2,5 milhões para inversões 
fixas e despesas de custeio que in-
cluem aumento de leitos, aquisição 
de equipamentos, manutenção, etc. 

No setor de Crédito, a operação 
mais importante do ano foi a assi-
natura de contrato aditivo com a 
Rionorte — Companhia Norterio-
grandense de Crédito, Financiamen-
to e Investimento, elevando o cré-
dito rotativo desse estabelecimento 
para Cr$ 3 milhões. Os recursos se 
destinam ao refinanciamento de con-
tratos vinculados à aquisição de 
bens de consumo durável (princi-
palmente automóveis) de fabricação 
nacional. 

O movimento de Cadernetas de 
Poupança foi ativado em 1975, in-
clusive se conseguindo duplicar o 
volume de depósitos, tanto na agên-
cia Central da Ribeira como nas 
da Princesa Isabel, do Alecrim, no 
Posto do Campus Universitário e 
na Agência de Mossoró. 

C R É D I T O EDUCATIVO E 
O U T R O S 

Já no final do ano, a Caixa im-
plantava no Estado o Crédito Edu-
cativo, programa criado pelo Go-
verno Federal objetivando a cria-
ção de uma linha de crédito que 
possibilite o custeio dos estudos de 
universitários carentes de recursos. 

O programa complementa nume-
rosas tentativas, que vêm de admi-
nistrações passadas e proporciona 
ao estudantes duas opções, que po-
dem ser utilizadas ao mesmo tempo: 
pagamento das anuidades e custeio 
de despesas de manutenção. No caso 

das anuidades, o candidato poderá 
pleiteiar o valor global e no em-
préstimo para manutenção, o rela-
tivo a doze maior-salário-mínimo; 
anualmente. 

No Posto de Serviço do Campus, 
a Caixa, nos últimos dias de no-
vembro, já tinha pessoal capacitado 
a orientar os estudantes desejosos 
de se beneficiar com o Crédito Edu-
cativo e imediatamente iniciava as 
operações. 

Com referência a outras linhas 
de crédito, diz Manoel Newton Si-
minéia que a atuação da Caixa Eco-
nômica Federal do Rio Grande do 
Norte também atuou ativamente, 
durante 1975. Assim ocorreu com as: 

Consignações sob Folha de Pa-
gamento — aos servidores civis e 
militares e também de autarquias e 
outras empresas públicas. Em 1975 
o teto dessas operações foi elevado 
para Cr$ 53 mil, pagáveis em 24 
meses e houve atendimento também 
a funcionários da Prefeitura Muni-
cipal do Natal, através de convênio 
com a edilidade. 

Empréstimos aos sindicato» — 
Praticamente todos os sindicatos do 
Estado — pelo menos os que se 
interessaram — foram beneficiados 
com a linha de empréstimos, para 
repasse aos seus filiados, através de 
desconto em folha, nas próprias em-
presas em que trabalham. Esse pro-
grama vem de ano para ano obten-
do mais sucesso. 

Empréstimos sob penhores — 
Com o prazo de seis meses, esse tipo 
de empréstimo, feito mediante pe-
nhora de jóias e eletro domésticos, 
também teve grande movimentação 
em 1975, inclusive permitindo a re-
novação do contrato mais de uma 
vez, por igual prazo ao inicial. 

Financiamento de veículos — À 
sua clientela cadastrada, a Caixa 
também financiou a aquisição de 
veículos novos, para pagamento em 
24 meses e com juros acessíveis. 

Financiamento para capital de 
giro — para empresas comerciais e 
industriais, com recursos próprios, 
a Caixa também movimentou esse 
setor operacional, atendendo a 
grande número de empresários, que 
puderam dar continuidade a seus 
programas de ação, durante o ano 
que finda. 

CONCURSO E PIS 

No mês de novembro, a Caixa 
também instituiu e realizou um 
concurso para admissão de pessoal, 

para a carreira inicial de escritu-
rário. Em Natal se inscreveram 
2.612 candidatos. Em Mossoró, 1.036 
Os candidatos aprovados podem op 
tar por uma vaga no Estado ou em 
qualquer outro ponto do País, den-
tro da área de jurisdição do con-
curso. Embora de início houvesse 
apenas 25 vagas para o Rio Grande 
do Norte, esse número aumentará 
já a partir de 1976, com a instala-
ção das agências das cidades de 
Caicó, Currais Novos, Macau e 
Areia Branca. 

Com relação ao PIS, a Caixa ini-
ciou também em novembro, o pa-
gamento, a todos os participantes 
cadastrados, dos rendimentos rela-
tivos a juros e correção monetária. 
O escalonamento desse pagamento, 
de acordo com determinação a ní-
vel nacional, obedeceu à observân-
cia da data de nascimento do be-
neficiário. Os nascidos entre janeiro 
c abril, receberam em novembro. 
Os nascidos entre maio e agosto, 
receberam em de/embio. Os nasci-
dos entre setembro e dezembro, re-
ceberão em janeiro. Os que porven-
tura não foram atendidos, o serão 
nos meses de fevereiro, março, abril 
e maio de 1976. 

A Caixa ainda está atendendo 
outro tipo de beneficiário do PIS: 
os participantes inscritos e cadastra-
dos nos anos de 1971 a 197-1, que 
poderão já agora solicitar o paga-
mento de suas cotas, creditadas na-
queles exercícios, desde que haja 
ocorrido eventos como casamento, 
morte do participante, aquisição de 
casa própria ou aposentadoria por 
invalidez, a partir da data de seu 
cadastramento. 

UM NOVO ANO 

Analisando o balanço geral da 
Caixa Econômica do Rio Grande 
do Norte em 1975, Manoel Newton 
Siminéia se diz plenamente satis-
feito com os resultados obtidos. E 
se prepara, a fim de começar 1976 
pondo em prática outro plano de 
ação que antes de mais nada visa 
contribuir para a melhoria do bem 
estar social, permitindo atender à 
doutrina de ação da CEF, de acor-
do com a política econômico-finan-
ceira do Governo Federal. 

— "E tudo isto temos consegui-
do" — diz ele — "graças ao apoio 
total da Diretoria da CEF e do seu 
corpo técnico, que não nos têm re-
gateado colaboração, para a conse-
cução dos nossos objetivos". • 
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SEDE PROPRIA DA BANORTE FOI 
UMA EXIGÊNCIA DOS NATALENSES 

Esta é a fachada da nova sede da Caderneta de Dr. Nelson da Matta, diretor da Banorte Crédito Imobiliário 
Poupança Banorte, na Av. Rio Branco, 684. e ABECIP, no momento do seu discurso. 

No seu discurso de inauguração da nova sede pró-
pria da Caderneta de Poupança Banorte, o Dr. Nelson da 
Matta, Diretor da Banorte Crédito Imobiliário e da Asso-
ciação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e 
Poupança declarou que a ampliação das instalações de 
sua Empresa deve-se a uma exigência do povo natalense. 
Na íntegra, o seu discurso: 

"Nesta oportunidade em que estamos instalando 
esta nova casa, por delegação do Conselho de Adminis-
tração do Sistema Financeiro BANORTE, tenho a honra 
ae dirigir algumas palavras de grato reconhecimento ao 
extraordinário povo desta cidade, pela forma simpática 
e participativa com que nos recebeu, desde o início das 
nossas atividades nesta capital. 

Hoje estamos inaugurando as instalações próprias 
desta filial da BANORTE- Crédito Imobiliário S A . , que 
começou funcionando aqui em Natal, ali na Rua João 
Pessoa, há dois anos, em instalações bem menores. 

A ampliação das instalações da BANORTE deveu-
se, na verdade, e digo isto com muita alegria, a uma 
exigência da comunidade natalense. 

A expressiva participação do povo de Natal no 
nosso negócio, deu a medida da ampliação que deverí-
amos proceder na nossa casa. 

O Sistema Financeiro Banorte, se caracteriza co-
mo um grupo financeiro do Nordeste que, em sendo 
nordestino, não foge às suas raízes, e se mantém sem-
pre alerta aos interesses econômicos, financeiros e so-
ciais desta Região. 

Assim é que, estamos sempre na busca de novos 
recursos que possam representar incremento para a 
economia nordestina. 

E foi precisamente aqui em Natal, em 1973, por-

tanto, há dois anos passados, que vimos de perto o 
extraordinário trabalho desenvolvido pelo Inocoop-RN, 
sob a liderança da sua Superintendente dona Severina 
Porpino Dias, no campo da produção de Habitações 
destinadas a famílias de renda média-inferior a média. 

De logo nos colocamos à disposição daquele órgão 
ptra c agenciamento financeiro, de todos os seus pro-
gramas habitacionais. 

Canalizou-se para a economia local, ao longo des-
ses dois anos de dinâmica atividade, mais de 200 milhões 
de cruzeiros, com uma produção de, aproximadamente 
2 3 0 0 unidades habitacionais. 

Isto representou, obviamente, aumento da deman-
da de mío-de-obra, maior oportunidade para a Indústria 
da Construção local e, finalmente, o atendimento do 
principal objetivo desses programas, qual seja o de pro-
piciar as famílias da classe de renda média, a aquisição da 
casa própria a preços de custo. 

Entre programas já realizados e projetos em anda-
mento, o número de habitações atinge o expressivo nível 
das 5.000 casas, com um aporte financeiro da ordem de 
500 milhões de cruzeiros. E tudo isto está sendo realiza-
do aqui em Natal. 

Fatos como estes, nos animam hoje, a dizer i co-
munidade natalense, que aqui estamos para servir a eco-
nomia local, e para colaborar com os objetivos do Go-
verno, no que respeita à expansão do Plano Habitacional 
da Cidade. 

É propósito nosso, senhor representante do Gover-
nodor, como forma de apoio a Administração do Gover-
no do Exmo. Senhor Doutor Tarcísio Maia, continuar 
carreando recursçs financeiros para o Rio Grande do 
Norte. 

Recentemente, em Vitória do Espírito Santo, o 
Governo Federal, através do Banco Nacional da Habita-
ção, assinou um convénio com seus Agentes, para repasse 
do significativo volume de 25 bilhões de cruzeiros (25 
trilhões antigos), para produção de 245 mil unidades ha-
bitacionais em todo o Brasil, ao longo do triénio 76/78. 

Ao Nordeste, coube o montante de 3 bilhões de 
cruzeiros, aproximadamente, para construção de 22 Ail 
casas de faixa média, no mesmo período. 

Pretendemos canalizar para Natal, uma significati-
va parcela desses recursos financeiros, naturalmente com 
a valiosa participação do Inocoop- do Rio Grande do 
Norte, e, ainda, com o indispensável apoio do BNH, 
através da sua supervisão regional de programas habita-
cionais, e, acima de tudo, com a elevada sensibilidade já 
demonstrada pelo Exmo. Senhor Governador do Estado 
pára programas como estes, reconhecidamente, do mais 
alto sentido social. 

Já temos em fase final de projeto, um programa 
conjunto BANORTE-INOCOOP-RN, para construção de 
mais 1.813 casas do bairro de Ponta Negra, envolvendo o 
montante da ordem de 2S0 milhões de cruzeiros, ao lon-
go de 1976. 

Finalmente, queremos marcar esta solenidade, com 
a assinatura de dois contratos de cessão de créditos do 
BNH, para a BANORTE, com a ínterveniéneia do 
INOCOOP d o Rio Grande do Norte, da Cooperativa dos 
Trabalhadores Sindicalizados de Natal, e da Cooperativa 
dos Funcionários da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, cujo montante atinge 34 milhões de cruzeiros 
e relativos a 810 casãs. 

É assim que entendemos o Sistema Financeiro Ba-
norte no Nordeste, e, com esta filosofia, queremos man-
ter nossa Filial aqui em Natal". 



BANORTE NOS PROGRAMAS 
DE COOPERATIVAS 

i 

ur- vauban Bezerra de Faria, Prefeito de Natal; Dr. José Dantas de Araújo, representando o Governador Tarcísio de Vasconcelos Mala; Dr. Francisco de Assis 
Câmara, Secretário de Administração; Dr. Antônio Moraes, Superintendente do INPS; Dr. Lavoisier Maia Sobrinho, Secretário da Saúde e Dr. Jorge Ivan Cascudo 

Rodrigues, Secretário do Interior e Justiça, autoridades presentes à inauguração da Banorte. 

O prefeito de Natal, Dr. Vauban Bezerra de Faria, par-
ticipou da inauguração da Banorte. 

O representante do Banco Nacional da Habitação 
nas solenidades de inauguração da sede da Caderneta de 
Poupança Banorte, Dr. Daniel Uchoa Cavalcante, ressal-
tou a importância da Banorte nos Projetos de Coopera-
tivas e destacou a marcha serena, cuidadosa e inspirado-
ra de confiança, das Empresas do Sistema Financeiro Ba-
norte. Na íntegra, o seu discurso: 

"A DELEGACIA DA 3a REGIÃO, do BNH, se 
faz presente nesta Festa com grande satisfação. Viemos 
aqui testemunhar o constante crescimento do Banco 
Nacional do Norte, especialmente da Banorte Crédito 
Imobiliário. Ao observador atento a este movimento as-
cendente desta Organização, não pode escapar o detalhe 
de sua marcha serena, cuidadosa e inspiradora de con-
fiança onde quer que se localize uma de suas Agências. 
Para um bom resultado dos Planos do BNH a questão 
denominada confiança tem um significado de real im-
portância. É no Agente Financeiro e no Agente Promo-
tor, onde se encontram as colunas básicas do Sistema 

Financeiro da Habitação. Quando estes Agentes execu-
tam um correto trabalho gozando a confiança dos seus 
depositantes e mutuários, a-imagem do BNH se apresen-
ta em sua grandiosa e verdadeira proporção. Então, a sua 
finalidade é compreendida por todos participantes do 
Plano Nacional da Habitação. 

O Programa de Projetos Cooperativos, em Natal, 
sob a direção do INOCOOP-RN e com a compreensão 
e o apoio da Banorte Crédito Imobiliário, somente tem 
oferecido ao BNH satisfações. Hoje, para todo Brasil, a 
cidade de Natal demonstra um exemplo de trabalho se-
reno e honesto de um Programa de Cooperativas Habita-
cionais. A estas duas Organizações portanto, os nossos 
agradecimentos. 

Senhores Diretores do BANORTE! 
Estamos regosijados com esta Festa! Permitam-nos 

que à satisfação espelhada em todas as faces, juntemos as 
nossas em particular e a de todos aqueles que compõem 
a Delegacia da 3* Região do BNH". 



C O O P E R A T I V I S M O 

Falta de estrutura entrava 
desenvolvimento do setor 

O que dificulta o desenvolvimento da atividade cooperativista no Rio 
Grande do Norte é a falta de estrutura. E, dentro desse aspecto, a 

falta de capacitação da grande maioria dos dirigentes das cooperativas 
existentes. O Banco do Nordeste tem o maior interesse em operar 

com as cooperativas potiguares, mas faltam-lhe garantias de que os 
investimentos chegarão a bom termo. Atualmente o INCRA — a 

quem está afeto o controle dessas entidades — se rege 
por uma rígida legislação para deixá-las operar. Por isto, o panorama 

cooperativista do RN hoje é caótico: de 82 cooperativas que 
existiam em 1971 — quando foi sancionada a Lei 5.764, que instituiu 

novo regime jurídico para controlar as entidades em todo o País — 
existem agora apenas 39. Outras 29 estão irregulares perante a Lei. 

Oito estão em processo de dissolução e duas já tiveram 
registros cancelados. 

Cooperativismo no Rio Grande 
do Norte inexiste. Esta pode ser 
uma assertiva algo contundente , mas 
também realisticamente autêntica. 
Os caminhos para se chegar a ela 
são múltiplos, contraditórios e vez 
por outra ilusórios, pois não raro 
se depara com uma miragem e exis-
tem até números bem manipulados 
e convenientemente corretos. Mas 
a priori a insipiência no trato do 
assunto, entre nós, chega a atingir 
as raias da incompetência — e este 
f lagrante é o mais notório e comu-
mente assinalado. 

Resta o conforto de se saber 
que o problema não é apenas nosso. 
De modo generalizado, o sistema 
cooperativista do Nordeste sofre do 
mesmo mal, agravado de Estado 
para Estado — mas no caso do Rio 
Grande do Nor te os sintomas são 
detetados com uma adequação do-
méstica lamentável. 

São incipiências técnicas e so-
ciais, as que criam as discrepâncias 
do nosso sistema cooperativista. As 
segundas gerando as primeiras, nu-
ma inversão de fatores certamente 
bem digna do nosso subdesenvolvi-
mento, pois se, boa ou má, sempre 
houve orientação técnica com vistas 
à criação e func ionamento de coo-
perativas, qua lquer esforço sempre 
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esbarrou na incapacidade do ele-
mento humano para geri-las. Inca-
pacidade até por conta da natura l 
falta de preparo dos homens esco-
lhidos para as missões administrati-
vas — certamente já escolhidos en-
tre os pretensamente mais capaci-
tados. 

José Walter: "Não se deve es-
conder a verdade só para não tirar 
o mérito das empreitadas que cami-
nham corretamente". 

À parte a incapacidade adminis-
trativa pura e simples — o que por 
si só bastaria para provocar a der-
rocada de qualquer empreendimen-
to — existem as variações sobre o 
mesmo tema: no meio cooperativis-
ta norteriograndense geralmente se 
confunde interesse de classe com in-
teresses de grupos. E a classe reuni-
da para constituir uma cooperativa, 
no final das contas, tem tido prete-
ridas as suas pretensões em favor da 
ascenção de suspeitos grupos orga-
nizados. 

A Q U E S T Ã O DA 
INCAPACIDADE 

Qualquer autor idade ligada ao 
cooperativismo em nosso Estado é 
coerente com a verdade sem sofis-
mas. José Wal te r Chaves Filho, chefe 
do Setor de Crédi to R u r a l do Banco 
do Nordeste do Brasil, em Natal , 
por exemplo: 

—: "A maior deficiência do sis-
tema cooperativista no Nordeste é 
de ordem administrativa, sim. E no 
Rio Grande do Nor te a inda mais. 
H á exemplos de cooperativas que 
progr idem, mas esses poucos fatos 
não invalidam a certeza de que a 
má condução administrat iva, de 
modo global, é que entrava o bom 
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andamento do sistema. Geralmente 
se tem o hábi to de esconder verda-
des como esta, para não tirar o mé-
rito das empreitadas que caminham 
corretamente, mas o fato é que en-
tre nós não existe ainda o verda-
deiro sentido cooperativista, esse 
que determina a renúncia de inte-
resses pessoais em favor do interesse 
da classe". 

Joani Bri to de Sá, coordenadora 
do G r u p o de Cooperativismo do 
I N C R A — Inst i tuto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária — 
tem opinião idêntica: 

— "O maior problema com que 
se debatem as cooperativas entre 
nós é a falta de estrutura adminis-
trativa. Ainda hoje, com uma legis-
lação até certo ponto rigorosa, con-
trolando seu funcionamento , as coo-
perativas do Rio Grande do Norte 
sofrem desse mal que, infelizmente, 
poderá persistir por mui to tempo 
ainda". 

A legislação a que se refere 
Joani Brito de Sá está contida na 
chamada Lei 5.764, de dezembro de 
1971, que def ine a Política Nacio 
nal de Cooperativismo, inst i tuindo 
o regime jurídico das sociedades 
cooperativas e que, apesar do longo 
prazo de implantação, só agora está 

começando a obter resultados prá-
ticos, e mesmo assim por conta da 
instituição dos PIDCOOPs — Pro-
jetos Integrados de Desenvolvimen-
to Cooperativista. U m a mola de 
escape para que a letra da Lei 5.764, 
com seu rigor jurídico, seja aplica-
da na dissolução de pretensas coo-

u 
Joani Brito Sá: "A falta de estru-

turação, infelizmente, ainda vai per-
sistir por muito tempo". 

perativas, algumas existindo apenas 
na nomeação e sem sequer uma sede, 
outras em tempo de dissolução e 
outras func ionando precariamente. 
Pois os PIDCOOPs possibilitam jus-
tamente a fusão de cooperativas ain-
da com sangue nas veias, numa ten-
tativa tanto de salvar o interesse 
pelo menos já despertado para o 
setor, entre determinadas classes, 
como de cont inuar incrementando 
esse sistema — um dos interesses 
maiores da política agro-pecuária 
do Governo. 

Q U E M VAI BEM O U MAL 

No Rio Grande do Norte hoje 
existem 39 cooperativas legalmente 
registradas no I N C R A — que coor-
dena e executa a política associativa, 
emanada do GNC — Conselho Na-
cional de Cooperativismo — órgãos 
afetos ao Ministério da Agricultura. 
Mas, em compensação, há 43 em si-
tuação irregular, em processo de dis-
solução ou com registros já cance-
lados. 

Ou seja: até dezembro de 1971. 
quando ;i Lei 5.764 íoi sancionada, 
existiam no Rio Grande do Norte 
82 cooperativas, mais de metade 
das quais sem as mínimas condições 
de funcionamento. Das 39 que jus-

A D C / A Representantes do GRUPO EXECUTIVO GTE' 
AK J/A Centrais Telefônicas 
ata, 209 — Fone 2-0955 

Por falta de máquinas 
o RN não para... 

M á q u i u a « , m « t o r e « , e q u i p a m e n t o * 
e accNNÓrloN p a r a a i n d u s t r i a 

e a g r i c u l t u r a 



t ificaram o seu registro, muitas es-
tão sobrevivendo a duras penas, 
como é o caso da Cooperativa Mista 
Agrícola de Parnamir im Ltda., um 
capítulo à par te na história da falta 
de t ino administrativo. Outras são 
verdadeiros exemplos de condução 
correta e estrutura sólida — como 
é o caso da Cooperativa Agrícola do 
Médio Oeste Potiguar (sede cm 
Umarizal). E a grande maioria se 
debate na tent?tiva de conseguir se 
solidificar, eivadas, 110 entanto, de 
problemas muitas vezes seríssimos. 
Para sanar os quais o I N C R A está 
estudando várias maneiras de apli-
car os PIDCOOPs. 

As Cooperativas bem sucedidas 
recebem assistência mac iça do Banco 
do Nordeste e, da par te do INCRA, 
orientação mui to efetiva quan to à 
presença de técnicos agrônomos, ve-
terinários, gerentes técnicos, tudo 
funcionando através do P L A N A T E 
— Plano Nacional de Assitêucia 
Técnica. Convênios tpie o I N C R A 
faz com as entidades, delegando po-
deres de execução a órgãos como o 
C R I J T A C , por exemplo. 

Também 110 que se refere à par-
l e c o n t á b i l o I N C R A está a tuando 
de maneira generalizada, implan-
1 .indo o P L A N O C O O P — Plano 

de Padronização Contábil das Coo-
perativas Brasileiras — que fun-
ciona como faca de dois gumes: por 
um lado, impõe um serviço racional 
de contabil idade às cooperativas e, 
pelo outro, facilita ao própr io Ins 
t í tuto o controle, a fiscalização, a 
avaliação do ativo e a evolução do 
patr imônio de cada uma delas. 

Em pelo menos duas cooperati-
vas o Banco do Nordeste também 
mantém funcionários seus, a custo 
zero para as entidades: na Agrícola 
do Médio Oeste Potiguar (Umari-
zal) e na Agrícola Mista de Martins 
I.tda., 11111 programa de ação do es-
tabelecimento epie tende a se ex-
pandir, de acordo com a expansão 
e organização administrativa de ou-
tras cooperativas. 

A ANCAR, por seu turno, tam-
bém desenvolve t rabalho de assistên-
cia agronômica e administrativa 
junto «1 algumas cooperativas e no 
ano de 1974, por exemplo, investiu 
cerca de Cr$ 800 mil em 13 unida-
des, a maior parte dos quais (mais 
de Cr$ 90 mil) na aquisição de equi-
pamentos e em instalações. A assis-
tência foi prestada por 17 técnicos 
e as cooperativas beneficiadas fo-
ram: com Técnicas Agronômicas — 
Cooperativa Agrícola Mista de Par-

namirim, Agropecuária de São José 
de Campestre, Agropecuária de 
Santa Cruz, Agropecuária de Florâ-
nia, Agropecuária de Alexandria, 
Agrícola Mista do Médio Oeste Po-
tiguar, Agrícola dos Cerealistas de 
Apodi, Agropecuária do Vale do 
Açu e Agropecuária de Epitácio 
Pessoa. Técnicas Administrativas: 
Agrícola Mista de Parnamir im, 
Agropecuária de Santa Cruz, Agrí-
cola Mista do Médio Oeste e dos 
Cerealistas de Apodi. 

PRESENÇA DO BNB 

— "O Banco do Nordeste tem o 
maior interesse em operar com as 
cooperativas" — diz José Walter 
Chaves Filho — "e a nossa intensão 
é a de utilizar os benefícios do cré-
dito rura l da maneira mais expres-
siva, justamente através delas. Por-
que uma operação com a coopera-
tiva é menos onerosa para o banco, 
pois reduz consideravelmente os 
custos". 

Ou seja: podendo atender atra-
vés de uma cooperativa intermediá-
ria, a centenas de filiados, é melhor 

Quem construiu no RN de 1962 até hoj«^ 
conhece muito bem a SACI. 
Porque a S A C I é a mais avançada re-
vendedora de material de construção 

, do Estado. 
Mas a SACI não é apenas uma loja de 
alta categoria. Ela também é uma indus-
tria, produzindo lajes pre - moldadas, 
combogós, mosaicos e artefatos de ci-
mento em geral. 

PENSOU EM CONSTRUIR 
PENSOU E M SACI 

Rua Pte Bandeira, 828 Fone 2-1543 - Alecrim 
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DESENVOLVER O RN 
É TAREFA DE TODOS 

OS POTIGUARES 

Principalmente é a tarefa de 
uma firma construtora. Como nós, que 
sentimos essa verdade a partir da 
projeção de uma ponte, da implan-
tação de uma estrada, da construção 

de um conjunto residencial. 
0 nosso esforço e o desempenho 

técnico do nosso pessoal, tornaram 
realidade o sonho que acalentou a 
nossa formação. 

Hoje, a Construtora Seridó executa essas obras: 

* C O N J U N T O CANDELÁRIA - I N O C O O P - R N - 422 casas - Natal 
* C O N J U N T O I G A P Ó • C O H A B - RN - 113 casas - Natal 
* CENTRO DE F O R M A Ç Ã O DE PRAÇAS DA POLICIA MILITAR - Natal 
* SUBESTAÇÃO DA CHESF - Açú 
* SUBESTAÇÃO DA CHESF - Santana do Matos 
* CASAS D O B A N C O DO BRASIL - Açú 
* CENTRAIS TELEFÓNICAS DA T E L E C O M U N I C A Ç Õ E S DE 

P E R N A M B U C O S/A - TELPE - Salqueiro, Petrolina, Serra Talhada, Arcoverde, Paulista, 
Igarassú, Goiana, Limoeiro, Timbaúba, São Lourenço d« 
Mata (PE) 

* REDE TELEFÔNICA DE RECIFE - T E L E C O M U N I C A Ç Õ E S DE PERNAMBUCO S/A - TELPE 
* SISTEMA DE ABASTECIMENTO D 'ÁGUA DE IGARASSÚ - C O M P E S A - Igarassú (PE) 

c o n s t r u t o r a S e H d Ó I t d a . 



para o Banco do que atender a cada 
interessado em part icular , afora o 
fato de ser difícil para os próprios 
pequenos e até médios agricultores 
ter acesso ao crédito direto. 

— "Uma cooperativa, funcio-
nando como empresa, pode arcar 
com o peso dos custos da assistên-
cia" — lembra José Wal ter — "o 
que certamente um agricultor so-
zinho não vai conseguir". 

De qualquer maneira , o BNB 
não atúa no Rio Grande do Nor-
te, no setor cooperativista, como 
desejaria e se a agência de Pau 
dos Ferros (considerada de peque-
no porte) movimenta só com as 
cooperativas de Umarizal e Martins 
um montan te de Cr$ 30 milhões, a 
de Natal — uma agência metro-
pol i tana com todas as honras e prés-
timos da sua classe — em 1974 só 
aplicou Cr$ 2,5 milhões e até o fi-
nal de 1975 poderá ter aumentado 
essa quant ia para apenas Cr$ 3 
milhões. 

A agência de Natal, a tualmente, 
a tende a apenas cinco cooperativas: 
Agrícola Mista de Ceará Mirim, 
Agrícola Mista de Parnamir im, 
Agropecuária de São José de Cam-
pestre, Agropecuária de Macaíba, 
de Produtos Artesanais do R io 
Grande do Nor te e até o f im do 
ano estará assistindo também à Coo-
perativa de Laticínios de Natal 
Ltda. — que por si só constitui a 
primeira experiência de aplicação 
do P I D C O O P do INCRA, sendo a 
pr imeira cooperativa fundada sob 
os auspícios desse programa, de acor-
do com a nova orientação determi-
nada pelo CNC. 

— "De modo geral" — diz o 
chefe do Setor de Crédito Rura l do 
Banco do Nordeste — "até mesmo 
as cooperativas que o banco assiste 
hoje, sofrem de problemas estrutu-
rais. As que lidam com algodão, 
por exemplo, geralmente não têm 
solidez para suportar uma estoca-
gem mais prolongada do produto, 
na espera de melhores preços. Tan-
to não têm estrutura física como 
não possuem capital de giro sufici-
ente para aplicar nos custos de ar-
mazenagem, pessoal, seguros". 

A Agrícola Mista do Médio 
Oeste, no entanto, tem tudo isto e 
até mais: consegue logo de saída 
pagar aos produtores preços mais 
altos que os normais, na época da 
compra do algodão. E suporta a 
estocagem o suficente para alcan-
çar melhores preços no mercado 
externo. Beneficiando e comerciali-
zando o algodão produzido na sua 

região, ela já está par t indo para o 
que o I N C R A considera a últ ima 
etapa da ação de uma cooperativa: 
a industrialização do produto. Den-
tro em breve, poderá ter em funcio-
namento a sua própria unidade de 
fiação. 

S ITUAÇÃO G E R A L 

As 39 cooperativas hoje existen-
tes no Rio Grande do Norte estão 
assim distribuídas: 25 agro-pecuá-
rias, 4 de serviços (3 de artesanato 
e uma de calçados), três de consu-
mo e cinco de eletrificação rural . 

Essas últimas são criadas de acor-
do com a expansão do Plano de 
Eletrificação Rura l da COSERN, 
que por seu tu rno já decorre da 
aplicação do Plano Diretor do Go-
verno. O Rio Grande do Norte po-
derá ter ainda qua t ro cooperativas 
de eletrificação rural e das cinco 
já instaladas a do Vale do Açu é 
que apresenta melhor qualificação, 
cie acordo com os- critérios do 
INCRA. 

Para a instalação desse tipo de 
cooperativas, o Inst i tuto participa 
financeiramente, f inanciando em 10 
anos (com dois de carência) a im-
plantação das linhas-tronco, fazen-
do convênio com a COSERN, que 
repassa o dinheiro às cooperativas. 

— "Quanto ao mais" — diz Ri-
vando Ramalho de Sá, chefe da 
Secção de Desenvolvimento do IN-
CRA — "a nova filosofia do Insti-

tuto, com relação a cooperativismo, 
determina que só se crie novas coo-
perativas depois de estudos de via-
bil idade econômica. Isto porque a 
experiência que acumulamos, ao 
longo de muitos anos, comprovou 
sobejamente que mui ta coisa foi 
perdida justamente pela diversifica-
ção e falta de controle do sistema. 
A Lei 5.764 foi o pr imeiro passo 
para erradicar o mal e a institui-
ção do P I D C O O P veio complemen-
tar a nova ação. Com as fusões, in-
corporações ou criação de coopera-
tivas planejadas, dent ro em breve 
teremos o setor func ionando racio-
nalmente, na perseguição de seu 
real objetivo: a consecução dos fins 
econômicos e sociais a que ele se 
propõe". 

Para que isto se consiga no R io 
Grande do Norte, no entanto, mui-
ta coisa vai ter que ocorrer ainda. 
A part i r da solidificação da maio-
ria das que hoje atendem aos cri-
térios da Lei 5.764 e chegando às 
que estão irregulares perante a Lei. 

O quadro final das cooperativas 
do Estado é o seguinte: 

COOPERATIVAS EM FUN-
CIONAMENTO — Produção Agro-
pecuária: Agropecuária de Itaú, 
Agropecuária de Jardim de Angicos, 
Agrícola Mista de Parnamirim, Agro-
pecuária de São Miguel, Agropecuá-
ria de Tenente Ananias, Agrícola 
Mista de Martins, Agropecuária de 
Baixa Verde, de Laticínios de Natal, 
Agropecuária de São José de Cam-
pestre, Agropecuária de São José de 
Mipibu, Agrícola Mista de Sabugi, 
Agropecuárias de: Florânia, Macaí-
ba, Epitácio Pessoa, Santa Cruz, 
Almino Afonso, Itaretama, Alexan-
dria, Agrícola dos Cerealistas de 
Apodi, Agropecuária de Santo An-
tonio, Agropecuária de São Tomé, 
Agrícola Mista do Oeste Potiguar, 
Agropecuária de Afonso Bezerra, 
Central do Rio Grande do Norte, 
Agropecuária do Vale do Açu. — 
Produção Pesqueira: Mista dos Pes-
cadores de Baia Formosa — Produ-
ção Mineral: dos Pequenos Produto-
res Salineiros de Grossos — Traba-
lho: da Produção de Calçados Ltda., 
Artesanal dos Assistidos do CRU-
TAC, dos Produtores Artesanais de 
Natal, dos Produtores Artesanais do 
Rio Grande do Norte (ex-COPALA) 
— Consumo: de Brejuí Ltda., dos 
Ferroviários do Rio Grande do Nor-
te, Cultural e Distribuidora de Ma-
terial Escolas de Natal — Eletrifi-
cação Rural: Do Vale do Apodi, do 
Vale do Açu, de Parnamirim, do 
Piranhas, do Seridó. 

\ y \ 
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Rivando Ramalho de Sá: "Novas 
cooperativas só serão fundadas após 
estudos de viabilidade" 
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COOPERATIVAS 1RREGULA- I 
RES — Produção: Agrícola do Va- j 
le do Açu, Agropecuária de Angicos, 
Agropecuária de Canguaretama, 
Agropecuária de Caraúbas, Mista de 
Ceará-Mirim, Agropecuária de Cer-
ro-Corá, Agrícola Mista de Currais 
Novos, Agropecuária de Gov. Dix-
Sept Rosado, Agropecuária de Jar-
dim de Piranhas, Central do Rio 
Grande do Norte, Popular Mista de 
Surubajá, Regional dos Pequenos e 
Médios Salineiro Norte-riogranden-
ses, Popular Mista de Nísia Floresta, 
Agropecuária de Nova Cruz, Agro-
pecuária de Pau dos Ferros, Agro-
pecuária de Pedro Velho, Agrícola 
Mista de Santana do Matos, Agríco-
la Mista de Presidente Juscelino, 
Agropecuária de São Bento do Nor-

te, Agropecuária de São Paulo do 
Potengi, Agropecuária de São Vi-
cente, Agrícola Mista de Sitio Novo, 
Agrícola Mista de Irapuru e Cir-
cunvisinhos, central do Trairi , Agrí-
cola Mista de Touros — Consumo: 
Popular de Acari, dos Bancários de 
Caicó, dos Funcionários de Henri-
que Lage, Popular de Mossoró, dos 
Bancários dc Natal, dos Servidores e 
Assistidos da Arquidiocese de Natal, 
dos Servidores do 5.° Distrito do 
DNCS, do Pessoal Civil e Militar 
da Marinha. 

COOPERATIVAS COM AS-
SEMBLEIA DE DISSOLUÇÃO — 
Agropecuária de Areia Branca, Agro-
pecuária de Caicó, Agropecuária dc 
Campo Redondo, Agropecuária dc 
Lagoa Nova, Agropecuária de Mar-

celino Vieira, de Produtos Agrope-
cuários de Mossoró, Agropecuária de 
Serra Negra do Norte, Agrícola Mis-
ta do Vale do Pium. 

COOPERATIVAS CANCELA-
DAS — Agropecuárias de Acari, 
Agropecuária de Cruzeta. 

Com relação às que estão irre-
gulares, o INCRA está tentando vá-
rias formas de aproveitamento, a 
partir da própria regularização dos 
registros. Muitas há com bom patri-
mônio, como é o caso da de Jardim 
de Piranhas, que tem sede própria 
c poderá ser incorporada à de Ele-
trificação Rural da mesma cidade. 
Outras, no entanto, só possuem ma-
terial dc rc\cnda obsoleto c muitas 
só existem mesmo 110 registro da 
Junta Comercial do Estado. 

A Cooperativa Central 
vai ajudar? 

No Rio Grande do Nor te ape-
nas três cooperativas possuem usi-
na de beneficiamento de algodão. 
São a Cooperativa Agrícola Mista 
do Médio Oeste Potiguar (Umari-
zal), a Cooperativa Agropecuária 
de Santa Cruz e a Cooperativa Agro-
pecuária de São T o m é . Como elas, 
umas outras poucas também comer-
cializam o produto , uma irrisória 
proporção de 7 % da produção ge-
ral do Estado, cuidando também 
da aquisição de insumos para as 
necessidades dos associados. 

A ação dessas cooperativas, por 
questões naturais , é, no entanto, 
dispersiva, concluíram os seus diri-
gentes. E por isto resolveram fun-
dar a Cooperativa Centra l do R i o 
Grande do Norte , um órgão para 
operar em economia de escala tanto 
na industrialização como na comer-
cialização do algodão e na compra 
dos insumos: materiais agrícolas, se-
d e n t e s selecionadas, fertilizantes, 
defensivos, implementos diversos. 

A criação da Cooperativa Cen-
da l , por ou t ro lado, a tende ao que 
Preconiza a nova legislação diri-
j a ao cooperativismo, principal-

KNfiCONólHCO 

José Lacet de Lima Filho: A Central 
vai racionalizar etapas agro-

econômicas. 

mente a par t i r da instituição dos 
PIDCOOPs — Projetos Integrados 
de Desenvolvimento Cooperativista. 
U m programa implantado pelo IN-
CRA, iniciado em 1973 no Centro-
Sul e agora se expandindo também 
no Nordeste, que visa corrigir a de-
ficiência no trato dos problemas do 
setor, e l iminando também a falta 
de integração e coordenação funcio-
nais entre as próprias entidades que 
a tuam direta ou indire tamente , 
j u n t o ao cooperativismo. 

J á criada e a tua lmente em fase 
de implantação, a Cooperativa Cen-
tral do R i o Grande do Nor te con-
grega oito outras, já existentes: Coo-
perativa Agrícola Mista de Médio 
Oeste Potiguar, Cooperativa Agro-
pecuária de São T o m é , Cooperativa 
Agropeecuária de Santa Cruz, Coo-
perativa Agropecuária de Santo An-
tonio, Cooperativa Agrícola d o Vale 
do Açu, Cooperativa Agrícola dos 
Cereaíistas de Apodi, Cooperat iva 
Agropecuária de Epitácio Pessoa, 
Cooperativa Agropecuária de São 
José de Campestre. O seu presidente 
é José de Souza Martins, que dirige 
também a Cooperat iva Agrícola 



Mista do Médio Oeste Potiguar, de 
Umarizal, considerada a mais bem 
sucedida do Estado, jus tamente gra-
ças à orientação administrativa que 
sempre teve. 

A junção dessas oito cooperati-
vas já proporciona a agregação de 
cerca de 5.500 agricultores em tor-
no da Cooperativa Central , número 
que poderá ser acrescido com a in-
tegração de outras, como é o caso 
da Agropecuária de I tau, com seus 
140 associados e a dos Pequenos 
Produtores Salineiros de Grossos, 
com 250, que já têm projetos ela-
borados pelo D C O R — Departa-
mento de Cooperativismo e Orga-
nização Rural , da Secretaria de 
Agricultura do Estado — para in-
dustrialização de castanha de ca ju e 
beneficiamento (lavagem) do sal. 
Isto porque o Central , embora es-
pecificamente vá tratar da indus-
trialização e comercialização do 
alcrodão. nãn «p Hpvnidará de ou-
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tras culturas, devendo também de-
senvolver um programa de audita-
gem, visando eliminar distorções 
nas administrações das filiadas. 

F I X A N D O O H O M E M À T E R R A 

— "A f inal idade principal da 
Cooperativa Central" — diz o en-
genheiro José Lacet de Lima Filho, 
chefe da Divisão do I N C R A - R N — 
"é racionalizar todas as etapas agro-
econômicas que envolvem a cultura 
do algodão. Assim como fixar o 
produtor na sua área, deixando-o 
preocupado apenas em produzir e 
receber assistência técnica. A Cen-
tral se preocupará com todos os 
contatos que envolvam assistência 
creditícia, f inanceira e outros tipos 
de serviço". 

Essa racionalização, no entender 
de José Lacet, é, do ponto de vista 
institucional, a maneira mais lógica 
de se atingir o produtor , facilitan-
do o acompanhamento de todas as 
suas atividades, com referência a 
programas e projetos. 

Quando a Central estiver fun-
cionando, os 7% do beneficiamento 
da p luma produzida no Estado se-
rão aumentados para 12%, porque 
já agora outra Cooperativa filiada, 
a Agropecuária de Alexandria, está 
equipandó a sua usina. E também 
porque outras mais vão adquir i r e 
instalar usinas congêneres. A infor-
mação é do agrônomo Gilzenor Sá-
tiro de Souza, diretor geral do 

DCOR, que se refere também à ra-
zão de criação da Central : 

— "Ela surgiu porque se obser-
vou que estava ocorrendo somente 
o crescimento horizontal das coope-
rativas. Os órgão que poderiam aju-
dar a sua constituição, como D C O R 
Sudene, I N C R A e outros, desenvol-
veram uma ação bastante rápida e 
atuante, no sentido de dar condi-
ções de funcionamento ao novo 
órgão. Um convênio de Cr$ 200 mil 
foi assinado com a Sudene, para 
fazer face às despesas de organiza-
ção e também para o controle de 
produção das filiadas, assessoramen-
to contábil e administrat ivo e di-
vulgação da filosofia cooperativista 
jun to aos cooperados". 

No sentido de se fortalecer e se 
estruturar adequadamente , a Cen-
tral mantém permanente contato 
com o Banco do Nordeste, Secreta-
ria de Agricultura, D C O R e IN-
CRA, visando pr incipalmente o re-
cru tamento de técnicos qualificados, 
para obtenção dos objetivos propos-
tos pelo convênio. 

U m a sondagem de mercado já 
foi feita, objet ivando analisar o 
desempenho da própr ia economia 
algodoeira e na tentativa de asse-
gurar a obtenção de contratos fu-
turos para entrega do p rodu to be-
neficiado. 

— "Na área do algodão" — diz 
Gilzenor Sátiro de Souza — "se 
estima que nos próximos três anos, 
a Central propicie às filiadas con-
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dições de beneficiamento de 30% 
da produção de p luma do Estado. 
Nessa época, outras cooperativas te-
rão se fi l iado e entre oito e 10 es-
tarão com usinas instaladas". 

R U R A L N O R T E E CAFÉ 

Para se chegar ao pleno desem-
penho da Cooperativa Central do 
Rio Grande do Norte, no entanto, 
muitos outros setorees públicos te-
rão que desenvolver programas es-
pecíficos. É o caso, por exemplo, 
da CEPA — Comissão Estadual de 
Planejamento Agrícola — que está 
desenvolvendo o Rura lnor te , setor 
local do Polonordeste, que preco-
niza a seleção de 20.000 pequenos 
e médios produtores, no Rio Gran-
de do Norte, que serão beneficia-
dos com assistência técnico-finan-
ceira, com vistas a aumentar a pro-
dução e melhorar a produt ividade 
do algodão. 

A primeira etapa do Rura lnor te , 
que está sendo implantada na re-
gião Seridó até a Serra de Santana, 
já está com a par te teórica comple-
tada e até abril de 1976 terá su-
plementação financeira, d inheiro 
que ficará nos bancos, para ser em-
prestado aos agricultores. E tam-
bém para pagamento aos técnicos, 
aquisição de veículos que se movi-

mentarão na área, etc. 
A Cooperativa Agropecuária de 

Martins, por seu turno, está rece-
bendo a juda técnico-financeira do 
IBC — Insti tuto Brasileiro do Café 
— para implantação de um pro-
jeto de cultura cafeeira a ser de-
senvolvido na Chapada de Martins. 
Parte dessa a juda financeira — 
Cr$ 1,8 milhões — já foi entregue 
pelo IBC ao Banco do Nordeste. 
E a Secretaria de Agricultura tam-
bém mantém convênio com a Coo-
perativa e o IBC, para formação 
de mudas a serem fornecidas aos 
plantadores; e para assegurar assis-
tência técnico-agronômica, duran te 
o desenvolvimento da cul tura e até 
a colheita e comercialização do 
café. 

— "Este é um programa de 
grande importância para o Estado" 
— diz Gilzenor Sátiro de Souza — 
não apenas pelo fato de hoje im-
portarmos todo o café que consu-
mimos, como pela própria rentabi-
lidade do produto". 

S E T O R M E L H O R A N D O 

A constituição e funcionamento 
da Cooperativa Central do Rio 
Grande do Norte está ensejando 
uma mudança no panorama coope-
rativista do Estado, que nos últimos 
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dez anos vinha vivendo cheio de 
problemas. U m rápido diagnóstico 
da situação é feito por Gilzenor 
Sátiro. 

— "As nossas cooperativas sem-
pre viveram n u m circulo vicioso. 
Sempre nunca puderam desenvolver 
altos volumes de negócios, porque 
não t inham pessoal. E, já que não 
d ispunham de uma receita sufi-
ciente, não podiam contratar pes-
soal especializado. A reduzida estru-
tu ra econômica forçou a estagna-
ção de muitas cooperativas. Hoje , 
no entanto, já há evidência de um 
apreciável crescimento sócio-econô-
mico e as cooperativas que conse-
guiram sopre ju jar as crises foram 
jus tamente as que receberam apoio 
f inanceiro da Sudene e de convê-
nios para contratar pessoal". 

Gilzenor Sátiro quiz dizer que 
se outras cooperativas não consegui-
ram desenvolver um programa ra-
cional de atividades, foi pela falta 
de a juda . E arremata: 

— "O INCRA, com o PLANA-
T E — Plano Nacional de Assistên-
cia Técnica — pode atuar no sen-
tido de romper o círculo vicioso, 
propiciando às cooperativas dispor 
de técnicos qualificados que conse-
quentemente melhorarão a imagem 
das entidades jun to aos órgãos fi-
nanceiros, criando melhores pers-
pectivas para o sistema". 

Para corroborar a sua euforia, 
com relação à melhora no sistema 
cooperativista, ele diz que o D C O R 
atualmente está elaborando um re-
latório sobre o desempenho das coo-
perativas do Estado, que já hoje 

propicia alguns indicadores conclu-
sivos sobre o crescimento do setor 
entre nós. A percentagem de sobra 
(lucro) em relação ao capital social 
das cooperativas, apresenta varia-
ções sempre crescentes em seus va-
lores. 

Em 1971, por exemplo, a média 
conseguida pelas cooperativas agro 
pecuárias do Estado (das sobras com 
relação ao capital), foi da ordem 
de 6%. Em 1972, de 6,8%. Em 
1973, de 10,8%. E em 1974, de 
15,6%. 

— "Isto constitui um bom indi-
cador do progresso das cooperati-
vas" — diz Gilzenor Sátiro. — E a 
Cooperativa Central virá justamen-
te dar mais solidez a esse cresci-
mento. 

PESQUISA 

RN pioneiro na utilização de rádio 
isótopos em pesquisas econômicas 

O Rio Grande do Norte começa a caminhar numa trilha ousada: 
utilizar rádio-isótopos na Agricultura, no controle de medicamentos 

e alimentos. Tudo começou quando o Reitor Domingos Gomes de 
Lima, da UFRN, decidiu que a Universidade utilizaria energia 

nuclear em suas pesquisas aplicadas e já agora há dois programas 
delineados para adotar os rádio-isótopos, entre 1976 e 1979. Um, se 
destina ao controle de medicamentos e alimentos e o outro, à pesquisa 

oceanográfica. A ESAM — Escola Superior de Agricultura de 
Mossoró — também será convenente, aplicando os rádio-isótopos em 

experimentos agrícolas. E embora o primeiro programa só vá ser 
iniciado no próximo ano, desde 1972 a Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte possui o seu laboratório de rádio-isótopos, 
instalado no prédio de Ciências Farmacêuticas. 

O quadro da economia do Rio 
Grande do Norte, talvez mesmo pelo 
seu primarismo crônimo, tem sofrido 
nos últimos anos, certos impactos. 
Pode-se apontar, nesse quadro, uma 
ânsia de superar etapas e, daí, a fre-
quência de alguns aspectos insólitos 
com a subida aquisição pelo Es-
tado de um exército de trato-
tores nos últimos cinco anos, o 
surgimento de vilas rurais em pleno 
matagal inóspito, sofisticadas fazen-
das aquáticas para a criação de ca-
marões ou, em outro setor bastante 
afinado com a economia — o da 

educação — a alfabetização via sa-
télite e com o auxílio da mais refi-
nada tecnologia espacial. 

M as o jogo de paradoxos está 
longe de esgotar os lances de sur-
presa. 

Agora, o Rio Grande do Norte 
começa a caminhar numa trilha mais 
ousada ainda: a utilização de rádio-
isótopos na agricultura, no controle 
de medicamentos e alimentos, e na 
oceanografia. 

Para que se tenha uma idéia da 
importância dos trabalhos que vão 
ser desenvolvidos, nesse sentido, 

pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte e os que estão sen-
do elaborados para execução, basta 
destacar que há a possibilidade de, 
por meio dos rádios-isótopos, identi-
ficar as áreas de maior potencial 
agrícola do Estado e de aplicar no-
vas técnicas nos solos pobres, solu-
ções estas que poderão resolver até 
o problema das secas, com a possível 
modificação do clima da Região com 
o restabelecimento do perfeito ciclo 
hidrológico. 

À primeira vista, são perspecti-
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vas irreais, de tão fantásticas. 
Porém a realidade, em lugar de 

remover as expectativas, serve para 
reforçá-las. E, principalmente, por-
que nas pesquisas e planos não só 
•ift^o envolvidos organismos da mais 
alta seriedade e qualificação, sob a 
batuta da UFRN, como a soma de 
recursos empregados e os que estão 
sendo captados para aplicação des-
fazem qualquer tentativa de ilação 
com projetos irreais. 

Concretamente, tudo começou 
quando o Reitor Domingos Gomes 
de Lima decidiu colocar a UFRN 
numa participação agressiva na pes-
quisa aplicada utilizando a energia 
nuclear. Foram incluídos no Plano 
do Desenvolvimento da Universida-
de ( P D U ) , dois programas para a 
aplicação de rádio-isótopos no pe-
ríodo 1976 /79 . Um deles engloba 
o controle de medicamentos € de 
alimentos; o outro visa basicamente 
a pesquisa em oceanografia. Ao mes-
mo tempo, foi encaminhado ao Con-
selho Superior de Ensino e Pesquisa 
uma minuta de um convênio a ser 
firmado entre a UFRN e a Escola 
Superior de Agricultura de Mossoró 
(F.SAM) para a aplicação de rádio-

Túlio Fernandes Filho faz pes-
quisas sobre os valores normais de 
captação de iôdo. 

isótopo cm pesquisas experimentais 
na a g r i c u l t u r a . A minuta do convê-
nio já recebeu aprovação. Por outra 
parte, os dois projetos iniciais, cons-
tantes do PDU, também receberam 
aprovação por parte da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da Re-
pública e serão financiados pelo 

Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), estando a fase de 
execução com início previsto para o 
primeiro semestre do próximo ano. 
Na ocasião, haverá necessidade de 
uma consulta pela Universidade à 
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear ( C N E N ) com a finalidade de 
conseguir a ampliação das atividades 
do laboratório de rádio-isótopos do 
Centro de Ciências da Saúde, pois, 
segundo o espírito do convênio en-
tre a UFRN e àquele órgão, a sua 
utilização restringe-se à medicina 
nuclear. 

Contudo, a iniciativa da Univer-
sidade não surgiu de um contexto 
específico ou de um arroubo isolado. 

O II Plano Nacional de Desen-
volvimento manifesta inclinações 
definidas para o aproveitamento da 
energia atômica em diversos campos 
de atividades, a exemplo de vários 
países, incluindo os menos desenvol-
vidos. A entrada em funcionamento 
em 1977 da primeira unidade da 
usina termonuclear de Angra dos 
Reis e o Acordo Nuclear assinado 
com a Alemanha, além de convênios 
que estão para ser assinados com a 
França, colocam o país, definitiva-

MUITAS VEZES SEU CARRO SE 
TRANSFORMA QUASE NUM FORNO. 

PARE DE SUAR. V Á A DIEL! 

Deixe de s u a r . Compre o 
AR CONDICIONADO EATON, com 
g a r a n t i a de 12 meses ou 
20 m i l Km. O ú n i c o que 
o f e r e c e a s s i s t ê n c i a t é c n i c a 
p e r f e i t a em todo o p a í s . 
Com EATON, dentro do seu 
c a r r o o tempo é sempre bom, 
com muito a r puro . 

DIEL Peças e Accessór ios Ltda 
AGORA EM NOVAS E AMPLAS INSTALAÇÕES PARA SERVl-LO MELHOR. 

AV. R I O BRANCO, 169 - F O N E 2-0209 • NATAL - R N 

XN-KCONOMICO 53 



mente, na era do átomo. Isso, neces-
: ariamente, implica numa série de 
transformações na própria estrutura 
econômica, social e, mesmo, educa-
cional do país, ocorrendo, então, a 
necessidade das Universidades se 
integrarem o mais rapidamente pos-
sível no processo. 

E foi exatamente por força des-
sas circunstâncias que a U F R N in-
cluiu no seu PDU os programas nu-
cleares. 

AS DIFICULDADES 

Há de se convir, no entanto, 
que planos dc tais amplitudes tem 
de encontrar algumas dificuldades 
até chegarem à fase de aplicação. E 
as principais são: conseguir ampliar 
o campo dc ação do atual laboratório 
dc rádio-isótopos do Centro de Ci-
ências da Saúde — cujas atividades, 
sob a direção do professor e médico 

Túlio Fernandes Filho, estão volta-
das para a medicina nuclear — e 
obter acesso ao rádio-isótopo artifi-
cial, além de alguns sofisticados 
equipamentos. 

O laboratório dc radio isótopos 
da UFRN existe desde 1972 e está 
instalado no prédio do curso de Ci-

ências Farmacêuticas. Paralelamen-
te aos estudos dc medicina nuclear 
que ali estão sendo desenvolvidos, é 
utilizado, também, para as aulas 
práticas dos alunos do curso rio Ci-
ências Farmacêuticas na matéria dc 
Metodologia e Aplicação dc Radio-
isótopos, que são ministradas pelo 
professor Francisco Marques Neto. 
A sua utilização é feita mediante 
convênio com a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear c, dentro dos 
objetivos da medicina nuclear, são 
feitos diagnósticos de diversas doen-
ças com a utilização dc rádió-isó-
topos. 

Segundo o professor Francisco 
Marques Neto, o desenvolvimento 
das pesquisas com rádio-isótopos, 
conforme os dois projetos incluídos 
no Plano dc Desenvolvimento da 
U F R N , "depende da aprovação — 
parcial c total — uma vez que para 
executá-las é necessário diversificar, 
principalmente, a linha de material 
radioativo. 

— Como — acentua o professor 
Francisco Marques Neto — o Cur-
so de Ciências Farmacêuticas tem 110 
seu currículo a disciplina de Meto-
dologia e Aplicação de rádio-isóto-
pos, nós procuramos utilizar o labo-

Prof. Francisco Marques Neto: 
"Utilização de rádio-isótopos coloca 
a nossa Universidade em situação de 
pioneirismo e em plano elevado, 
quanto à pesquisa científica". 

ratório para ampliar suas atividades 
ligadas a Biologia e Farmácia, como 
o controle de qualidade com méto-
dos biológicos. Quanto aos progra-
mas de extensão da U F R N utilizan-
do rádio-isótopos em diversos cam-
pos, além de ser um ato pioneiro do 

UMA CASA, UM JARDIM • • • 

Se a nossa finalidade é construir a casa 
própria para centenas de familias, a nossa 
alegria é mostrar hoje essas casas já prontas, 
cheias de vida. 

U m a casa, u m jardim, as crianças brin-
c a n d o . 

Existe algo mais definitivo na vida de 
uma familia? 

Foi para definir esse quddro que o 
I N O C O O P foi criado. 

H H H j j j H H 

, _ ; y [ 

INOCOOP Instituto dc Orientação as 
Cooperativas Habitacionais 

R u a M o i a o r ó , 8 2 8 F o n a 2 0 1 7 5 
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TEMPO DE 

AFIRMAÇÃO 

Seis anos representam um tempo de afirmação, 
uma idade suficiente para validar qualquer 
negócio. É por isto que o RN-ECONÔMICO pode 
ser visto hoje como um empreendimento 
vitorioso. Divulgando e promovendo o progresso 
do Rio Grande do Norte, essa publicação tem 
uma finalidade que se indentifica com a nossa. 
Por isso, nós que fazemos o BDRN-Banco de 
Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S. A. 
aproveitamos esta ocasião para parabenizar os 
que fazem esta revista mensal. 

BDRN 
Banco de Desenvolvimento do 

Rio Grande do Norte S. A. 



Reitor Domingos Gomes de Lima, 
coloca também nossa Universidade 
no plano bem elevado com relação 
à pesquisa científica. 

No setor específico da medicina 
nuclear, o médico Túlio Fernandes 
Filho realiza um trabalho de pesqui-
sa sobre os valores normais de cap-
tação de iòdo que, uma vez conc luí-
do, servirá de ponto de partida para 
qualquer outro trabalho em tireoi-
deologia. 

Já o professor Francisco Mar-
ques Neto, da disciplina de Metodo-
logia e Aplicação de Rádio-Isótopos, 
desenvolve pesquisas sobre o contro-
le de qualidade de alimentos. Esse 
trabalho consiste na aplicação de rá-
dio-isótopos na determinação de co-
rantes em sucos e refrigerantes, 
identificação do grau de toxidade 
através do estabelecimento das faixas 
de adição desses elementos, além da 
determinação das taxas de proteínas 
de produtos alimentícios. Os dados 
obtidos serão catalogados em gráfi-
cos de eficiência que servirão para 
registrar as propriedades físico-quí-
micas dos produtos analisados. 

OS DOIS PROGRAMAS 
O programa de utilização de rá-

dio-isótopos em oceanografia visa 
delimitar as áreas diversas do poten-
cial pesqueiro do Rio Grande do 
Norte, identificando as espécies que 
se reproduzem de acordo com as ca-
racterísticas de cada área. Pode-se, 
pois, perfeitamente imaginar o grau 
de utilidade prática para a indústria 
pesqueira do Estado. 

Entretanto, há outros aspectos 
fascinantes no programa. 

Os estudos objetivam, ainda, a 
aplicação de rádio-isótopos na con-
servação do pescado, tendo em vista 
as pesquisas que se estão realizando 
para viabilizar a criação em viveiros 
artificais. O processo de conservação 
se destina a substituir o método tra-
dicional de salga, com bastante van-
tagem econômica. 

Dependendo dos resultados dessas 
pesquisas, verifica-se a possibilidade 
de, num futuro bem próximo, o Rio 
Grande do Norte poder contar com 
a tecnologia capaz de permitir o ar-
mazenamento, por tempo indetermi-
nado, de grandes quantidades de 
pescado com menor risco de deterio-
ração, o que garantirá a qualidade 
do produto final manipulado indus-
trialmente. 

Essa pesquisa inclui, também, o 
estudo para o conhecimento do va-
lor nutritivo das principais espécies 
de pescado do litoral do Estado e dos 

principais processos de deterioração 
provocado por bactérias, fungos, to-
xinas, etc. O custo total do progra-
ma será de Cr$ 541.240,00, tendo 
sido aprovado pela Secretaria de 
Planejamento da Presidência da Re-
pública. Os recursos financeiros se-
rão fornecidos através de convênio 
com o BID e a implantação está 
prevista para o segundo semestre de 
1976. 

Quanto à aplicação do rádio-isó-
topo em controle de qualidade de 
medicamentos e de alimentos, ela 
visa o aumento do nível de ensino 
superior nessa área para atuação ex-
perimental junto as fábricas de pro-
dutos alimentícios e farmacêuticos/ 
químicos, já que as empresas do Es-
tado não possuem um sistema rigo-
roso e eficiente de controle de quali-
dade na produção. A parte referente 
te ao controle dc qualidade de medi-
camentos será supervisionada pelo 
Núcleo de Indústria Química e 
Farmacêutica ( N I Q U I F A R ) , da 
UFRN, enquanto o setor de controle 
de qualidade dc medicamentos fica-
rá com o Centro de Ciências da Saú-
de, através do Laboratório de Rádio-
Isótopos. Já aprovado pelo M E C / 
BID, o programa terá um custo total 
de Cr$ 272 .960,00 . 

NA AGRICULTURA 

A ação dos rádio-isótopos na 
agricultura potiguar será precedida 
de um programa de pesquisas, atra-
vés de um convênio a ser firmado 
entre a UFRN e ESAM, com am-
plas e revolucionárias perspectivas 
para o setor. É um programa pionei-
ro na Região. No Brasil, só existe 
experiência semelhante no Centro 
de Energia Nuclear da Agricultura, 
em Piracicaba ( S P ) , onde está sen-
do desenvolvido um trabalho com a 
participação da ONU. 

Os trabalhos de pesquisa desen-
volver-se-ão, inicialmente, no setor 
hidrológico e, posteriormente, chega-
rá a parte mais complexa, como a 
química e física dos solos, melhora-
mento vegetal, etc. Essa parte do 
programa é bastante complexa e exi-
ge recursos humanos e financeiros 
significativos. Por isso mesmo, não 
há condições de imprimir, na primei-
ma fase, um ritmo mais agressivo, 
principalmente porque, de início, o 
convênio entre a UFRN e ESAM 
prevê pura e simplesmente a exten-
são científica em termos absolutos 
de pesquisa. Dos resultados é que 
dependerá a aplicação posterior. 

Com tão auspiciosas perspectivas, 
é lícito que se saiba, com um pouco 
mais de detalhes, a respeito desse 
elemento que poderá modificar ra-
dicalmente a face da agricultura do 
Estado, além de prestar outros im-
portantes serviços no controle da 
qualidade dos medicamentos e ali-
mentos e à indústria pesqueira. 

Todo átomo possui um número 
fixo de partículas energéticas. Se 
esse átomo for bombeardeado artifi-
cialmente dentro de um reator atô-
mico, o seu núcleo rompe-se e nesse 
rompimento aparece a liberação dc 
uma energia que, por originar-se do 
núcleo, recebe o nome de energia 
nuclear. Os projéteis que partem 
acelerados pelo calor são compostos 
de urânio enriquecido. O alvo são os 
núcleos dos átomos e o segredo de 
tudo é to seu bombardeio. A partir do 
momento em que é bombardeado 
dentro do reator, o núcleo dá, en-
tão, origem ao isótopo radioativo, ou 
rádio-isótopo, que é vendido como 
qualquer mercadoria aos serviços e 
instituições de pesquisa e ensino. A 
sua utilização é muito ampla, indo 
desde a conservação dos alimentos 
até a aplicação com solos áridos para 
a determinação do seu potencial. É 
uma fonte de energia das mais ex-
pressivas: uma porção de urânio 
equivalente ao tamanho de uma la-
ranja comum, quando submetida a 
processos de transformações, pode 
gerar energia durante 24 horas inin-
terruptas para uma cidade do porte 
de São Paulo. Esses átomos diferen-
tes que emitem radiações devido ao 
desequilíbrio energético provocado 
artificialmente podem ser mistura-
dos aos átomos comuns e serem apli-
cados, entre outras coisas, para 
acompanhar o percurso do fósforo 
do solo até a raiz das plantas e fo-
lhas, determinando, assim, as áreas 
que se prestam melhor para aplica-
ção de tipos de adubos químicos. A 
irradiação de cobalto serve para es-
terilizar insetos e destruir pragas sem 
comprometer nem a plantação nem 
o consumidor, pois a quantidade de 
irradiação emitida é calculada rigo-
rosamente em laboratório. Esse mes-
mo cobalto impede o desenvolvimen-
to de tumores malignos e é larga-
mente utilizado na medicina nu-
clear. 

Ê, sem dúvida, um aliado pode-
roso para uma agricultura que luta 
dramaticamente para atingir os ní-
veis ideais de produtividade e que, 
agora, além de estar tendo a ajuda 
da máquina, vai contar com a do 
átomo. 
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JOSÉ LUIZ MOREIRA DE SOUZA 
(Presidente do Grupo-UEB) 

Há duas situações inquestionáveis: 
à medida que as nações vão crescendo 
de importância no contexto internacio-
nal sua ação diplomática deixa de ser 
"artigo de exportação", uma série de 
atos semi-anônimos desligados das iden 
tificações do povo, ou tarefa exclusiva 
de funcionários especializados nas tra-
dicionais artes e engenhos da neutra e 
secreta convivência das embaixadas. 

No Brasil, ainda há alguns anos, era 
assim. Salvo um ou outro episódio emo-
cional, a atitude brasileira nas Assem-
bléias ou nos bastidores diplomálicos 
não passava de rumor longínquo aos ou-
vidos da grande maioria dos brasilei-
ros. Na área empresarial, com a qual 
,convivo mais frequentemente, o desin-
teresse era total: cuide o Governo de 
"seus" problemas e nós cuidaremos de 
"nossas1" empresas e de "nossos" ne-
gócios. 

Agora, não. Há uma convocação 
nacional permanente para que todas as 
classes participem do esforço governa-
mental, visando ao crescimento do Bra-
sil, dentro e fora de nossas fronteiras. 
Abrem-se novas responsabilidades para 
o País, nas variantes em que o mundo 
se dividiu nos planos ideológicos e eco-
nômicos, e as posições que forem assu-
midas, na esfera exterior, devem encon-
trar aqui a ressonância das inspirações 
de nossa história e de nossos objetivos. 

Por isso mesmo, não se refez ainda 
a opinião pública da perplexidade que 
a atingiu ao conhecer o voto do Brasil, 
na Assembléia da ONU, que considerou 
0 sionismo uma forma de discriminação 
racial. 

Foi sempre nosso orgulho condu-
zir, na história dos tempos modernos, a 
bandeira que se fincou num pedaço tu-
multuado do Oriente Médio para que, 
sob sua proteção, um povo renovasse, 
através dos tempos, as energias de sua 
inteligência, do seu trabalho, da sua cria 
Ção. 

Olhos e corações de qualquer parte 
do Universo acompanhavam ao longo 
«os anos, a penosa odisséia do povo-

sem-pátria, tangido aqui e ali pela dis-
criminação do ódio até culminar na 
monstruosa destruição nazista. Af inal, 
abria-se-lhe Um pedaço de chão onde, 
erguidas as casas e cultivados os cam-
pos, poderia iniciar-se para ele uma vi-
da de paz e trabalho. Não durou muito 
a esperança. Forçado a defender as 
fronteiras sempre ameaçadas, desenvol-
ve essa luta de sobrevivência em três 
planos: na vigília militar, concentrando 
recursos humanos e materiais na segu-
rança nacional; no confronto econômico 
com os inimigos que detêm o poder do 
petróleo e, com ele, ameaçam ou nego-
ciam com os países consumidores; nas 
manobras políticas, através das quais 
se procura isolar Israel até levá-la ao 
desaparecimento. 

Não se discute a aspiração dos paí-
ses árabes de conquistarem condições 
de progresso. Nem mesmo se os meios 
utilizados hão de conduzi-los à legitimi-
dade de suas reivindicações. Certo é que 
jamais poderão, em justiça, fazer da des-
truição de outro povo seu anseio obces-
sivo. 

Não há, pois, como confudir o direi-
to de um povo a viver em paz, em terr i tó 
rio soberano, com qualquer forma de ra-
cismo. 

Decisão dessa natureza numa as-
sembléia internacional como a ONU é 
uma contradição com as suas próprias 
razões de existir. E o voto do Brasil, ain-
da não devidamente esclarecido, a fratu-
ra inesperada que surpreende e choca os 
sentimentos de nossa História e o que 
há de mais profundo no espírito do nos-
so povo. Sempre será tempo de corrigir. 
E não importa quão errada tenha sido a 
atitude norte-americana e de Kissinger 
que no fundo está apenas querendo tirar 
proveito político para as próximas elei-
ções norte-americanas. O Brasil, Israel e 
os Estados Unidos estão acima das mes-
quinharias políticas dos interesseiros o-
casionais. Nada esnobará mais o nosso 
Governo que, reconhecer o erro, em no-
me dos interesses maiores da humani-
dade. 



RN afinal melhor colocado na 
SUDENE 

O RN ascendeu, nos quadros demonstrativos da SUDENE, para um 
alentador terceiro lugar, alcançado em 1975, tanto nos projetos 

aprovados quanto na liberação de recursos. A instituição do FINOR 
foi responsável pela segunda parte e, na primeira, a aprovação do 

projeto da ALCANORTE ajudou consideravelmente. Agora, até os 
chamados projetos-caveira vão ter possibilidade de sair da estagnação. 

Em 1976, mais de 50% dos projetos aprovados e praticamente 
parados vão de ser implantados definitivamente. 

DESENVOLVIMENTO 

O ano de 1975 foi o mais pró-
digo para o Rio Grande do Norte, 
em termos de atuação da Sudene 
— Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste. Tan to do ponto 
de vista de aprovação de projetos 
(para implantação com recursos pro-
venientes de incentivos fiscais) co-
mo quanto a liberação de recursos 
para projetos já aprovados. E tam-
bém com referência à programação 
da Sudene para convênios diversos, 
com órgãos públicos da administra-
ção direta ou indireta. 

Os alentadores resultados, por 
outro lado, determinam uma certa 
euforia, de que participa, principal-
mente, o chefe do escritório regio-
nal do órgão, Antonio de Pádua 
Pessoa, que projeta para o ano de 
1976 uma situação excelente para 
o Estado, em termos de movimen-
tação econômico-financeira, justa-
mente pelo impacto causado pelo 
dinheiro jogado pelas liberações do 
34/18 e do F I N O R e também por 
conta de outros programas que es-
tão sendo implantados, a nível fe-
deral, como o Ruralnorte e o Pro-
jeto Sertanejo. 

É bem verdade que o salto que 
o Rio Grande do Norte deu, no 
cômputo geral do valor dos recur-
sos programados para projetos in-
dustriais no Nordeste, ocorreu por 
conta de um único projeto, que 
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vale por muitos: o da ALCANOR-
T E — Álcalis do Rio Grande do 
Norte S. A., cujo investimento to-
tal é de ordem de Cr$ 780 milhões 
Mas também é notório que a im-
plantação do F I N O R — Fundo de 
Investimento para o Nordeste — 
que substituiu o sistema 34/18, está 
possibilitando o carreamento idea-
lizado e demorado dos recursos que 
muitas empresas esperavam, para 
tratar de sua implantação. E até os 
chamados projetos-caveira ou ele-
fantes-brancos, estão tomando uma 
alentadora injeção de cruzeiros, re-
iniciando a marcha definitiva para 
a consecução do que já havia pas-

sando para o anedotário dos basti-
dores econômicos do Estado: a sua 
implantação. 

Afora tudo isto, o R N hoje está 
num ascendente terceiro lugar, na 
listagem dos projetos aprovados 
com recursos do 34/18 ou do FI-
NOR, em volume de investimentos. 
T a n t o com referência a todo o 
tempo de funcionamento da Sude-
ne, como com relação ao ano de 
1975. À sua frente, somente a Bahia 
e Pernambuco. Logo após, o Ceará 
e até Minas Gerais. A situação es-
tava assim definida, até novembro 
último: 

Estado Investimentos 
totais 64/75 

Cr$ 1,00 

Estado Investimentos 
totais jan. Nov./75 

Cr$ 1,00 

Bahia 17.173.024.409 Bahia 4.412.858.492 
Pernambuco 8.464.740.898 Pernambuco 1.893.967.640 
RGNorte 2.539.530.034 RGNorte 1.272.186.169 
Ceará 2.270.436.870 M. Gerais 684.212.000 
M. Gerais 2.258.945.519 Ceará 488.726.509 
Paraíba 1.712.086.316 Piauí 249.210.000 
Piauí 1.157.802.772 Paraíba 224.308.680 
Maranhão 868.760.933 Sergipe 148.096.142 
Alagoas 519.525.486 Maranhão 108.720.000 
Sergipe 461.947.173 A'ag02s 27.232.863 
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É bem verdade que essa ascen-
ção se deu por conta do projeto da 
A L C A N O R T E , com o seu imenso 
volume de investimentos consigna-
do nas listas; que a percentagem 
dos investimentos para o RN, com 
relação aos da Bahia e Pernambuco 
é ínfima; mas não há que negar o 
impulso que, por exemplo, toma-
ram os projetos parados e a apro-
vação de projetos aditivos para am-
pliação ou relocalização de empre-
sas já em funcionamento — estes 
últimos também rtçsponsáveis por 
uma boa proporção do aumento dos 
investimentos aprovados. 

Com relação a projetos para pes-
quisas minerais, estamos em primei-
ríssimo lugar: dos 13 aprovados 
para todo o Nordeste, somente dois 
não são nossos. São projetos enca-
minhados ao F U R E N E — Fundo 
de Pesquisa de Recursos Naturais 
— e só em 1975 (até novembro) 
tivemos quat ro aprovados, contra 
três em 1973 e mais quatro nos 
anos anteriores. 

Até novembro/75, era o seguin-
te o quadro de projetos para pes-
quisa de recursos minerais, destina-
dos a prospecção de jazidas de 
scheelita, caulim, tantalita, calcáreo, 
iatonita e até ouro — o da Mine-
ração Medeiros Ltda., de Caicó: 

Empresa 

Mineração Amarante Ltda. 
Mineração NE do Brasil Ltda. 
Zangarelhas Mineração Ltda. 
Mineração T i juca Ltda. 

Mineração Acquarius 
Mineração Palestina 
Itapetinga Agroindustrial 
Mineração Morada Nova Ltda. 
Mineração Maracujá do Nordeste 
Mineração José Marcelino de 

Oliveira e Cia. 
Mineração Medeiros Ltda. 

T O T A L 

PANORAMA INDUSTRIAL 

Dos 58 projetos industriais apro-
vados pela Sudene para o Rio 
Grande do Norte, desde 1964 e até 
novembro de 1975, 34 estão em ple-
no funcionamento, alguns dos quais 
lelocalizados e ampliados, de acor-
do com projetos adicionais igual-
mente aprovados e com investimen-
tos liberados o u / e em liberação. 
Outros 24 estão em implantação e 
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em 1976 pelo menos 10 desses 24 
estarão em condições de faturar . 
Dos 14 restantes, provavelmente 
apenas dois ou três não têm con-
dições de se implantar nem nos 
próximos anos, mas em compensa-
ção alguns outros poderão surpre-
ender e entrar em funcionamento. 
Antonio de Pádua Pessoa explica: 

— "O que ocorre é que um pro-
jeto para se implantar depende de 
pequenas coisas que só o tempo 
vai efetivando. Com os projetos in-
capazes de funcionar, por exemplo, 
está ocorrendo brigas internas de 
acionistas, querelas pendentes na 
Justiça, coisas assim. Já com alguns 
que não computamos como prová-
veis de sairem em 1976, pode ocor-
rer que haja uma reviravolta. É o 
caso da SPERB do Nordeste S. A. 
Industria Têxti l , por exemplo. Tra-
ta-se de um grupo pernambucano 
que teve projeto aprovado mas está 
cuidando ainda de outros interes-
ses lá fora. Já adquiriu terreno em 
Eduardo Gomes e de uma hora 
para outra pode resolver dar anda-
mento ao projeto daqui". 

Dos 24 projetos em implantação 
fazem parte os chamados elefantes-
brancos, que tiveram obras físicas 
iniciadas e paralizaram, a maioria 
por conta do viciado sistema 34/18, 

Localização 
Inversões totais 

Cr$ 1,00 

Lages 
C. Novos 
C. Novos 
C. Novos 
S. João do 
Sabugi 
Lages 
Mossoró 
São Tomé 
Acari 

2.850.613 
4.025.485 
2.980.530 
2.787.130 

3.819.000 
4.186.040 
4.065.094 
4.610.806 
4.476.149 

Equador 
Caicó 

4.811.058 
3.363.120 

42.005.025 

para captação de recursos, já agora 
substituído pelo Finor. Todos reu-
nidos, somam investimentos totais 
da ordem de Cr$ 1.544.415.646,00 
— dos quais a Sudene participa, 
pelos seus sistemas de financiamen-
to, com Cr$ 544.826.294,00. Ofere-
cendo uma média de 6.000 empre-
gos diretos, esses projetos são: Pro-
pesa — Produtos de Pescado S. A.; 
Fortesa — Botões Fortes S. A.; Cia. 
Algimar Industria Química de Al-

ginatos; Coirg — Cia. Industr ial 
Riograndense do Norte; Ref inar ia 
Estrela S. A.; Salha S /A — Indús-
tria e Comércio de Óleo — Dubom 
S. A. — Siderusa — Siderúrgica do 
Nordeste S. A.; Natércia Industria 
Têxt i l de Natal S. A.; Monte Lí-
bano Hotéis e Tur i smo S. A.; Co-
dipesca NE — Cia. Distribuidora 
de Pescado; SAMISA — Santa Mô-
nica Industrial S. A.; FACERA — 
Fábrica de Ceras S. A.; NORPESA 
— Nordeste de Pesca S. A.; CBE — 
Companhia Brasileira de Esfero-
gráficas — Indústria Têxt i l Seridó 
Ltda.; BRASINOX — Brasil Ino-
xidáveis S. A.; Qua t ro Rodas Ho-
téis do Nordeste S. A.; T E X I T A 
— Cia. Têxt i l Tangará ; Confec-
ções Arpei Ltda.; Saint Germaine 
do Brasil S. A.; Ziperflex Indústria 
e Comércio S. A.; Sperb do Nor-
deste Indústria Têxt i l ; ALCA-
N O R T E — Cia. de Álcalis do Rio 
Grande do Norte S. A. 

Entre os projetos certos de fun-
cionar em 1976, s i tuam se: PRO-
PESA — Produtos de Pescado S. A. 
— adquirido pelo grupo C O N F R I O 
FORTESA — Botões Fortes S. A. 
— atualmente montando maquiná 
ria recem adquirida; ALGIMAR — 
implantado em parte e dependen-
do dos laboratórios químicos para 
se completar; SALHA S. A. Indús-
tria e Comércio de Óleo — rece-
bendo maquinaria importada; Mon-
te Líbano Hotéis e Tur i smo S. A. 
— adquir ido pelo Grupo UEB e 
em plena fase de expansão, com a 
construção do prédio, devendo ser 
inaugurado no segundo semestre 
de 1976 o Ducal-Natal Palace Ho-
tel; CODIPESCA NE — Compa-
nhia Distribuidora de Pescado — 
está adquir indo barcos e já fun-
ciona parcialmente; SAMISA — 
Santa Mônica Industrial S. A. — 
está provando os viveiros de peixe, 
uma das fases de implantação; 
NORPESA — Nordeste de Pesca 
S. A. — adquire barcos para come-
çar a funcionar; Indústria Têxt i l 
Seridó Ltda. — já está tecendo, em 
fase de experiência, embora não 
esteja fa turando nem inaugurada 
oficialmente; Quatro Rodas Hotéis 
do Nordeste S. A. — teve interesses 
modificados em virtude da política 
dos recursos para a área do Turis-
mo ter passado para a EMBRA-
T U R ; Confecções ARPEL Ltda. -
roupas de couro para exportação: 
está se implantando, inclusive com 
montagem de máquinas; C O I R G 
— Companhia Industrial Riogran-
dense do Norte — beneficiamento 
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do coco em várias etapas, já fun-
cionando experimentalmente e ad-
quir indo máquinas complementares 
para fabricar óleo de coco, coco 
ralado, margarina, conglomerado 
de fibra (madeira sintética), etc. 

Como se observa, entre os pro-
jetos ainda catalogados pela Sude-
ne como em implantação, estão os 
do Grupo UEB (Monte Líbano e 
Indústria Têxti l Seridó), sobre os 
quais não padecem mais dúvidas, 
quanto ao funcionamento. Embora 
só agora esteja havendo alento para 
elefantes-brancos do tipo SALHA 
S. A. Indústria e Comércio 4e óleo. 

AREA AGRO PECUÁRIA 

Com os projetos agro pecuários, 
acontecf que nenhum projeto está 
hoje na plenitude de seu funciona-
mento. Antonio de Pádua esclarece: 

— "Mais do que.Êom os pro-
jetos industriais, com os agropecuá-
rios se dá a demora natural da 
implantação por causa das várias 
etapas que cada um representa. 
Obviamente, só consideramos im-
plantado um projeto desses, quan-
do estiver no campo, por exemplo 
a última cabeça de gado das duas 

ou três mil previstas no papel. Ou 
quando estiver instalada a derra-
deira bomba hidráulica, etc. 

São 33 os projetos agro-pecuá-
rios aprovados pela Sudene para o 
Rio Grande do Norte, totalizando 
inversões da ordem de 
Cr$ 125.855.497,00 e oferecendo 
973 empregos diretos. Os sistemas 
de captação da Superintendência 
participam com Cr$ 86.635.895,00 
do total e durante 1976 todos pro-
jetos estarão concluídos, porque a 
grande maioria já está no estágio 
final de implantação. 

— "Todos eles estão andando. 
Devagar, em muitos casos, em ou-
tros com alguma rapidez" — diz 
Antonio de Pádua Pessoa. "Atual-
mente, até os mais dependentes, já 
estão implantados pelo menos 50%. 
Em 1976 a maioria desses estará 
funcionando plenamente". 

Os projetos agropecuários do 
R N são: Nilton de Paula Agrope-
cuária j S ^ & ^ d i t i v o ) ; Potengy In-
dustrial Agrdp^clíária S. A.; Agro-
pecuária Salto da Onça S. A.; 
Lawar S. A. Industria e Comércio 
Avícola; Cia. Pecuária e Agrícola 
do Nordeste S. A.; Marisa — Agro-
pecuária S. A.; Cia. de Melhora-
mentos Pastoril; Fazenda Arvoredo 
S. A.; Fazenda Poço Verde S. A.; 

Agropecuária Diamante S. A.; S. A. 
Brasileira de Alimentos — Cajueiro 
Agropecuária S. A.; Arizona Pas-
toril S. A.; Santa Fé — Fazendas 
Reunidas S. A.; Companhia Agro-
pastoril Pirangi S. A.; J . R . C . Em-
preendimentos Rurais; Fazenda 
Iguatu S. A.; Cia. Riograndense de 
Carnes e Derivados; S. A. Palestina 
Agropastoril; Fazendas Reunidas 
Aureliano S. A.; Gameleira Agro-
pecuária S. A.; Rancho S. A.; Em-
presa Nordestina de Alimentos; J . 
Saldanha Agropecuária; Fazendas 
Trincheiras S. A.; Barra Agroindus-
trial S. A.; Agropecuária Santa Ida 
S. A.; Proteína — Proje to . In t . de 
Alimentos S. A.; Carvalho Agrope-
cuária S. A.; Gosson Suinocultura 
IndiitfHal S.-A.; Fazenda Paraíso 
S. A.; Planalto do Mel Agropecuá-
ria S. A.; Cia. Agroindustrial Vi-
cente Martins — CAVIN; Fazenda 
Santanense Agropecuária S. A: 

D I N H E I R O E N T R A N D O < 

A euforia que domina o escri-
tório da Sudene em Natal se jus-
tifica não apenas no fato de poder 
mostrar números ascendentes nas lis-
tagens diversas, com relação ao côm-
puto geral do Nordeste. Mas tam-
bém porque, com a modificaç&o do 



sistema de captação de recursos, as 
liberações estão chegando num fluxo 
tão promissor que muitas vezes o 
escritório é o ú l t imo a saber da che-
gada de determinadas parcelas. Isto 
porque o Depar tamento de Indús-
tria ou o Depar tamento de Agricul-
tura da Sudene, em Recife, libera 
os dinheiros diretamente para o 
Banco d o Nordeste em Nata l e este 
é que comunica à empresa o em-
bolso. O escritório, somente no fi-
nal de cada mês é que recebe os 
relatórios e isto, segundo Antonio 
de Pádua esvasia o controle que 
ele e seus auxiliares devem ter da 
situação de cada empresa, com re-
lação às liberações. T a n t o , que vai 
tentar uma mudança de fórmula, 
j u n t o aos dois departamentos. 

I 1 1 I t I 

Antonio de Pádua Pessoa: Impacto 
das liberações e dinheiros de outros 
projetos a nível nacional, incremen-
tarão a economia do RN vigorosa-

mente, em 1976. 

Até o f inal de 1975, a Sudene 
vai liberar, para todo o Nordeste, 
através dos 34/18 e do F I N O R , a 
importância d,e Cr$ 3,1 bilhões. An-
teriormente (antes do F I N O R ) o 
dinheiro que chegava à região era 
G r $ 900 milhões, para receber os 
quais os empresários pagavam 30% 
de comissão. Para 1976, quando os 
34/18 se ext inguem definitivamen-
te» está prevista a liberação de . . • 
C r $ 4,5 bilhões. 

Para o R io Grande do Norte, 
e fet ivamente, caberá u m a parca fa-
tia desse saboroso bolo, mas mes-

assim, só em novembro de 1975 
j* entrou em nosso Estado mais 
da metade de todo o dinheiro que 
* conseguiu carrear para cá, atra-
v « da Sudene. O u seja: de 1964 
a t é ou tubro de 1975, haviam sido 
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captados Cr$ 53.909.459,00. Em no-
vembro de 1975: Cr$ 39.864.801,00. 
Só o G r u p o U E B levou Cr$ 14 mi-
lhões desse d inhei ro embora ainda 
mui to pouco para as verbas reco-
mandadas de Cr$ 96 milhões para 
a Indústria Têxt i l Seridó, por 
exemplo. 
O U T R A S ATIVIDADES 

No entanto, não se restringiu 
apenas aos projetos industriais e 
agropecuários, a atuação da Sudene 
no R io Grande d o Norte, em 1975. 

Na emergência determinada 
pela estiagem dos meses de abril-
maio-junho, a Superintendência 
aplicou Cr$ 1,2 milhões em fren-
tes de t rabalho que a tuaram em 18 
municípios de região Agreste, os 
mais atingidos. E, com relação a 
convênios com órgãos públicos ou 
particulares, para diversos serviços, 
houve uma movimentação das mais 
intensas. 

O quadro dos convênios reali-
zados em 1975 pode ser assim ex-
posto: 

ó r g ã o 
convenente 

CEPA 
SEP 
CIDA 
ANCAR-Rn 
Sec. Agricultura 

Sec. Agricultura 
ESAM-Mossoró 

Coop. Central 
U R F N 

B D R N 

U F P 

SUDEPE 

Gov. Estado 

Gov. Estado 
Pref. Mossoró 
Pref. Natal 
C A E R N 

Gov. Estado 

Sec. Bem Estar 
e T raba lho 

Sec. Saúde 

Sec. Saúde 
NAE 

IDEC 

D E R 
Gov. Estado 
B A N D E R N 

Histórico 

Manutenção 
Informação de mercado 
Comercialização de sementes 
Assistência técnica às cooperativas 
Multiplicação de sementes de 

algodão ambóreo 
Projeto Sertanejo 
Pesquisa e experimentação com 

cultura do algodão 
Apoio técnico-administrativo 
Levantamento estatístico da 

atividade pesqueira n o 
estuário do Potengi 

Pesquisa sobre cultivo de 
camarões em viveiros 

Estudo da recuperação de vários 
minerais em Currais Novos 

Levantamento das atividades 
pesqueiras no R N e PB 

Aditivo a juda às vítimas das 
enchentes 

Idem — 3.° termo aditivo 
Implantação Plano Diretor 
Implantação Plano Diretor 
Abastecimento d 'água interior 

do R . G. Norte 
Desenvolvimento comunitár io 

e u rbano 
Implantação do sistema de 

informação do mercado de 
t rabalho no R N 

Execução programa de apoio às 
atividades de Saúde no R N 

Idem — T e r m o aditivo 
Assistência à pequena e média 

empresa no R N 
Pesquisa de importação por 

via interna 
Estudo de volume do tráfego 
Reforma administrativa 
Perfuração de poços no R N 

Participação 
da Sudene 
Cr$ 1,00 

360.000 
210.000 
400.000 
350,000 

150.000 
1.000.000 

1.800.000 
200.000 

190.000 

800.000 

160.000 

530.000 

1.400.000 
80.000 

300.000 
400.000 

500.000 

130.000 

1.000.000 

260.000 
65.000 

356.000 

283.000 
368.414 

90.000 
1.000.000 
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POUSADA DO SOJ L 
Um empreendimen to a serviço do turismo 

WM -

/ l i 
mmESÊml 

Quando se fala em turismo 
no Brasil, vem logo à mente a 
deficiência da rede hoteleira. 
E quando se trata de turismo no 
Nordeste, o problema assume 
um aspecto mais grave ainda, 
pois investir em hotel, até en-
tão, era uma prática a que se 
dedicavam quase que exclusiva-
mente empresários sulistas ou 
em se tratando de empresário 
nordestino, o mais comum era 
aplicar o dinheiro obtido aqui 
em empreendimentos no Sul. 

O fato é que investir em ho-
tel, no Nordeste, sempre foi 
uma decisão arriscada. E, talvez 
por isso, os grupos mais quali-
ficados sempre agiram com mui-
ta cautela, vez que, além de tu-
do, houve sempre uma certa 
desconfiança do nordestino em 
relação às condições de seus ho-
téis, tornando-se até moda falar 
mal deles. 

Entretanto, a situação está 
mudando de aspecto, e aos 
poucos, vão surgindo hotéis 
com serviços de alta qualifica-
ção e que satisfazem até mes-
mo o exigente turista do sul. No 
Rio Grande do Norte mesmo 
já começa a surgir esse novo ti-
po de hotel, dotado de estru-
tura moderna e com serviço 
adequado a atender tanto tu 
listas como viajantes. 

Um exemplo bem típico é 
o da "Pousada do Sol", fruto 
das observações de um empre-
sário voltado para outro setor 
completamente diferente — o 
do açúcar — mas que se deixou 
fascinar pelo que viu na Euro 
pa e nas muitas viagens que fez, 
como "viajante inveterado" que 
diz ser. 

E nada melhor do que um 
viajante para saber o que um 
hotel necessita para ser bom. 

O empresário João Veríssi-
mo, industrial do açúcar há 20 
anos, tornou-se um especialista 
em hotel na prática, através de 
uma experiência talvez única 
para quem quer se dedicar a um 
ramo: como cliente. 

— Há alguns anos — diz 
João Veríssimo — viajando pe-
la Europa (que conheço de pon-
ta a ponta) observei que o mer-
cado hoteleiro era um bom ne-
gócio. 

Anotou, mentalmente, a 
possibilidade de chegar a in-
gressar no ramo. Porém, o pro-
jeto solidificou-se quando, em 
outra viagem, já então sem mui-
to planejamento, foi até Buenos 
Ayres, antes atravessando o Bra 
sil. Sentindo mais agudamente 
o problema na Região Nordeste, 
convenceu-se de que havia ne-
cessidade de aplicar a sua idéia 
aqui mesmo. 
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As condições para o empre-
endimento foram facilitadas 
porque João Veríssimo possuía 
uma área de 36 mil metros qua-
drados, no trevo da BR-101, 
distando cerca de dois minutos 
do Aeroporto Augusto Severo. 
Era o local ideal para o viajan-
te, principalmente pelas condi-
ções de bucolismo que cercam 
o ambiente. 

Empresário decidido e per-
cebendo que o mercado come-
ça a sofrer concorrência, pelo 
impulso que o turismo está ga-
nhando, João Veríssimo partiu 
imediatamente para a consecu-
ção do projeto, construindo a 
"Pousada do Sol". Cuidou, ba-
sicamente, de dotar o hotel das 
condições que ele mesmo, como 
viajante experimentado e turis-
ta, desejaria, para ficar satis-
feito. 

A POUSADA 
E O SUCESSO 

E do sonho e da experiên-
cia de João Veríssimo nasceu 
um hotel dentro das concepções 
niais modernas e perfeitamente 
adequado às necessidades de 
u m turista médio, ou viajante, 

que exige e necessita, antes de 
tudo, de bom atendimento e 
conforto. No momento, a "Pou-
sada do Sol" possui 34 aparta-
mentos com ar condicionado, 
duas suites, lavandaria, distan-
do cerca de 17 minutos do cen-
tro de Natal. 

O resultado é que o empre 
endimento transformou-se em 
sucesso e as pessoas que se têm 
utilizado dos serviços da "Pou-
sada do Sol" o têm considerado 
como o melhor, no seu gênero 
em todo o Norte-Nordeste. E 
não poderia haver mais evidên-
cia da qualidade dos seus ser-
viços do que a decisão da dire-
toria do América de concentrar 
os seus jogadores na "Pousada 
do Sol". 

— O empreendimento vem 
obtendo absoluto sucesso junto 
ao público que nos visita e a 
procura deverá aumentar cada 
vez mais — diz João Veríssimo. 

Além da qualidade do ser-
viço da pousada há outras con-
dições bem especiais, como a 
localização, espécie de parada 
obrigatória. 

— Se o turista vem do Re-
cife, ele tem de parar, antes de 
seguir para Fortaleza. E a Pou-

sada do Sol é o lugar mais con-
vidativo. — explica. 

João Veríssimo, com a sua 
experiência, faz muita fé no tu-
rismo do Rio Grande do Nor-
te. E, por isso, planeja a expan-
são da "Pousada do Sol" : deve-
rá passar em breve de 34 apar-
tamentos para 51 e, numa se-
gunda etapa, 110. 

E dentro do seu entusiasmo 
pragmático, revela João Verís 
simo que ainda há um plano, a 
curto prazo, para a instalação 
de um "play-ground", trenzinho, 
e outros divertimentos à medi-
da que a área do hotel vá se 
transformando num bosque. E 
o empreendimento vai ganhan-
do a sua expansão com capital 
próprio, segundo faz questão de 
ressaltar João Veríssimo. 

Assim, do sonho e das 
observações de um viajante in-
veterado surgiu um empreendi-
mento que está servindo ao tu-
rismo do Rio Grande do Nor-
te, antes mesmo de significar 
um sucesso econômico 

T 
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ASSISTÊNCIA RURAL 

EMATER absorve ANCAR e 
muda sistema de trabalho 

O Governo do RN — como o de todos os Estados — está 
absorvendo as atribuições (e o acervo) da ANCAR. Trata-se 

de uma determinação de cima: o Ministério da Agricultura quer 
ser, a partir de agora, somente um órgão normativo, fiscalizador das 

projeções de suas atribuições. No caso do RN, segundo alguns, 
a absorção funcionará como uma transfusão de sangue novo no 

organismo de um paciente realmente necessitado: embora 
trabalhando diuturnamente, atuando em 105 dos 150 municípios do 

Estado, a ANCAR teria em sua ação alguma distorção aferida, 
embora não contestada. Um novo órgão acaba de ser criado, junto à 

Secretaria de Agricultura do Estado, para substituir a ANCAR. 
Trata-se da EMATER-RN. 

Porque deseja ser, a partir de 
breve tempo, somente um órgão nor-
mativo, com a tarefa precípua de 
apenas fiscalizar a projeção de suas 
atribuições, o Ministério da Agricul-
tura está transformando radicalmen-
te a política de execução dos progra-
mas agropecuários no País. A prin-
cipal meta dessa transformação: en-
tregar aos Estados a tarefa de im-
plantar os projetos já determinados 
ou que surjam, no elenco de medi-
das que o Governo Federal venha a 
tomar, para o setor. 

Um dos itens fundamentais des-
sa modificação: a absorção do acer-
vo físico, técnico e administrativo e 
dos encargos trabalhistas da Asso-
ciação Nordestina de Crédito e As-
sistência Rural ( A N C A R ) , inte-
grante do Sistema Brasileiro de Ex-
tensão Rural, por órgãos adredemen-
te criados, em cada Estado: as 
EMATERs (Empresas de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rura l ) . 

Muito raramente, como agora, 
uma absorção funcionará como uma 
transfusão de sangue novo, injeta-
da no organismo do paciente neces-
sitado. Realmente, não apenas por 
ter que integrar a generalidade da 
medida, a nível nacional, a comba-
lida agropecuária do Rio Grande do 
Norte, a partir da instituição da 
EMATER, por certo vai ter meios 

Ademar de Medeiros Neto: "A 
Absorção é uma evolução histórica, 
apenas. Mas a meta é modificar al-
guns sistemas de atuação". 

de caminhar na busca de sua desti-
nação. Porque vai ter reunidos siste-
mas de operação que, se não viviam 
dispersos na configuração exata do 
termo, pelo menos o eram o sufici-
ente para diversificar uma ação que, 
pela lógica, deveria ser executada 
com íntima ligação. 

Explica-se: os programas da Se-
cretaria de Agricultura do Estado 

sempre viveram das limitações dos 
recursos e consignações orçamentá-
rias da própria receita estadual ou 
oriundos dos convênios federais. Os 
da ANCAR-RN além desses, t inham 
verba Federal específica e ainda a 
compulsória participação dos muni-
cípios onde eram implantados, atra-
vés do desconto, feito diretamente 
pelo Banco do Brasil, de 5 % do 
Fundo de Participação dos Municí-
pios. Isto além de cessão de prédios 
e até de pessoal, pelas prefeituras. 

Conquanto esse sistema de ação 
existisse por força da própria estru-
tura administrativa da ANCAR, o 
órgão, em vinte anos de atividades, 
por conta da compulsoriedade que 
impunha às prefeituras, estava cri-
ando, senão áreas de atrito, pelo me-
nos de mal estar, ativadas pelo fato 
de,contando com recursos até certo 
ponto mais fluentes, poder pagar 
pessoal especializado em melhores 
bases que a própria Secretaria de 
Agricultura. Nesse particular, era 
normal a saída de técnicos da Secre-
taria, para integrar os quadros da 
ANCAR, trocando os bons salários 
oferecidos pelo sistema CLT, pelos 
parcos vencimentos de uma carreira 
de funcionário público sem maiores 
perspectivas. 

Em que pesem algumas distor-
ções no seu sistema de ação, aferidas 
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mas pouco ou nada contestadas, a 
ANCAR trabalhou diuturnamente, 
e hoje, dos 150 municípios do Rio 
Grande do Norte, já atua em 105, 
através de regiões administrativás 
(Natal , Mossoró, Currais Novos, 
Umarizal) e de escritórios e subescri-
tórios, com uma força de trabalho 
fixa de 300 servidores, entre pes-
soal de direção, orientação, supervi-
são e execução, divididos em técni-
cos e administradores. 

MAIS ASSISTÊNCIA 

A extensão rural é um dos ins-
trumentos preconizados pelo I Plano 
Nacional de Desenvolvimento, no 
sentido de atingir diretamente o ho-
mem do campo, considerado agente 
e beneficiário do processo de desen-
volvimento do setor agropecuário. 
Essa característica, seguida sempre 
Pela ANCAR, será a tônica ou a fi-
nalidade da EMATER-RN, no sen-
tido de proporcionar estímulos de 
curto prazo, visando a recuperação 
de setores menos dinâmicos e ao 
mesmo tempo preparando uma in-
fra-estrutura física e institucional 
Para q u e medidas de longo prazo 
surtam efeitos. 

Num Estado como o Rio Gran-
de do Norte, onde o setor agrope-
cuário participa na formação da ren-
da interna estadual com o percentual 
de 4 3 , 6 % (o setor de serviços, com 
4 7 % e o industrial , com 9 , 4 % ) a 
Política de extensão rural tem se re-
fletido principalmente na adoção de 
f e d i d a s do Governo do Estado, na 
'^plantação de projetos de ocupação 
° u na atuação conjunta dos órgãos 
JlSados ao setor primário. Com a 
absorção da ANCAR pela EMATER, 
® atuação governamental, centraliza-
da, certamente surtirá maiores efei-
tos. Como o deseja o Secretário de 
Agricultura, Moacyr Duarte, na ex-

Demócrito Almeida Assis: "A 
ANCAR em 20 anos modificou a men-
talidade do homem do campo, com 
relação a novas técnicas e como em-
pregá-las". 

posição de motivos enviada ao Go-
vernador Tarcísio Maia, relativa jus-
tamente à criação da Empresa. De-
pois de se referir à criação da EM-
BRATER — Empresa Brasileira dc 
Assistência Técnica e Extensão Ru-
ral — a que a EMATER ficará afe-
ta, a nível nacional, lembra o docu-
mento que: 

— "A criação de um plano de 
desenvolvimento agrícola depende, 
basicamente, da conjugação de es-
forços para aumentar a produção, 
através da elevação dos índices de 
produtividade, garantindo-se não so-
mente o aumento dos rendimentos 
físicos, como maior economicidade 
às explorações. A conjugação orde-
nada da pesquisa, do crédito e da 
assistência técnica, torna-se essen-
cial aos esforços do Governo, para 

acelerar o processo de desenvolvi-
mento do setor agropecuário, pela 
incorporação maciça de tecnologia 
e melhoria da produtividade da mão-
de- obra no campo". 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

O ante-projeto de Lei que cria 
a EMATER-RN foi elaborado sob 
orientação do assessor técnico da Se-
cretaria de Agricultura Ademar de 
Medeiros Neto. Diz ele que o novo 
órgão está apenas na dependência 
de regulamentação da Lei, que já foi 
sancionada pelo governador Tarcísio 
Maia, partindo-se então para escolha 
do pessoal administrativo. Falando 
sobre a absorção da ANCAR pela 
EMATER, diz ele: 

— "Trata-se de uma evolução 
histórica, apenas. A reformulação da 
política do Governo Federal, dirigida 
à agropecuária, forçou o fato. De 
princípio, a EMATER aproveitará 
a estrutura da ANCAR, mas a meta 
é modificar alguns sistemas de atua-
ção, pois pretendemos atingir todo o 
Estado, à medida que haja disponi-
bilidades de recursos. 

Sobre os objetivos da nova em-
presa, ele detalha: 

— "Será colaborar com os ór-
gãos competentes da Secretaria da 
Agricultura e do Ministério da Agri-
cultura, na formulação e execução 
das políticas de assistência técnica e 
de extensão rural. Além de plane-
jar, coordenar e executar programas 
de assistência técnica e extensão ru-
ral, visando à difusão de conheci-
mentos de natureza técnica, econô-
mica e social, para aumento da pro-
dução e produtividade agrícolas e a 
melhoria das condições de vida no 
meio rural do Estado, de acordo com 
as políticas de ação do Governo Es-
tadual e do Governo Federal", 
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PAIVA IRMÃOS 

tio seis anos 
iformaçAo objetiva c em 

deíeia dos intereie* do Rio 
Grande do Norte. Paiva Irmêos, 
na passagem do 6°. aniversário 

do m.ícoNOM\co, 
também participa da festa 
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Esses objetivos serão consegui-
dos com a aplicação de recursos 
provenientes de: transferências con-
signadas nos orçamentos anuais e 
plurianuais do Estado; convênios e 
ajustes; créditos abertos em seu fa-
vor; conversão, em espécie, de bens 
e direitos; renda de bens patrimo-
niais; operações de crédito decor-
rentes de empréstimos e financia-
mentos; doações e legados; fundos 
existentes ou a serem criados; re-
cursos decorrentes de Lei específi-
ca; participação no resultado eco-
nômico apresentado em cada exer-
cício financeiro, por empresas de 
cujo capital o Estado detém maio-
ria, de conformidade com o que fi-
car estabelecido, em cada caso, pelo 
Poder Executivo; receitas operacio-
nais; outras receitas; auxílios e 
subvenções internacionais. 

O QUE VAI E N C O N T R A R 

A estrutura que a EMATER-
R N vai encontrar, pertencente à 
ANCAR, é sem dúvida um ponto 
de apoio dos mais importantes para 
a ação que decorrerá de sua criação. 
Realmente, o plano de assistência 
técnica praticado pela ANCAR-Rn 
ao longo dos seus vinte anos de fun-
cionamento (foi instalada em 1955) 
abrangeu diversos aspectos dos se-
tores Cooperativismo, Crédito Rural 
Orientado e Bem Estar Social. 
Atualmente, a ANCAR-RN tem 
52 unidades de execução no inte-
rior do Estado, at ingindo 105 mu-
nicípios, t rabalhando sempre em 
convênio com a ABCAR, Secreta-
rias de Agricultura, de Educação, 
de Saúde e Fundação SESP. 

O atual secretário executivo do 
órgão, Demócrito Almeida Assis 
(funcionário da casa há 13 anos e 
há dois meses à frente da sua ad-

Leandro Severiano de Lucena: "A 
ação continua, principalmente com a 
implantação de projetos como o do 
INAN e o Ruralnorte". 

ministração) considera o fato mais 
importante da ANCAR, nos seus 
vinte anos de existência, a mudan-
ça de mental idade que ocasionou, 
no homem do campo, fazendo-o 
aceitar a nova tecnologia e aplicá-
la. Especificamente, ele cita fatos 
que reputa dos mais significativos 
na ação do órgão, aplicando a po-
lítica de extensão rural . 

— "A criação dos mini-postos, 
modelo pioneiro do Rio Grande do 
Norte, de que já exportamos know-
how, deve ser considerada a nossa 
mais importante experiência. Hoje 
são 57 em todo o Estado. Em con-
jun to com a Secretaria de Agricul-
tura e com a Sudene, implantamos 
plantio de sementes selecionadas de 
algodão arbóreo, em campos de 
multiplicação, que produzem em 
média 280 toneladas /ano. No setor 
de assistência técnica às cooperati-
vas, introduzimos maquinar ia para 
beneficiamento de algodão, produ-
zido pelos associados, estando total-
mente equipadas, hoje, as usinas das 
Cooperativas de Umarizal, Apodí, 
Santa Cruz e Florânia, além das de 

Açu, para beneficiar cera de car-
naúba, e a de Apodí, que beneficia 
arroz". 

Com relação à pecuária, a AN-
CAR deixa à E M A T E R a introdu-
ção de matrizes de reprodutores e 
a prática de armazenamento de for-
rageira, na forma de ensilagem de 
fenação, além de implantação de 
pastagens em forma de capineiras 
e pastagens artificiais, com melho-
ramentos das pastagens nativas. 
Mais de 6.000 hectares estão plan-
tados em todo o Estado. 

O crédito rural orientado tem 
marcado a atuação do órgão desde 
a elaboração dos projetos até a sua 
implantação e vigência e, somente 
com recursos do P R O T E R R A , a 
ANCAR já aplicou, nesse setor, até 
agora cerca de 60 milhões. Para 
comercialização, através das coope-
rativas, foram aplicados somente 
em 1974, cerca de Cr$ 40 milhões. 

O QUE HA PARA FAZER 

Absorvendo as atribuições da 
ANCAR, a Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rura l do Es 
tado do Rio Grande do Norte vai 
encontrar, para cont inuar exccu 
tando, dois programas de real im 
portância e grande porte. O agrô-
nomo Leandro Severiano de Luce-
na, secretário ad jun to da ANCAR, 
fala sobre eles: 

— "O projeto INAN-EMBRA-
T E R será t rabalhado numa área 
piloto de cinco municípios, no Va-
le do Apodí e na região Oeste. O 
projeto R U R A L N O R T E , convênio 
entre o Governo do Estado e o 
Banco Mundial , objetiva a melho-
ria geral da produção e produtivi-
dade do algodão arbóreo. Será ati-
vado no Seridó, no Oeste e no Cen-
tro-Norte. 

Nada 
abala 
nossas 
estruturas 

& 
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Por isso as lançamos1 

sempre mais e 
melhores. 
Voçé já conhece a 
solidez e funcionalida-
de das nossas estru-
turas de concreto de 
lOJCm. vão livre 
Agora estamos produ • 
zindo. também estrutu-
ras de 11 e I5m 
vSo livre 
Com a mesma 
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NEGÓCIOS 

Indústria do açúcar vive 
os seus melhores dias 

Uma tonelada de açúcar no mercado externo pode ser vendida em 
torno de 400 dólares, enquanto o IAA paga ao usineiro brasileiro 
apenas a metade desse preço. Mesmo assim, nenhuma crítica é feita 
a esta política pelos produtores de açúcar. Pelo contrário, eles — com 
base nos exemplos do passado — elogiam a posição do governo que, 
com o lucro obtido na venda do produto, está patrocinando a expansão 
e a modernização da indústria açucareira do país, assegurando ao 
setor um futuro melhor. Os homens do açúcar no Rio Grande do Norte 

falam sobre as perspectivas da nossa produção, sobre os problemas 
que enfrentam e sobre a política do IAA. 

A atividade açucareira no Bra-
sil nunca atravessou uma fase me-
lhor do que a atual e, a rigor, so-
mente em duas épocas ela viveu 
modificações institucionais tão vigo-
rosas, capazes de abalar as suas es-
truturas: a fase atual e a pós-colo-
nial, de transição do engenho para 
a usina. 

Por outro lado, nesta safra, que 
e s tá em meio, apenas os Estados 
considerados pequenos produtores 
(Rio Grande do Norte e Bahia) po-
derão apresentar um considerável 
aumento de produção, proporcional 
ao conseguido n^ safra anterior, e 
Estados como São Paulo (o maior 
Produtor do País) Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Alagoas, sofrerão 
sensível redução dos números rela-
tivos à tonelagem de colheita de ca-
n a plantada e de ensacamento do 
aÇÚcar industrializado. 

Ao lado desses fatores que mo-
dificam a revigoram a presença da 
nossa atividade açucareira, um as-
sunto de real importância e suspei-
tas sutilezas, tem voltado a movi-
mentar os produtores: a questão da 
exportação dos excedentes, há de-
cénios feita pelo Governo Federal, 
diretamente, por preços altamente 
compensadores Çde acordo com a co-
ação internacional), depois de ad-
quirir o produto pelo preço interno, 
administrativo e controlado. 
^•ECONÔMICO 

A euforia vivida pelos que fa-
zem a atividade atualmente, com-
parada em número e gráu com a 
mutação da fase pós- colonial, quan-
do as operações manuais dos enge-
nhos foram trocadas pelas primeiras 
máquinas das usinas recém implan-
tadas — é devida ao próprio inte-
resse do Governo Federal, através 
do IAA — Instituto do Açúcar e do 
Álcool, que tem executado uma po-
lítica através da qual estão sendo 
atingidas metas que a teoria e o sim-
ples bom senso já reinvidicavam co-
mo necessárias, e que até bem pou-
co tempo não eram levadas em con-
sideração. 

Essas metas estão sendo alcan-
çadas graças a medidas como a fu-
são das usinas, e a incorporação de 
usinas deficitárias por outras rentá-
veis. Ou a relocalização de usinas 
em áreas onde possam funcionar 
com maior viabilidade econômica. 
Do que tem resultado a redução das 
unidades industriais e uma efetiva 
racionalização da produção, através 
principalmente da redução dos cus-
tos operacionais. 

Fator mais importante da nova 
política do IAA, no entanto, é o ele-
vado nível de investimento que vem 
sendo mantido pela indústria açu-
careira, com aval do próprio Insti-
tuto, afora o abarrotamento das fá-

bricas de moendas e outros equipa-
mentos para usinas que, consideran-
do a carga de encomendas constan-
te, estão necessitando de prazos de 
até dois anos ou mais, para entregar 
máquinas de suas linhas de produ-
ção. 

Geraldo José de Melo: "A escassez 
arrastou os preços para cima no 
mercado internacional mas os pre-

ços internos continuam baixos". 

O CASO DAS EXPORTAÇÕES 

O economista Geraldo ]osé de 
Melo, diretor da Companhia Açuca-
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reira Vale do Ceará Mirim, empresa 
que hoje administra a fusão das 
Usinas São Francisco e Ilha Bela — 
ao se referir ao caso das exportações 
feitas diretamente pelo Governo, diz 
que sempre considerou imprudente 
a pretensão de certas correntes de 
industriais do açúcar, que desejavam 
para sí a tarefa de comercializar 
para o exterior os excedentes da 
produção brasileira. 

— "O assunto, creio, já está 
abandonado" — diz ele. "Quem o 
ventilou, já desistiu e desconheço 
que esteja havendo nova questão em 
torno do assunto. Os empresários de 
bom senso, os órgãos de classe, as 
cooperativas, todos rejeitaram a 
idéia de um movimento visando pa-
trocinar essa tese". 

Também para Murilo Tavares, 
da Usina Estivas, o assunto é in-
viável. 

— "Tenho trinta anos dentro 
da indústria açucareira e durante 
esse tempo aprendi que é melhor 
manter a estabilidade da empresa 
do que alternar lucros c perdas, atra-
vés de altas e baixas do mercado. Já 
pensou que bobagens alguns empre-
sários iriam cometer, caso a exporta-
ção ficasse a seu critério?" 

Os pontos de vista acomodados 
dos dois porta-vozes das nossas duas 
principais usinas de industrialização 
de açúcar, no entanto, são incoeren-
tes com a realidade da rentabilidade 
da exportação do produto, mesmo 
que sintetizem uma tomada de po-
sição de cquidistância de um assun-
to já extremamente ligado à econo-
mia nacional, e por isto ponto pací-
fico, nas definições oficiais. O açú-
car hoje excedeu a importância do 
café na nossa pauta de exportações, 
e esta, certamente, é uma forte ra-
zão para que o Governo prefira con-
tinuar ele próprio vendendo os exce-
dentes da produção, aproveitando os 
excelentes preços que o mercado in-
ternacional oferece atualmente. 

Esse estado de coisas, no entan-
to, foi alcançado através de uma me-
dida paternalista que o próprio Go-
verno tomou, quando o preço do 
açúcar para exportação era aviltado 
por uma oferta bem maior do que 
a procura. Comprando o excedente 
pelo preço oficial que ele próprio 
fixava, o Governo, há dez ou doze 
anos passados, arcava com os pre-
juízos decorrentes do fato de ofere-
cer o produto a um mercado inter-
nacional extremamente limitado, em 
constante excesso de oferta, que 
praticava preços sensivelmente bai-
xos, 
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Tão baixos eram os preços inter-
nacionais, nessa época, bem mais 
inferiores que os internos, que che-
gou a ser criado o chamado merca-
do preferencial americano, que na-
da mais era do que uma cota global 
do açúcar a ser importado pelos Es-
tados Unidos, administrada politi-
camente por aquele país, que pagava 
preços superiores ao estabelecido no 
mercado livre. 

Geraldo José de Melo, relem-
brando essa época, essevera: 

— "Como era natural, as im-
portações norte-americanas eram ra-
teadas entre os diversos países abas-
tecedores, que disputavam acirrada-
mente o seu quinhão. Fora dessas 
cotas, o destino dos excedentes ex-
portáveis era sempre incerto. E na-
quela época e naquelas circunstân-
cias era muito confortável para os 
produtores do açúcar que o Governo 
assumisse a responsabilidade pelos 
excedentes, comprando-os e tentan-
do colocá-los em outras praças". 

MAIS PROCURA, 
MELHOR PREÇO 

Mas ocorre que a situação mu-
dou e a demanda mundial do açú-
car aumentou não apenas nos países 
ocidentais mas também na área so-
cialista, crescendo mais que a pro-
dução. E, como consequência, os 
preços ascenderam vertiginosamen-
te: se há dez anos uma tonelada do 
produto, no mercado livre mundial, 
valia entre 30 e 40 dólares, em no-
vembro de 1974, por exemplo, já 
podia ser negociada a US$ 1.500. 

O açúcar, então, deixou de ser 
um produto gravoso, em virtude 
não apenas dessa mudança, mas por 
conta também dos prognósticos das 
instituições internacionais que lidam 
com os problema, que indicam que 
a situação de escassez deverá per-
durar. 

— "Por conta dessa previsível 
escala de procura maior do que a 
oferta" — diz Geraldo José de Melo 
— "é natural que se comece a ques-
tionar se o Governo deve continuar 
sendo o único exportador. Mas o 
que ocorre com os produtores é o 
seguinte: a escassez mundial arras-
tou os preços do açúcar para cima, 
enquanto os preços internos foram 
mantidos em nível baixo, como par-
te de uma estratégia global de con-
tenção inflacionária, severamente 
aplicada sobre um produto de con-
sumo difuso, em todas as esferas e 
camadas da população e de renda. 
Assim, como o mecanismo tradicio-

nal não foi alterado, o Governo, 
através do IAA, continua compran-
do os excedentes do açúcar produzi-
do internamente e pagando à vista o 
preço oficialmente estabelecido, ex-
portando para o mercado mundial 
pelo alto preço que hoje é bem me-
lhor que o do mercado preferencial 
americano. 

De fato, se o preço interno está 
sensivelmente baixo e o externo no-
tavelmente alto, o IAA tem tido, 
anos a fio, possibilidade de acumu-
lar vultoso excedente, que corres-
ponde ao lucro das suas operações 
de exportação. 

Murilo Tavares: "Nos meus 30 
anos de experiência na indústria 
açucareira, vejo que a política cer 
ta é a que o IAA está adotando". 

DEIXAR COMO ESTA 

Para se ter uma idéia da ordem 
de grandeza da diferença de preços, 
pode-se tomar por base um cálculo : 
a Cia. Açucareira Vale do Ceará-
Mirim espera produzir, na atual sa-
fra, 400 .000 sacos, ou 24 .000 to-
neladas de açúcar. Se essa produção 
fosse vendida ao preço médio de 
US$ 400 dólares por tonelada, a 
usina teria um faturamento bruto 
da ordem de US$ 9,6 milhões, ou 
pouco mais de Cr$ 80 milhões. Co-
mo, no entanto, venderá a sua pro-
dução pelos preços oficiais estabele-
cidos pelo IAA, o seu faturamento 
deverá ser um pouco abaixo de Cr$ 
40 milhões. 

A diferença em uma safra de 
400 mil sacos, como se vê, é quase 
equivalente a um financiamento um 
pouco superior de CrS 50 milhões, 
que a Companhia recebeu do IAA, 
para modernizar os seus sistemas de 
industrialização. 
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— "Mesmo assim" — diz Ge-
raldo José de Melo — "não sou de 
opinião que deva mudar o atual sis-
tema, pois estou certo de que se a 
responsabilidade das exportações 
fossem transferidas para a própria 
indústria açucareira, diretamente, 
quando sobreviesse uma retração do 
mercado, que pode ocorrer no futu-
ro, tornando novamente gravoso o 
abastecimento dos países importado-
res — os industriais voltariam a pe-
dir ao Governo que tomasse conta 
dos prejuízos, como ocorreu no pas-
sado". 

O que Geraldo José de Melo, 
Murilo Tavares e todos os indus-
triais do açúcar acham, no entanto, 
é que a política dos preços internos 
está implicando em um subsídio 
exagerado ao consumidor e em uma 
Punição também exagerada aos pro-
dutores do açúcar e da cana. A in-
dústria açucareira, na verdade, é, 
Qualitativamente, tratada como um 
seguimento à parte, no conjunto das 
indústrias do País — pondera o di-
retor da Vale do Ceará Mirim — 

não tendo, por exemplo, nem de 
longe, a possibilidade de atualizar 
os seus preços, de forma a absorver 
os aumentos de custos. Como tem 
tido a indústria automobilística, 
com os sucessivos reajustamentos, ou 
as empresas de serviço público, com 
a atualização de suas tarifas. 

— "Mesmo assim" — insiste 
Geraldo José de Melo — "no meu 
entender, o sistema atual de comer-
cialização do açúcar brasileiro no 
exterior deve ser mantido, sendo 
perfeitamente admissível a manu-
tenção, também, do confisco cam-
bial, que apenas poderia ser bem 
mais moderado. Mas a política de 
preços internos, essa poderia adotar 
uma linha de maior realismo". 

O CONTROLE DA PRODUÇÃO 

A produção de açúcar no Brasil, 
hoje como sempre, tem sido vigilan-
temente controlada pelo IAA, que 
escolhe até o tipo de saco que deve 
ser utilizado. Só o preço desse saco 
corresponde a 8% do valor de um 

saco cheio de açúcar. O produtor 
ainda tem as despesas naturais com 
o plantio, os tratos culturais, a adu-
bação, colheita, transporte para a 
Usina, o processamento industrial, 
o ensacamento e a venda. 

— "Uma usina de açúcar é uma 
empresa agrícola de grande porte" 
— diz Geraldo Melo — "da mes-
ma forma que é grande empresa de 
transporte, uma forte empresa in-
dustrial e uma firma comercial de 
vultosas transações". 

Com relação ao setor transpor-
te, ele detalha: se a safra decorren-
te da plantação de cana, própria da 
sua usina, fôr (como se espera) da 
ordem de 120.000 toneladas, isso 
representará 12.000 viagens em ca-
minhões de 10 toneladas. As . . . . 
180.000 toneladas dos fornecedo-
res .ívpresetam mais 18.000 via-
gens. A Açucareira Vale do Ceará-
Mirim tem hoje uma frota própria, 
uma alugada c utiliza ainda o trans-
porte ferroviário ( 3 0 quilômetros de 
ferrovia, 120 vagões) afora cerca de 
100 carroças, para os percursos me-
nores. • 
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Agricultura se faz com máquinas. 
Jessé Freire Agro—Comercial tem a 
máquina certa para a sua fazenda. 
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MERCADO DE CAPITAIS 

Apesar das mudanças, cadernetas 
ainda dão vantagens 

Por vários anos, as cadernetas de poupança se constituíram na mais 
popular e atraente forma de investimento, garantindo bom 

rendimento trimestral. Cercadas de vantagens excepcionais, as 
cadernetas atraiam cada vez mais investidores, a ponto de gerar 

problemas para outros setores do sistema financeiro. Por isso, aos 
poucos o governo começou a reduzir os incentivos dados às 

cadernetas; primeiro, reduziu para 6% a dedução do saldo médio no 
Imposto de Renda, que antes era de 20%. Agora, mudam as bases 

dos cálculos para estabelecimento dos índices da correção monetária, 
com o que se reduz o rendimento das cadernetas. Mas, para os 

homens do setor, não há o que temer: as cadernetas 
continuarão sendo um dos mais vantajosos investimentos. 

T a m b é m no mercado de capi-
tais prevalece o axioma "não há 
mal que sempre dure nem bem que 
nunca acaba. "No caso, o "bem" 
seria a confortável e vantajosa si-
t uação, até há pouco tempo, da 
Caderneta de Poupança, como a 
m a i s popular forma de aplicação 
da poupança popular . 

U m "bem" que estaria ameaça-
do pela modificação no critério de 
c°rreção monetár ia até então ado-
tado no país e cu jo mecanismo pos-
sibilitava a rápida rentabil idade e 
liquidez permanente dos depósitos 
n a s Cadernetas de Poupança. Os 
especialistas em Mercado de Capi-
tais detectaram imediatamente a 
ameaça e decretaram o começo do 
| . l m dapojsição de liderança das Ca-
dernetas. Foi, no entanto, uma con-
denação prematura , vê-se agora, as-
sentada a poeira da emoção e da 
especulação. 

Não É EXPRESSIVO 

Pio N d s o n da Mata, por exem-
Assór r e - t 0 r r e 8 ' o n a l da ABECIP — 

laÇao Brasileira das Entidades 

ECONÔMICO 

/ 
Nelson da Matta: "Caderneta 

com depósito fixo de Cr$ 120 mil, 
poderá abater do I. R. devido, 6% 
desse saldo". 

de Crédito Mobiliário e Poupança 
e diretor do Sistema Financeiro 
Banorte, os índices que surgem com 
o novo sistema de correção não 
chegam a afetar aquele tipo de in-
vestimento. 

— O achatamento estabelecido 
pelo Governo Federal para os di-
versos papéis (Letras imobiliárias, 

O R T N s , L T N s , e Cadernetas de 
Poupança) não é absolutamente ex-
pressivo pois se situará em torno 
de 4% ao ano. Além disso, ele não 
é permanente, já que o regula-
mento prevê a sua utilização de 
acordo com os expurgos acidentais 
de índices inflacionários decorren-
tes de fenômenos acidentais tais 
como as geadas, as secas, alta do 
petróleo, etc. E tudo porque esses 
acontecimentos inesperados provo-
cam no mercado a alta do preço do 
produto agrícola. — diz Nelson da 
Mata. 

Reforça seu argumento dizendo 
que "esse achatamento é inexpres-
sivo na correção monetária". 

— Assim — exemplifica — um 
depositante em Caderneta de Pou-
pança com saldo médio de Cr$ 120 
mil poderá abater do Imposto de 
Renda devido 6% desse saldo. 

CONFIANÇA 

Entrincheirado nos seus argumen-
tos, Nelson continua plenamente 
confiante na captação de recursos 
através das Cadernetas de Poupan-



ça. E mais ainda, ao recordar os 
planos e determinações do IV En 
contro Nacional das Entidades de 
Crédito Imobiliário e Poupança 
realizado em Brasília, de 22 a 26 
do mês de setembro. 

— Neste encontro — friza 
realizado para incentivar o desen-
volvimento habitacional do país, 
com utilização do empenho em pro-
fundidade da Caderneta de Pou-
pança e cujo slogan foi "200 mil 
casas por ano" (atualmente o Bra-
sil tem um deficit de 24 milhões), 
surgiram as seguintes idéias: a ra-
cionalização da terra, ou seja a es-
tocagem de terrenos por parte do 
Governo, o que evitará a especu-
lação imobiliária em detr imento 
do aumento do preço das habita-
ções; agilização dos sistemas capta-
dores: FGTS e CP. 

Nelson da Mata af i rma que a 
força e util idade das Cadernetas de 

Poupança no programa habitacio-
nal do país está nas seguintes cifras: 

— Dos 20 bilhões de cruzeiros 
a serem canalizados pelo BNH, oito 
foram frutos da contribuição das 
Cadernetas de Poupança. 

NAO SOFRERÃO 
T a m b é m para Fernando Paiva, 

diretor da APERN, os depositantes 
em Cadernetas de Poupança e apli-
cadores em letras imobiliárias, bem 
como em outros títulos com corre-
ção monetária a posteriori, não pre-
cisam se alarmar com a decisão do 
Governo em expurgar do índice de 
Preços Por Atacado — IPA — 
(base do cálculo da correção mo-
netária) as altas acidentais de pre-
ços. Considera que os reflexos so-
bre a rentabil idade de suas aplica-
ções serão quase nulos até o final 
do ano. 

No seu entendimento, a "influ-

ência é apenas eventual", pois só 
funciona em casos de catástrofe. 

— E além disso — explica — 
a garantia do investidor em Cader-
neta de Poupança, ou o participan 
te de fundos (tipo PIS-Pasep, 
FGTS) continua com o limite má-
ximo de 4% para as acidentali-
dades. 

Com uma interpretação mais se-
rena, chega-se a conclusão que a 
medida não poderá afetar os cor-
rentistas de Cadernetas de Pouçan-
ça, ou aqueles que tenham rendi-
mentos diretos ou indiretos (seria 
o caso do PIS, FGTS, etc.) vincu-
lados à correção monetária, pois 
eles cont inuarão a ser compensados 
pela inflação normal, amparados 
pelo próprio princípio da correção, 
do qual o Governo não pretende 
abrir mão, segundo a definição do 
próprio Ministro Mário Henr ique 
Simonsen,da Fazenda. 

Os seis anos de vida da 
revista RN-ECONOMICO tra-
duzem muito bem o vigor do 
esforço em pról do desenvol-
vimento do Rio Grande do 
Norte. 

Um esforço que tam-
bém nós dispensamos, no 
nosso setor de atividade, o 
da indústria quimico-farma-
cêutica. 

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS LTDA. 
Rua Nlzia Floresta, 83 . Fones: 2 .0875 - 2 .6085 • 2 .4673 
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Simples 
de comprai: 

E o carro de menor preço no mercado automobilístico e 
Paga as menores taxas de licenciamento e seguro. N o seu 
Revendedor Autorizado, você pode comprar o seu Fusca. 
A vista ou com um plano de financiamento que atenda às 
suas conveniências. 

MARPAS S. A. 
Av. Tavares de Lira, 159 

Distribuidora de Automóveis Seridó S/A 
A v . Salgado Filho, 1669 - F o n e 2-2147 
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Um projeto para melhorar os 
transportes urbanos 

A pretensão da Prefeitura Municipal do Natal de dotar a capital de 
um serviço de transportes coletivos urbanos mais condizente, 

esbarra num empecilho óbvio: o péssimo estado de conservação e a 
má iluminação das ruas da cidade. Nenhum empresário estaria 

disposto a adquirir um ônibus pelo preço de Cr$ 265 mil 
para jogá-lo nas esburacadas ruas de Natal. Isto, no entanto, não 

representa a inviabilidade da pretensão do plano da edilidade, que 
quer transferir mais passageiros para os coletivos, fazendo-os 

desistir do transporte individual. Mas a questão se torna sumamente 
delicada. E certamente só poderá ser resolvida a longo prazo. 

URBANISMO 

Um ônibus Mercedes Benz cus-
ta Cr$ 265 mil. À vista. E é preciso 
fila para comprar um. 

De certo modo, essa é a substân-
cia dos argumentos que os empresá-
rios de transportes coletivos de Na-
tal têm como primeira ressalva a co-
locar diante dos ambiciosos e bem 
intencionados planos da Prefeitura 
e dos órgãos de trânsito no sentido 
de modificar, radicalmente, a estru-
tura dos transportes urbanos da Ca-
pital. O propósito, reconhecem os 
empresários, é perfeitamente válido. 
E, segundo o Presidente do Sindi-
cato das Empresas de Transportes 
Urbanos, Milton Lavor, há o desejo 
de colaborar com os planos que, in-
clusive, fazem parte de um contexto 
mais amplo e que visam transferir 
mais passageiros para os coletivos, 
fazendo-os desistir do transporte in-
dividual. 

— Mas a ação tem de ser co-
mum — observa. 

E, então, lá vêm os aspectos pu-
ramente econômicos do plano, nem 
sempre incluídos nas projeções feitas 
pelos técnicos e nos desejos, de res-
to sadios, dos órgãos de trânsito. O 
problema, no entender dos empresá-
rios e do seu representante, engloba 
uma ampla variedade de aspectos, 
que se iniciam com a própria infra-
estrutura da cidade e, dessa manei-
ra, implicam em planejamento urba 
no, questões administrativas, etc. 

Milton Lavor: "Dos 170 ônibus 
que servem Natal, pelo menos 30 vi-
vem permanentemente nas oficinas". 

A conjugação e interligação dos 
diversos fatores pode ser feita entre 
o preço de um ônibus e o estado de 
conservação das ruas da cidade, as-
sim como a iluminação. E, para ilus-
trar a contradição entre propósitos e 
realidade, diz Milton Lavor que, dos 
cerca de 170 ônibus que servem às 
linhas urbanas de Natal, uma mé-
dia de 30 estão permanentemente 
nas oficinas para reparos. 

Ê, também, uma questão de co-
ragem empresarial: lançar Cr$ 265 
mil em ruas não tão bem conserva-
das. 

A REALIDADE 

De qualquer maneira, é uma 
questão sumamente delicada. Em 
Natal, ao contrário da maioria das 
cidades, o aumento do preço da ga-
solina não provocou substancial re-
dução no seu consumo, segundo re-
conhecem elementos ligados ao Go-
verno estadual. O reajuste das tari-
fas de táxis reduziu as corridas, mas 
também de maneira pouco significa-
tiva. Assim, apenas as medidas ado-
tadas pela Administração Tarcísio 
Maia com relação ao uso dos carros 
oficiais surtiram efeito. 

As atenções, pois, foram volta-
das, num só bloco, para a melhoria 
dos transportes de massa, a exemplo 
do que já vem fazendo o Governo 
Federal, através de diversos estímu-
los. A própria Secretaria de Seguran-
ça Pública passou a ter uma atuação 
mais ostensiva na condução das me-
didas e elaboração para encontrar 
uma solução. Na Câmara, o verea-
dor Antonio Felix acenou com a pos-
sibilidade de ser criada uma Empre-
sa Pública para a exploração do 
transporte coletivo em Natal, como 
já existe em São Paulo e Pernam-
buco. E foi mais adiante: pediu a 
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implantação dos ônibus elétricos, es-
quecendo a inviabilidade de tal 
idéia — as ladeiras e a topografia 
de Natal a tornam impraticável. 

Mas a curto prazo ficam mesmo 
as providências a serem adotadas 
junto às empresas de transporte e 
proprietários de táxis que foram até 
aconselhados a uma melhoria na 
aparência e na observância aos si-
nais e leis de trânsito. 

Antônio Felix quer ônibus elétri-
cos. Mas a topografia da cidade per-
mitiria? 

TRÂNSITO 

Num ponto Milton Lavor con-
corda plenamente com as autorida-
des: a necessidade de disciplinar 
^a i s o trânsito. 

— Acho que se Natal tivesse 
«m trânsito mais ordenado, estaria 
oem servida mesmo que a atual fro-
t a de ônibus fosse bem menor. 

E, com o entusiasmo de empre-
sário c presidente de sindicato, afir-
ma que, com todas as deficiências, o 
serviço de transporte coletivo de Na-
tal é "o segundo do Nordeste. O pri-
meiro é o de Aracaju". 

Partindo para a defesa, alinha 
uma série de argumentos: 

— Sim. Dizem que temos um 
serviço moroso. Mas há muitos fato-
res a influir. Apesar dos esforços da 
Prefeitura, as ruas de Natal estão 
em péssimas condições de conserva-
ção. Algumas estão muito esburaca-
das. Não há abrigo para passageiros 
e estes, irritados com a demora, não 
formam filas, o que provoca desen-
tendimento entre eles mesmos e os 
motoristas. 

Daí, surge a conclusão: 
— Quem pode colocar um ôni-

bus novo numa linha de Natal nes-
tas circunstâncias? Um ônibus fi 
nanciado chega a custar até 300 mil 
cruzeiros. 

Outros empresários reclamam 
das oficinas que ocupam certas arté-
rias, estacionando nelas veículos 
quebrados. Alegam que já enviaram 
à Prefeitura vários ofícios solicitan-
do a proibição dessa prática, mas 
não foram atendidos. 

De sua parte, a Prefeitura pre-
para-se para enfrentar o desafio com 
a arma que tem mais à mão: a im-
plantação das linhas especiais, já 
adotadas no Rio e São Paulo e auto-
rizadas para o Recife. O Prefeito 
Vauban Faria também tem estudos 
para colocar em ação linhas para os 
conjuntos habitacionais mais distan-
tes e que são mal servidos pelas em-
presas particulares. 

O O U T R O LADO 

O segundo ponto atacado é o 
serviço de táxis. O próprio coronel 
Veiga, Secretário de Segurança Pú-
blica, ao conduzir a reunião entre 
as autoridades de trânsito e os pro-
prietários de táxis foi incisivo ao fa-
zer ver que o Governo não tolerará 
transgressões e está totalmente em-
penhado cm melhorar o serviço para 
a população. Desceu a detalhes 
quanto as normas que devem ser se-
guidas, passando da conservação do 
veículo — cuidado com pára-cho-
ques e freios — até a maneira de 
vestir do motorista, que deverá aban-
donar o uso da sandália japonesa 
quando em serviço. 

Mas, paralelamente, o Sindica-
to dos Condutores Autônomos de-
monstra preocupações com a medi-
da que mantém a proibição dos car-
ros de uma só porta ficarem com o 
banco dianteiro. 

— Como os táxis podem levar 
mais passageiros sem o banco dian-
teiro? Isso não é provocar mais des-
perdício ainda, fazendo mais gente 
usar mais táxis? — questionou um 
motorista ligado ao órgão. 

E acrescentou: 
— Porque não regulamentar o 

serviço de táxi-lotação? Essa, para 
mim, é a saída. A corrida de táxi 
está se tornando impraticável. O 
passageiro da corrida pequena, que 
pagava Cr$ 2 ,70 está pagando Cr$ 
3,20. E quanto maior for a corrida, 
maior o percentual do aumento. E 
se, como dizem, houver novo aumen-
to no próximo ano, é o fim. Portan-
to, o táxi tem de ser transformado 

E S T A C A S D E M A D E I R A ( S A B I A ) P A R A C E R C A S 
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Áureo Borges: "no setor das 
transportadoras, é preciso regulamen-
tar a atividade". 

em lotação. 
É um problema também crucial 

para a classe dos motoristas de táxis. 
São cerca de 800 profissionais que 
atravessam uma situação de incer-

teza. Não é só a gasolina. Os aces-
sórios dispararam. O pneus estão 
proibitivos. 

— Ora — é o argumento — se 
tudo aumenta e as corridas dimi-
nuem, como será possível pagar o 
carro e ainda tirar o sustento? 

AS TRANSPORTADORAS 

A crise, entretanto, parece afe-
tar o transporte rodoviário em geral. 
A Associação das Transportadoras 
do Rio Grande do Norte, responsá-
vel direta pela variação dos preços 
das mercadorias e, consequentemen-
te, do custo de vida, já que os fretes 
incidem nos custos e o transporte 
por rodovia ainda é o mais usado, 
tem suas queixas. O Governo pro-
curou aliviar a carga, reduzindo o 
indice do aumento do óleo diesel. 

Mas a questão, aí também, tem 
os aspectos paralelos. 

— Em Natal — diz Áureo Bor-
ges, presidente da Associação das 
Transportadoras do Rio Grande do 
Norte e agente da Interbrasil — 
qualquer pessoa com algum capital 
pode abrir uma porta e dizer que ali 
funciona uma transportadora. O 
Governo precisa tomar uma provi-
dência para regulamentar a nossa 
atividade. 

Pode-se fazer uma comparação 
entre ônibus e transportadoras: o 
primeiro responsável pelo transporte 
da massa urbana e as segundas com 
a responsabilidade de transportar 80 
por cento das mercadorias. De qual-
quer maneira, é o transporte rodo-
viário que está em questão. Em jogo 
em que estão envolvidos muitos in-
teresses: desde os puramente econô-
micos aos da coletividade em geral. 
Estes, certamente, infinitamente 
mais importantes. • 

S E R V I Ç O S G R Á F I C O S 
EM 2 4 H O R A S 

Editora RN-Econômico 
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TECNOLOGIA 

Enfim, as águas mães 
serão industrializadas 

De há muito se ouve falar no potencial econômico das "águas mães" 
das salinas, ou seja, das águas residuais que são devolvidas ao mar 

após gerarem o sal nos cristalízadores. Elas são ricas em 
produtos químicos, tais como o sulfato de cálcio, o sulfato e o 

cloreto de magnésio, o brometo de sódio e o cloreto de potássio, 
quase todos importados do Exterior pela indústria brasileira. Sempre 

houve pretensões de aproveitar as "águas mães". Surge agora um 
estudo técnico que pode tornar realidade o velho sonho. 

No rol das esperanças de apro-
veitamento dos recursos naturais do 
Estado têm sido discutidas, ultima-
mente, várias possibilidades de op-
ções, uma delas, justamente a maior 
— para a felicidade da economia do 
Estado — já t ransformada em rea-
lidade: o petróleo. Mas da scheelita, 
passando pelo calcáreo e chegando 
ao urânio, cont inua a perseguição 
a um novo potencial econômico, in-
clusive através de uma denomina-
ção nada familiar ao homem comum 
do Rio Grande do Norte: "águas 
mães". 

O que vêm a ser, na realidade, 
"águas mães", razão de tantas espe-
ranças da Secretaria de Planejamen-
to do Governo do Estado e, ultima-
mente, na segunda escala de abor-
dagem — a primeira é, natural-
mente, o petróleo — nas prospec-
ções dos técnicos e planejadores po-
tiguares ? 

OS RESÍDUOS BENÉFICOS 

O fato é que "águas mães" é um 
termo algo sofisticado e levemente 
insólito para designar as águas resi-
duais das salinas, que contêm im-
portantes elementos — sulfato de 
cálcio, sulfato de magnésio, cloreto 
de magnésio, brometo de sódio e 
cloreto de potássio. Esses resíduos, 
segundo os técnicos, poderão ser 
aproveitados industrialmente, num 
espaço de tempo relativamente cur-
to. E para tanto, já existe um es-
tudo elaborado pela Secretaria de 
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Planejamento e que se encontra em 
apreciação no Conselho de Tecno-
logia de São Paulo, desde maio de 
1974. 

Para apressar a apreciação do es-
tudo, a Secretaria enviou, inclusive, 
o Coordenador do Insti tuto de De-
senvolvimento do Rio Grande do 
Norte, economista Ricardo Ivan de 
Medeiros, que em São Paulo desen-
volveu contatos pessoais com os téc-
nicos do Conselho de Tecnologia. 
Já o Secretário de Planejamento, 
Marcos César Formiga, manteve con-
tatos mais detalhados, aqui mesmo 
no Rio Grande do Norte, com dois 
técnicos paulistas — Carlos Brosch 
e Dino Bigalli, que se mostraram 
otimistas com as potencialidades do 
setor. E está prevista, ainda este 
ano, a chegada de, pelo menos, mais 
nove técnicos. O que, sem dúvida, 
dá bem a medida da importância 
das "águas mães". 

Q U E M ESTA N O P R O J E T O 

Mas o Rio Grande do Norte 
está, mesmo, é empenhado nas bus-
cas a novas fontes de riqueza para 
escapar da excessiva dependência da 
Agricultura. Novas na forma de ex-
ploração, pois elas fazem parte dos 
chamados recursos naturais. E, por 
ironia, essa nova fonte pode estar 
num velho sistema, pois as "águas 
mães" são as águas residuais das sa-
linas do Rio Grande do Norte; de-
las é que serão aproveitados os ele-
mentos químicos para a industriali-

zação. 
Segundo o documento elaborado 

por técnicos da SEPLAN, há bom 
número de razões para justificar 
uma programação de pesquisa, de 
natureza tecnológica e econômica, 
visando determinar a viabilidade 
de utilização produtiva das águas 
mães. 

Sobre o volume de águas resi-
duais devolvidas ao mar, no Rio 
Grande do Norte, tomando como 
base uma salina com capacidade de 
produção anual de 200 mil tonela-
das de cloreto de sódio (dimensão 
mínima da unidade mecanizável), a 
liberação de "águas mães" seria da 
ordem de 881 milhões e 100 mil 
l i t ros/ano. Aí, ficariam contidas 
176,2 toneladas de sulfato de cálcio; 
54.892 de sulfato de magnésio; 
72.955 de cloreto de magnésio; 
10.838 de brometo de sódio e 10.950 
de cloreto de potássio. 

Lembra o documento que a fei-
ção atual das salinas do Estado mos-
tra um sistema cont ínuo de alimen-
tação e circulação de água em seu 
interior, pelas adequadas relações 
entre as áreas de evaporação e cris-
talização e pela colheita mecanizada 
do sal. 

Nout ro trecho, o documento ela-
borado pelos técnicos af i rma que, 
paralelamente à modernização das 
salinas, cuidou-se aqui do melhora-
mento das condições de transporte, 
problema resolvido, no momento, 
com o Porto Ilha de Areia Branca. 
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OS FATOS NOVOS 

Sempre houve, é claro, a preteri-
ção de aproveitar as "águas mães" 
ou, mais apropriadamente, seus re-
síduos. Porém, na proposta-estudo 
elaborada pela equipe da Secretaria 
de Planejamento e que está sendo 
cuidadosamente examinada em São 
Paulo pelo Conselho de Tecnologia 
há uma série de fatos novos. 

"Esta possibilidade, aventada há 
bastante tempo, coloca-se de forma 
concreta nos dias atuais em virtude 
de fatos surgidos em anos recentes, 
reabrindo uma questão secular do 
Estado", diz o documento. 

E, entre os fatos novos, indica a 
crescente dificuldade de suprimento, 
através do mercado internacional, 
de uma gama cada vez maior de 
matérias primas de origem do setor 
primário, agravada pela crise mun-
dial de petróleo, o que encareceu 
sobremaneira o produto importado, 
abrindo uma hipótese favorável à 
produção interna. 

A RIQUEZA 

Os números dos documentos são 

frios. Mas nota-se que há otimismo 
de quem os coligiu. 

Os técnicos afirmam, por exem-
plo, que o magnésio constitui o ele-
mento mais abundante na água do 
mar, após o cloreto de sódio, onde 
existe sob as formas de cloreto ou 
sulfato. No exterior — acrescentam 
— já se faz sua extração a partir 
das "águas mães". 

As "águas mães" poderão se 
constituir em mais um 

substancial reforço para a 
economia do RN 

O documento continua afirman-
do que "o potássio é outro elemen-
to da água do mar, principalmente 
encontrado sob a forma de cloreto 
de sódio. Sua extração a partir das 
"águas mães" é tida como fonte pos-
sível de material fertilizante, já sen-
do extraído em Israel. Quanto ao 
cálcio, a água do mar fornece-o em 
plantas e animais marinhos". 

E prossegue: 
"Enfim, o bromo, que existe na 

água do mar como brometo solúvel, 
tem aplicação diversa, já sendo ex-
traído no Brasil em uma unidade 

de Cabo Frio. Dentre suas mais im-
portantes aplicações figura seu em-
prego em imunizantes e inseticidas, 
na fabricação de aditivos para ele-
vação do índice de octanas das ga-
solinas e na preparação de fibras 
sintéticas. 

A CAPACIDADE 

Conforme, ainda, os dados do 
documento, existem no Estado cinco 
grandes salinas com capacidade 
conjunta para a produção de dois 
milhões c 300 mil toneladas anuais. 
Mas a capacidade atual de produ-
ção deverá ser expandida para três 
milhões e 250 mil toneladas/ano de 
cloreto de sódio, até 1976. Assim, 
operando a pleria capacidade, as 
cinco grandes empresas salineiras 
produziriam, conjuntamente, em 
torno de dez bilhões, 573 milhões e 
200 mil litros de águas residuais, 
sendo que — até 1976 — essa pro-
dução conjunta cresceria para 14 bi-
lhões, 197 milhões e 600 mil litros. 

São dados estimulantes, sem dú-
vida. E mais esperança de que as 
"águas mães" poderão se constituir 
em mais um substancial reforço para 
a economia do Estado. • 

(últimos lançamentos) 

Uma firma eclética, que tem tudo em material 
de construção e algo mais de que você pode 
necessitar. Como Ferragens em Geral, 
Ferramentas Agrícolas, Gasolina, Querosene 
Diesel e Lubrificantes Texaco. Assim é 
GALVÃO MESQUITA FERRAGENS S. A 

GALVÃO MESQUITA FERRAGENS S / A 
Câmara Cascudo, 2 1 0 / 2 1 6 (Galeria) 
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A CORRETORA DO ANO 
Com a instalação e funcionamento da VIVENDA Corretora de 

Imóveis Ltda., começava em Natal a conscientização de uma 
atividade até então sem sistematização e praticamente desagregada. 

IMÓVEIS 

VIVENDA 

Nem sempre uma empresa nas-
ce visando exclusivamente lucro e 
rentabilidade. Sem desprezar esses 
fatores, há os casos em que o obje-
tivo empresarial interrelaciona-se 
com a necessidade de desbravar ter-
renos minados pelo preconceito, 
ou por conceitos tão arraigados que 
chegam a desvirtuar as finalidades. 

Exemplo típico de um caso des-
ses é o da Vivenda Corretora de 
Imóveis Ltda., que surgiu no mer-
cado imobiliário movida pelo dese-
jo não só de expansão empresarial, 
como o de contr ibuir para a men-
talização do setor, em Natal . É, to-
davia, uma filosofia que não vai de 
encontro ao pr imado essencial do 
lucro, pois os resultados até agora 
obtidos mostram que um mercado 
saudável, onde corretores e clientes 
gravitem numa órbita de perfeita 
confiança mútua , a rentabi l idade 
deixa de ser um ganho passageiro 
para se situar n u m a esfera onde a 
eficiência se torna medida de cres-
cimento e progresso. 

C U L T I V A N D O U M A IDÉIA 
N U M T E R R E N O F É R T I L 

A Vivenda nasceu da experiên-
cia e do desejo de fazer frut i f icar 
essa experiência n u m terreno não 
adequadamente fertilizado, que era 
o mercado imobiliário de Natal . 
Familiarizado comi certas caracte-
rísticas desse mercado, Fred Miran 
da decidiu explorá-lo de maneira 
mais sistemática, criando a Viven-
da, em 1972. Estava disposto a apli-
car seus conceitos através da em-
presa, que teve u m natura l início 
modesto, com a sede alojada numa 
pequena galeria do Edifício Sisal. 

Até então, a corretagem de imó-
veis em Nata l era feita aleatoria-
mente, sem a consciência profissio-
nal, com um certo aspecto de obse-
quiosidade e, mesmo, sem um mí-
n imo de disciplina ou integração 
entre os que atuavam no ramo. 

Fred Miranda: novos conceitos apli-
cados numa profissão desagregada. 

Esse estado de desagregação impli-
cava n u m empirismo individual le-
sivo aos próprios interesses de u m 
grupo que sequer podia ser classi-
ficado como classe profissional, tal 
o fraccionamento e a falta de sis-
tematização para o exercício da 
atividade de corretagem. 

Ao criar a Vivenda, Fred Mi-
randa pretendia, pois, numa pri-
meira etapa, tentar agregar a ati-
vidade de corretagem n u m ideário 

puramente profissional, com o ob-
jetivo não só de dignificá-la como 
de, pela profilaxia ética, redimen-
sioná-la com vistas à abertura do 
mercado pela criação de sólidos la-
ços de confiança recíproca. 

AS RESISTÊNCIAS 
Não era um tarefa fácil. As es-

t ruturas estabelecidas resistem às 
mudanças — mesmo quando essas 
mudanças visam beneficiar as pró-
prias estruturas, torná-las mais só-
lidas. A imobilidade é mais cômo-
da do que a evolução. 

E mais prejudicial . 
Fred Miranda porém, não se 

deixou abalar pelas incompreen-

sões iniciais. E não se deixou por-
que estava movido pelo desejo de 
criar novas condições — e porque 
sabia que essas novas condições 
iriam ser benéficas para todos. In-
clusive para os que resistiam a elas. 

E, sobretudo, ele obteve adesões 
insuspeitadas e que se dispuseram 
a acompanhá-lo na cruzada. 

Identificados com os propósitos 
de Fred Miranda e conscientes das 
potencialidades do mercado imobi-
liário de Natal — principalmente 
porque, com a queda do boom das 
Bolsas de Valores, a opção de inves-
t imento passou a ser o imóvel — o 
economista Pedro Geraldo Silveira 
e o comerciante Miguel Teixei ra 
de Vasconcelos Neto decidiram in-
corporar-se ao seu projeto. 

Era um reforço considerável. 
Eram três mentalidades unidas 

por um só propósito. U m peso já 
significativo. 

AS ETAPAS VENCIDAS 

— E as etapas iam sendo ven-
cidas — conta Pedro Geraldo Sil-
veira. 

A própria Vivenda superou eta-
pas internas, no sentido de progres-
siva afirmação nos seus negócios. 
Da modesta sala na galeria do Edi-
fício Sisal, passou para uma casa na 
avenida Deodoro, decorada com so-
briedade e bom gosto e onde os 
clientes são recebidos e tratados 
com franqueza, atenção, cortezia e 
eficiência — acentua Miguel Tei-
xeira, o diretor comercial da em-
presa, que não esconde seu entusi-
asmo e dedicação ao trabalho. E 
não apenas novos clientes são con-
quistados — acrescenta ele: os pró-
prios amigos os estimulam. 

— Os corretores — diz Pedro 
Silveira — passaram a compreender 
que o nosso propósito era o de, afi-
nal de contas, simplesmente digni-
ficar a sua atividade. Até então, a 
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participação de um corretor num 
negócio imobiliário era vista como 
a de simples intermediário e o seu 
ganho nem sempre considerado jus-
to e procedente. 

Essa situação gerava distorções 
éticas. E criava problemas entre os 
Próprios corretores que, na esteira 
das incompreensões, se dedicavam a 
uma concorrência não raro desleal, 
visando apenas uma vantagem ime-
diata, a inda que quase sempre não 
compensadora. Isso refletia natu-
ralmente no mercado, criando-se 
u m ciclo de desconfiança altamen-
t e prejudicial. 

— O nosso processo de traba-
lho na Vivenda — explica Pedro 
Silveira — teve como objetivo bá-
SlCo situar a verdadeira posição da 
c°rretagem. 

Para tanto, a empresa criou, in-
clusive, uma taxa de serviço pré-
v ia, a ser paga pelo cliente, porque 
a. sua at ividade não se l imita a 
simplesmente intermediar, promo-
V e r a venda. 

— Nós prestamos, realmente, 
U r n serviço completo. N o caso de 
uma venda, por exemplo, primeiro 
Procedemos a justa avaliação do 
'móvel de acordo com a realidade 
do mercado, naquele momento. 
•Uessa forma, a i i i c f a n r i r v c o t r i n c o r ó n »sa forma, ajustamos a transação 

contexto, para que nenhuma 
das partes tenha prejuízos ou mo-
tivo para se sentir insatisfeita. — 
declara Fred Miranda. 

E é agindo dessa maneira, se-
gundo explica, que uma empresa 
como a Vivenda não se enquadra 
n as frequentes acusações de estar o 
setor est imulando a especulação 
Mobiliária. 

e<lr° Silveira: "Corretores compre-
nderam nossos propósitos". 

ECONÔMICO 

— O que ocorre na realidade 
— diz — é que há a valorização, 
por ser o mercado imobiliário, no 
momento, a opção mais segura de 
investimento. Há, além disso, fato-
res psicológicos, como o fato do 
brasileiro em geral al imentar com 
muito empenho o sonho da casa 
própria. Isso implica no desequilí-
brio entre a oferta e a procura. 
Portanto, nós vivemos dentro da 
realidade do mercado, exclusiva-
mente dentro dessa realidade, pois 
não podemos subvertê-la. Não pode-
mes fugir ao processo. 

Há ainda, segundo Pedro Sil-
veira, a corrida urbana, o "afluxo 
populacional urbano". 

Pedro é um entusiasta da expan-
são do mercado imobiliário nata-
lense. 

— Estamos no começo de um 
processo de expansão. Vem aí o pe-
tróleo, multiplicam-se as indústrias. 

A sua opinião do natalense é 
que tem muita acuidade quando 
resolve adquir ir um imóvel. É in-
teligente na escolha e, sobretudo, 
gosta de morar bem. 
A EXPANSÃO 

Cumprida a primeira etapa — 
mentalização do mercado — a Vi-
venda dedicou-se à execução da se-
gunda, que foi a sua própria ex-
pansão. No início do mês de no-
vembro fundou uma filial em For-
taleza, depois de constatarem os 
seus diretores que o mercado imo-
biliário da capital cearense t inha 
certas semelhanças com o de Natal. 
Como o projeto deu resultados 
aqui, a Vivenda o transplantou pa-
ra Fortaleza, entregando a direção 
da filial a um corretor carioca que 
se está associando à empresa, José 
Roberto Miranda Duarte. A tarefa 
de direção daquela filial é comple-
tada com o deslocamento, em siste-
ma de rodízio, dos três diretores da 
matriz e de dois gerentes que foram 
treinados em Natal. 

Em Fortaleza se defrontaram, na 
fase inicial, com os mesmos pro-
blemas de Natal. Mas superaram 
tudo. 

A terceira etapa dos planos da 
Vivenda será a conquista do mer-
cado do Recife, onde ela já tem pro-
jeto para implantar uma filial. 
AS ESPERANÇAS 

O fato é que a Vivenda conse-
guiu assumir um lugar sólido no 
mercado imobiliário de Natal e es-
tá fazendo valer as suas salutares 
concepções. A equipe de corretores 

Miguel Teixeira: "A equipe gratifi-
ca-se com o serviço bem executado". 

da empresa, por exemplo, a tua com 
plena conscientização e, segundo 
observa Miguel Teixeira , obtém sa-
tisfação com o andamento dos ne-
gócios, vibra, gratificando-se com o 
serviço bem executado, não se res-
tr ingindo só em ganhar o dinheiro. 

A Vivenda continua fazendo 
mui ta fé no mercado, embora reco-
nheça que, periodicamente, ocor-
rem as inevitáveis retrações — co-
mo nos últimos dois meses. Mas o 
f im do ano, logicamente, reporá a 
fase de folga na circulação de di-
nheiro. 

É essa afinação com as caracte-
rísticas do mercado que fazem a 
Vivenda adotar uma linguagem mo-
derna na criação dos seus anúncios 
para os jornais, as vezes até com 
uma mensagem agressiva, mas que 
sempre é compreendida. 

Os três sócios da empresa — 
Frederico Cristino Miranda, Mi-
guel Teixeira de Vasconcelos Neto 
e Pedro Geraldo Silveira — mos-
tram-se agradecidos ao apoio que 
vêm recebendo de várias entidades, 
como bancos, a Caixa Econômica 
Federal, Banorte, Apern e aos estí-
mulos pessoais de seus amigos e 
companheiros. Aplaudem também o 
trabalho positivo do delegado do 
CRECI em Natal , Francisco Ribei-
ro, que tem se dedicado ao proces-
so de integração da classe dos cor-
retores, lu tando também pela sua 
conscientização e saneamento. 

— A todos — conclui Fred Mi-
randa, também em nome dos seus 
companheiros — não poderíamos 
deixar de desejar um feliz Na-
tal e felicidades para o Ano Novo. 
E, em especial, à revista RN-ECO-
N Ô M I C O que, nos seus seis anos 
de existência, tem promovido com 
ênfase o setor imobiliário. 
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Educação 

0 PIPMO dá profissão 
a quem só fez estudar 

Jovens que passaram mais de dez anos na escola quase sempre estão 
despreparados para assumir um emprego, pois a escola de nível 

médio até pouco tempo não cuidava de encaminhar o homem para 
uma profissão. Assim, o jovem que não lograsse alcançar uma vaga 

na universidade estava fadado a ter um emprego medíocre de 
balconista, contínuo ou auxiliar de escritório. Agora, a situação 

começa a mudar com o advento da escola profissionalizante. Mas, 
para os que não tiveram oportunidade de estudar na nova escola, 

surgiu o PIPMO — Programa Intensivo de Preparação de Mão de 
Obra, que só no Rio Grande do Norte já beneficiou 24 mil pessoas. 

No Brasil, mais de dez anos 
num colégio não ensinam a ganhar 
a vida. Toda a lenta escalada nos 
bancos escolares termina num pas-
saporte — o certificado de conclu-
são do curso secundário — para 
tentar a passagem ao nível supe-
rior pelo estreito funil do vestibu-
lar e, daí então, iniciar o caminho 
prático de uma carreira profissio-
nal. Um diploma do científico não 
confere ao seu portador qualifica-
ção de maior importância no mer-
cado de trabalho, a não ser o cre-
denciamento para uma função su-
perior a de varredor ou contínuo. 
O fato de se possuir conhecimen-
tos mais ou menos rudimentares de 
português, matemática e geografia, 
além de vaga familiarização com 
alguns aspectos das ciências, não 
sensibiliza um prático diretor de 
empresa, porque a utilidade desses 
conhecimentos limitam-se ao preen-
chimento de um talão de vendas ou 
à manipulação de uma caixa regis-
tradora. 

Foi exatamente para proporcio-
nar conhecimentos práticos àqueles 
que conseguem os primeiros diplo-
mas, que o governo brasileiro criou, 
em 1964, o Programa Intensivo de 
Preparação de Mão-de-Obra — 
PIPMO, inicialmente vinculado ao 
Ministério de Educação (até 1974) 
e, agora, sob a orientação do Mi-
nistério do Trabalho, através da 
Secretaria de Mão-de-Obra. 

O PROGRAMA 

No Rio Grande do Norte o 
Programa Intensivo de Preparação 

de Mão-de-Obra funciona através 
de uma Coordenadoria Estadual, 
cujos responsáveis são Paulo Pe-
reira dos Santos e João Leônidas 
de Medeiros. Entre 1971 e 1975 já 
foram beneficiadas mais de 24 mil 
pessoas, nos setores primário, secun-
dário e terciário. Isto: é o treina-
mento de pessoas para atividades 
que vão de tratorista agrícola à 
pesca industrial, do preparador de 
fogão à costureira industrial, do la-
boratorista de análises clínicas ao 
auxiliar de serviço de água e esgoto 
oú do técnico em computação ao 
vitrinista. 

O PIPMO — segundo a defini-
ção do seu próprio folheto infor-
mativo — foi criado como um sis-
tema de preparação profissional 
para atender às crescentes necessi-
dades de recursos humanos recla-
mados pelo desenvolvimento do 
país. 

Depois de dez anos de ativida-
des, o PIPMO obteve grande expe-
riência no campo da formação pro-
fissional e, exatamente por força 
dos resultados positivos — o trei-
namento adequado de milhares de 
pessoas para as atividades dos três 
setores básicos da economia — 
transformou-se (a partir da vigên-
cia da Lei n. 6.692/71 e pela dou-
trina do Parecer n.° 699/72 e dis-
posições subsequentes) numa agên-
cia executiva integrada ao Sistema 
Nacional de Ensino Supletivo. Fi-
cou com atribuições específicas na 
preparação da mão-de-obra, predo-
minantemente na função de quali-
ficação e em termos de aperfeiçoa-

mento e atualização profissional, 
na função de suprimento. 

OBJETIVO DO PIPMO 

A ação do PIPMO se faz sentir 
em todo território nacional. A sua 
estrutura é extremamente versátil 
e, por isso, atua na preparação de 
recursos humanos para os diversos 
setores das atividades econômicas, 
em consonância com a demanda do 
mercado de emprego. As possibili-
dades e potencialidades dos trei-
nandos fazem, aliadas à realidade 
da situação conjuntural , o PIPMO 
funcionar com um dispositivo dinâ-
mico e flexível, proporcionando 
rápido engajamento de novos con-
tigentes na força de trabalho ou 
ensejando atualização e aperfeiçoa-
mento profissional. Entendem os 
responsáveis pelo programa que 
essa ação contribui, decisivamente, 
para a aceleração do desenvolvi-
mento do País, não só pelo incre-
mento da população economica-
mente ativa, como pelo aumento e 
melhoria da produtividade. Houve, 
certamente, muita dificuldade ini-
cialmente, porque os desafios eram 
grandes. Havia, principalmente, tra-
dição profundamente enraizada, há-
bitos fortemente adquiridos. Mas, 
conforme ainda a direção do PIP-
MO, foi aberto um novo capítulo 
nos métodos de formação profissio-
nal no Brasil, mercê de sua siste-
mática operacional flexível, de sua 
administração centralizada e, prin-
cipalmente, da equipe de colabora-
dores qualificados que conseguiu 
formar. 
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O desafio a enfrentar é uma 
população crescendo à taxa de 
2,8% anualmente, implicando na 
necessidade de criar cerca de 1 mi-
lhão de novos empregos por ano. 

OS CURSOS 

Da responsabilidade da Coorde-
nadoria Estadual do Rio Grande 
do Norte realizam-se os seguintes 
cursos: setor pr imário — tratorista 
agrícola, produtor de coco, produ-
tor de algodão, produtor de feijão, 
produtor de milho, produtor de 
arroz. O setor subvide-se em agrí-
cola e pecuária, existindo, ainda, 
°s cursos de vacinador, tratador de 
gado bovino, inseminador, suinicul-
tor, avicultor, horticultor, forragi-
cultor, etc. Atua, especificamente, 
n a área rural , através de convênio 
com a Ancar, Secretaria de Agri-
cultura do Estado, Escolas Técnicas 
Agrícolas, Universidades ( U F R N e 
ESAM — Escola Superior de Agri-
cultura de Mossoró) e Ginásios 
Agrícolas, incluindo-se também os 
alunos de curso de pescador indus-
trial, na área primária. 

No setor secundário, a atuaçao 
^ na área industrial e funciona des-
de a criação do P I P M O em 1964. 

cursos são de preparador de fo-
ÍÇão, costureira industrial, mecânico 
de autos, eletricidade básica, mon-

tador de motores elétricos, pedreiro, 
soldador, eletricidade básica, insta-
lador de água e esgoto e enrolador. 
Esse setor funciona através de con-
vênios firmados com empresas de 
confecções, Caem, etc. 

O mais diversificado dos setores 
é o terciário. Compreende a enfer-
magem básica, parteira, atendente 
de enfermagem, atendente hospita-
lar, laboratorista de análises clíni-
cas, auxiliar de serviço de água e 
esgoto, técnicos de computação (em 
convénio com o INPE) — dividin-
do-se em analista e per furador —, 
administração financeira, atendente 
escolar, garçon, secretário escolar, 
vitrinista, vendedor-lojista, técnica 
de custos, telefonista, eletrônica, etc. 

AÇÃO NAS SALINAS 

O exemplo da ação opor tuna do 
P I P M O para corrigir uma situação 
difícil é o programa a ser execu-
tado na área das salinas. T e n d o em 
vista o desemprego provocado pela 
recente mecanização, foi elaborado 
um plano de treinamento para qua-
lificar os trabalhadores e prepará-
los para um novo mercado que vai 
surgir na Região com a próxima 
instalação de um pólo petroquí-
mico. O programa será executado 
em convênio com os sindicatos, o 
Centro Social Pio XI, dirigido pelo 
padre Penha e a EDAM. Serão rea-
lizados cursos de tratorista, mecâni-
co de autos, motorista, mecanogra-

fia, etc. Part iciparão dos cursos 
cerca de 300 pessoas, na maior par-
te salineiros, conferentes, estivado-
res e outros desempregados, além 
de elementos de suas famílias que 
pretendam encontrar uma profissão. 
Está prevista a formação de novos 
profissionais nas cidades de Grossos, 
Macau e Areia Branca até o final 
deste ano. 

MAIS VERBAS 

Com a mudança do MEC para 
o Ministério do Traba lho , o PIP-
M O recebeu a vantagem de ter as 
suas verbas triplicadas. Em 1974, por 
exemplo, o orçamento foi de 
Cr$ 700 mil e, este ano, o programa 
já dispõe de Cr$ 2 milhões. 

O que, evidentemente, dá con-
dição ao programa de ir a tendendo 
à expansão de suas atividades. E 
isso porque, além dos cursos, o 
P I P M O desenvolve uma extensa 
ação paralela, como a capacitação 
das empresas para treinarem o seu 
própr io pessoal, preparação de ins-
trutores, capacitação das escolas fe-
derais, estaduais, municipais e par-
ticulares, através de pessoal, insta-
lações, equipamento e material di-
dático; seleção, elaboração, preparo 
e impressão do material didático 
necessário aos cursos; divulgação de 
informações técnicas relativas ao 
preparo da mão-de-obra; levanta-
mentos, pesquisas e documentação 
sobre mercado de trabalho. 

O MESMO 
VIGOR DE HÁ 
VINTE ANOSI 

0 seu c a r r o , mesmo de modelo ant igo, 
pode t e r um motor tão vigoroso e 
econômico quanto o de um carro novo. 
CYRO CAVALCANTI tem modernas r e t f f l c a s 
e máquinas a u x i l i a r e s para operar essa 
transformação em motores Diesel ou a 
gasolina. E aceita motores para 
reparo ou t r o c a , pelas melhores condições 

Cyro Cavalcanti Auto Peças e Retifica 
Av. Duque de Caxias, 170 - Ri bei ra - Fones 2-2234 e 2-2072 

Cyrauto Peças e Retifica 
Rua Dr. Mario Negocio. 1504 - Alecrim - Fones 2-3963 e 2-4830 
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MATÉRIA PRIMA 

A CISAF vai industrializar 
o sisal do RN 

A CISAF, que há vários anos se dedica à exportação de sisal 
produzido no Rio Grande do Norte, vai partir agora para 

industrializar a fibra, transformando-a em Baler-Twine. As 
máquinas estão sendo esperadas, vindas da Irlanda do Norte. O 

produto será exportado para a Europa e Estados Unidos. 

D.92 m Ê Ê Ê Ê m n -*msm m 

Implantada em maio de 1962 para, ini-
cialmente, se dedicar à exportação da fibra do 
sisal, a CISAF — Comércio e Indústria de Fi-
bras S /A prepara agora a concretização de 
um sonho dos seus fundadores: a exportação 
da fibra de sisal industrializada, já que até o 
final desse mês estará recebendo a primeira 
partida de máquinas importadas da Irlanda do 

Norte. Quando instaladas, essas máquinas pos-
sibilitarão a produção industrializada de seis 
milhões de quilos de Baler Twine. 

Criada e implantada com recursos pró-
prios dos seus fundadores — Alonso Bezerra 
de Albuquerque, Diretor Presidente; Francisco 
Dantas Guedes, Diretor Administrativo, Iba-
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nez Pereira, Diretor Comercial e Alonso Be-
zerra Filho, Diretor Substituto — a CISAF 
vem nestes 13 anos mantendo um ritmo de 
crescimento ordenado sem a necessidade de 
recorrer a sistemas de captação de recursos. 

. O seu campo de atuação é vasto, resulta-
do de uma política empreendedora a partir de 
sua criação até os dias de hoje, formando um 
elo indissolúvel entre o produtor de sisal e o 
industrial localizado no exterior, onde a ma-
téria prima é industrializada e exportada em 
grande parte para os Estados Unidos e Ca-
nadá. 

E neste elo de integração, explica Dan-
tas Guedes, Diretor Administrativo da CISAF, 
destacamos o nosso entrosamento com os agri-
cultores, mantendo-os informados dos proble-
mas da comercialização do produto, orientan-
do-os técnicamente para a obtenção de uma fi-
bra de melhor qualidade, além de prestarmos 
uma assistência financeira quando nos é soli-
citada. 

Mas, como em qualquer ramo, nem tudo 
são flores no intricado mercado de exportação 
do sisal, sujeito a flutuação como todo produ-
to primário que disputa o mercado externo. 
Desde que passou a integrar a pauta das expor-
tações brasileiras, o sisal vem se mantendo ora 
a preços considerados justos e ora abaixo das 
menores expectativas. 

Assim é que de 1964 a 1970 a flutuação 
do preço do sisal variou de 380 a 90 dólares 
Por tonelada. A partir de 1971, o produto ele-
vou-se até 950 dólares a tonelada em maio de 
1974. Hoje, o sisal enfrenta uma nova baixa 
e> segundo Dantas Guedes, essa é uma maneira 

Econômico 

de enfrentar a violenta concorrência das fibras 
sintéticas. 

Mesmo com a concorrência dos sintéti-
cos, o sisal, embora navegue em preços baixos 
atualmente, tem um mercado comprador cer-
to: a Europa, que por sua vez industrializa a 
fibra e exporta grande parte para os Estados 
Unidos e Canadá. Oitenta por cento da fibra é 
utilizada na fabricação de um tipo de corda 
fina chamada Baler Twine, empregada no en-
fardamento de forragem para alimentação de 
animais. Os 20% restantes são empregados na 
fabricação de papel, tapetes, sacos, revesti-
mento de parede e objetos de uso pessoal. 

Apesar de bom negócio, vender simples-
mente a matéria prima não é, precisamente, 
aproveitar todo o potencial econômico da fibra 
do sisal. Este aspecto vem merecendo da parte 
dos países produtores uma atenção mais desta-
cada com vistas à industrialização do produto 
primário, como faz, por exemplo, o México, 
terceiro produtor mundial, que industrializa a 
totalidade de sua produção. O Brasil, primeiro 
produtor mundial, industrializa atualmente 
30% e até 1978 estará industrializando 60% 
da matéria prima a ser exportada. 

O Rli se integrará nesse processo de in-
dustrialização do sisal através da CISAF que 
produzirá nesta primeira etapa alguns milhões 
de quilos de Baler Twine tão logo sejam insta-
ladas aqui as máquinas compradas na Irlanda 
do Norte. E com essa instalação da unidade 
industrial, a CISAF estará formando não só 
um elo, mas uma corrente, integrando planta-
dor, industrialização, exportação e o consumi-
dor final. Esteja ele na Europa ou nos Estados 
Unidos. 
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Faça como 
a Soriedem: 

acredite no RN. 

Confiando no futuro do Rio Grande do Norte, 
na capacidade produtiva do seu povo e na 
absoluta viabilidade econômica desta terra, 
a SORIEDEM trabalha e cresce. Hoje, as Confecções 
SORIEDEM são vendidas em todo o país e levam 
mais longe o nome e a indústria deste Estado. 
Vale a pena acreditar no que é nosso. 

Soriedem & j A Confecções 



Medeiros & Cia. 
UM SÓLIDO GRUPO INDUSTRIAL QUE 
NASCEU DAS MÃOS DE UM PIONEIRO 

No início do século, João Medeiros iniciava a sua luta: vaqueiro, 
comerciante, engarrafador de bebidas, curtidor de couro, plantador e 

comprador de algodão. Um vaqueiro sem cavalo, num sertão sem 
água conseguiu com a força de sua vontade e a disposição de sua 

índole, montar um dos mais importantes complexos industriais do 
Estado, hoje representado principalmente pela firma Medeiros & Cia. 

(produtora de óleos comestíveis), pelas Confecções Soriedem e por 
fazendas onde se planta, se colhe e se beneficia algodão. E onde se cria 

gado das melhores estirpes. Os filhos de João Medeiros 
hoje continuam a sua obra. 

Um vaqueiro que não t inha 
sequer um cavalo, num sertão que 
quase não tinha água, deu os pri-
meiros passos numa época de de-
sesperança • e, com a força de sua 
v°ntade, chegou a ter não só o ca-
valo sonhado, como rebanhos de 
gado, engarrafamento de bebidas, 
a rmazéns e, por fim, implantou um 
complexo industrial que, hoje, é o 
orgulho de Jardim do Seridó e do 

Grande do Norte. 
E um orgulho justificado não só 

Pela vitalidade da empresa em que 
^ transformou o tino e a habili-
dade comercial do coronel João Me-
deiros — a Medeiros e Cia. S/A — 
como pelas características quase he-
r d a s das sucessivas etapas do em-
preendimento, cultuadas com cari-Hn-ECONÔMICO 

nho e admiração pelo povo de Jar-
dim do Seridó. 

Da modesta indústria que surgiu 
em 1936 para beneficiar algodão 
(com a razão social de Medeiros e 
Cia.), a empresa, hoje, voltada para 
a produção e refinamento de óleo 
comestível tem um patrimônio de 
Cr$ 15 milhões e um faturamento 
previsto, no exercício de 1 de j ul ho 
a 30 de junho de 1976, da ordem 
de Cr$ 55 milhões. 

UM L O N G O C A M I N H O 
P E R C O R R I D O 

Certamente esses números estão 
bem longe, no tempo e no espaço, 
das contas miúdas que o pequeno 
João Medeiros fazia no início deste 

século, enquanto ajudava seu pai, 
o r i jo sertanejo Bartolomeu Cân-
dido de Araújo, no trabalho ingra-
to do campo. Criado na escola do 
trabalho, João Medeiros, que nas-
ceu a 27 de março de 1888 na Fa-
zenda Passagem de São João, em 
Jardim do Seridó, foi um vaqueiro 
precoce que a judou o pai no pasto-
reio. Era habilidoso, mas tinha a 
frustração de não ter um cavalo. 

Mas a frustração não o desani-
mava. De resto, t inha no sangue a 
valentia do pai na luta pela vida. 
O velho Bartolomeu nunca foi de 
desanimar e na seca de 77, ainda 
moço, não temia percorrer longas 
jornadas, a pé, cruzanto a paisagem 
agressiva a partir dos rios Seridó e 
Acauã até o brejo da Paraíba para 
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João Medeiros: hoje é busto na praça principal de Jardim do Seridó. 

comprar rapadura e saciar a fome 
da família. 

Mal se iniciou este século, João 
Medeiros também se iniciava como 
comerciante, dando os primeiros 
passos também como industrial — 
claro que em escala ainda incipien-
te. Movido pela dupla vocação, es-
tabeleceu-se com o negócio de couro 
— aproveitamento e beneficia-
mento. 

E mostrou-se mui to à vontade 
nas novas atividades. 

O CAVALO, E N F I M 

Com os primeiros resultados dos 
seus empreendimentos, João Medei-
ros pôde, enfim, realizar o sonho 
de comprar um cavalo. Todavia , a 
alegria do cavalo chegou com uma 
série de notícias inquietantes sobre 
a seca assoladora que começava a 
castigar o sertão, aí pelos idos de 
1908. O pânico tomou conta dos 

criadores que, diante da ameaça de 
grandes prejuízos, passaram a se 
desfazer dos seus rebanhos. 

Porém João Medeiros, homem 
do sertão, dele não t inha medo. En-
quan to vender tornou-se uma obses-
são, ele preparou-se para comprar. 
Reun iu todo o capital de que dis-
p u n h a e conseguiu comprar 12 gar-
rotes, de aparência não mui to esti-
mulante . O preço de cada um foi 
10$000, em média, perfazendo a com 
pra um investimento de 120$000. 

Arriscado, corajoso, audaz, mas 
opor tuno investimento. Aliás, inves-
t imento que se t ransformou no su-
porte de uma longa carreira. 

Q u a n d o o fantasma da seca já 
se dissipara, João Medeiros estava 
com os novilhos de aparência mo-
dificada: gordos e bem apresenta-
dos. Assim, qua t ro anos depois do 
pr imeiro investimento, ele multi-
plicava o capital aplicado reven-
dendo o gado — e o pr imeiro ca-
valo — pela quant ia de 10.000$000, 
que não era um capital de se des-
prezar naquela época e naquela re-
gião. 

Contudo, João Medeiros sabia 
que capital parado não rende. Ime-
dia tamente comprou — sem temer 
o processo de diversificação de ra-
m o — uma mecearia de prateleiras 
cheias e que pertencia a Miguel 
dos Santos. 

Com poucos anos, uma incursão 
pela pecuária, agricultura, indús-
tria e, então, comércio de cereais. 
E, com tantas atividades e o pres-
tígio que elas lhe conferiam na co-

munidade, era inevitável que a po-
lítica surgisse, como componente 
natural . 

T A M B É M A P O L I T I C A 

A mercearia, que surgiu na vida 
empresarial de João Medeiros em 
12 de dezembro de 1912, progre-
diu. E a ânsia de diversificação 
também se fez sentir na ocasião. 
Logo foi instalada uma seção de 
tecidos. 

Logo, surgia a necessidade de 
viajar , por força mesmo da am-
pliação dos negócios. Em 1916, fa-
zia a primeira viagem a Natal . E 
foi numa opor tunidade festiva para 
a Região: de Ja rd im até Santa Cruz 
a cavalo, mas desta cidade até Ma-
caíba de automóvel que, por sinal 
inaugurava a linha. A viagem foi 
feita em companhia de Manoel Co-
riolano de Medeiros e Dr. Hera ldo 
Pires Fernandes. O lugaT no auto-
móvel foi obtido pelo coronel Eze-
quiel Mergalino, chefe político de 
Santa Cruz. De Macaíba a Nata l a 
viagem foi feita n u m barco à vela. 

Em Natal , João Medeiros fez 
um bom estoque de mercadorias e, 
a inda por cima, voltou a Ja rd im 
com mais u m empreendimento en-
gati lhado: engarrafamento de uma 
bebida composta de aguardente e 
caramelo, que foi um verdadeiro 
sucesso, tão logo lançada. 

J á então havia um naturalmen-
te envolvimento com a política e a 
vida social de Ja rd im do Seridó. 
As atividades políticas eram exerci-
das jun tamente com o coronel Fe-
linto Elisio, chefe político do mu-
nicípio, posteriormente deputado 
estadual e com o Dr. Herácleo Pi-
res, que foi Prefeito de Ja rd im. Com 
os dois part icipou da fundação do 

povoado de São José do Seridó, lo-
cal onde instalou a sua primeira 
filial e chegou a realizar a pr imeira 
feira, a qua t ro de novembro de 
1919. 

Então, incPui-se também entre 
as suas realizações, a de co-funda-
dor da atual cidade de São José do 
Seridó. 

A EXPANSÃO 

Dedicando-se intensamente aos 
seus negócios, João Medeiros ia con-
seguindo expandi-los cbm surpre-
endente rapidez. E tal era a sua 
dedicação que a energia transbor-
dava por outros empreendimentos. 
Na década de 20 iniciou-se na ati-
vidade algodoeira. Localizou-se na 
intermediação de compra e venda 
d o algodão que era t ransportado 
de bur ro para o comércio exporta-
dor de Campina Grande. 

Evidentemente, tal r i tmo de ati-
vidades só poderia ganhar a admi-
ração e a atenção da comunidade. 
E esse prestígio ficou traduzido em 
sua eleição para vereador, exercen-
do o manda to até 1930, quando a 
revolução dissolveu os conselhos 
municipais. 

Em 1926, dava um dos seus mais 
importantes passos na vida, casan-
do-se com D. Ana da C u n h a Me-
deiros (ainda viva). 

Fiel às suas idéias e princípios, 
João Medeiros sempre exerceu a 
sua t ra je tór ia de líder político ao 
lado de Felinto Elisio, t rabalhando 
com a f inal idade de beneficiar a 
sua terra. 

Nos primeiros anos 30, João 
Medeiros teve a opor tun idade de 
concretizar um sonho que vinha 
a l imentando com mui to entusiasmo: 
a compra da atual fazenda Seridó, 
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A ILNASA 

TEM MUITO 

A VER COM O 

DESENVOLVIMENTO 

Se a higiene é a principal condição para 
o correto desempenho de um programa de 
saúde pública, essencial ao desenvolvimen-
to econômico, então nós da ILNASA es-
tamos plenamente integrados neste prin-
cípio. Hoje, o natalense não tem mais 
preocupações com a qualidade e higieni-
zação de um dos seus principais alimentos: 
o leite. A ILNASA cuida disto há vários 
anos, aplicando as técnicas mais modernas. 

ILNASA 
i n d ú s t r i a d e l a t i c í n i o s d e n a t a l s . a . 

Estrada Natal/Macaíba, Km 0, Caixa Postal n.° 634 



uma das melhores e mais bem orga-
nizadas d o Estado, onde se cultiva 
o algodão Seridó. Era o passo para 
se t ransformar em grande produtor 
de algodão. 

Porém João Medeiros não se li-
mitava a aceitar regras de um jogo 
já estabelecido. Ao passar a domi-
nar uma expressiva faixa do mer-
cado, idealizou logo o beneficia-
mento em grande escala. Daí, a 12 
de dezembro de 1936 — 24 anos 
após comprar o armazém de Mi-
guel Santos com o produto de um 
mini-rebanho penosamente engor 
dado — fundou a f irma Medeiros 
& Cia., or ientando a sua atividade 
principal para a compra e benefi-
ciamento de algodão. Para tanto, 
constituiu a Usina Seridó, que ain-
da ho je funciona plenamente. 

Bem adiantado na trilha da vida 
empresarial, João Medeiros obt inha 
cada vez mais prestígio político, já 
então a nível estadual. Com o seu 
prestígio, contr ibuiu para a vitória 
dos candidatos do part ido popular 
que levou ao Governo do Estado o 
Dr. Rafael Fernandes, em 1935. 

Todavia, com o advendo do Es-
tado Novo, deixou de lado a par-
ticipação ativa na vida política. 
E, embora dedicando-se exclusi-
vamente às atividades empresariais, 
era f requentemente consultado para 
a tomada de decisões políticas. Ao 
mesmo tempo, a expansão dos ne-
gócios obrigava João Medeiros a 
tornar mais frequentes as suas via-
gens à capital do Estado onde, den-
t ro em pouco, ganhava expressão 
política. 

E o resultado foi que, em 1939, 
o então Interventor Federal do Es-
tado do Rio Grande do Norte, Dr. 
Rafael Fernandes, indicava João 
Medeiros para membro do Conse-
lho Administrativo do Estado, ao 
lado de Eloy de Souza, Joaqu im 
Ignácio e Ubaldo Bezerra. Perma-
neceu na função até 1943. 

NOVOS NEGÓCIOS 

A expansão dos negócios não 
parava. Em 1940, entrava para o 
pa t r imônio de João Medeiros a fa-
zenda T a b a j a r a , localizada em Ma-
caíba, considerada um modelo, em 
sua categoria. De out ro lado, com 
o falecimento do coronel Felinto 
Elísio, em 1944, o vitorioso empre-
sário assumia, por herança automá-
tica, o comando político de Ja rd im 
do Seridó, que exerceu até seu de-
saparecimento. 
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De espírito inquieto, jamais 
João Medeiros pensou em acomo-
dar-se. 

J á com uma grande participa-
ção nos negócios de algodão, no 
Estado, dedicou-se à exploração da 
scheelita e chegou a exportá-la em 
quant idade bem razoável, por oca-
sião da 2a. Guerra Mundial . Tam-
bém ainda encontrava tempo sufi-
ciente para ser correspondente do 
Banco do Brasil — e o foi por 30 
anos, sempre desincumbindo-se da 
missão com eficiência. 

A política, no entanto, sempre 
fascinava-o. 

Em 1945, com a redemocratiza-
ção do país, filiou-se à U D N , ao 
lado de José Augusto. Chefiando 
seus conterrâneos e integrando os 
quadros políticos do Estado, teve 
sempre como colaboradores seus 
amigos Joaqu im Alves e Pedro Izi-
dro, também falecidos. Como nor-
ma política, preferia indicar os no-
mes dos amigos para as chapas es-
taduais e municipais. Em 1956, foi 
presidente do Diretório Regional 
da UDN. 

A FABRICA DE Ó L E O 

A expansão do comércio algodo-
eiro suscitou na imaginação de 
João Medeiros a possibilidade de 
novos negócios. Planejou a insta-
lação de uma fábrica de oleo de caro-
ço de algodão, matéria pr ima desti-
nada às refinarias do Recife. E como 
os resultados foram excelentes, João 

Medeiros planejou a instalação de 
uma refinaria em Jard im do Seridó 
utilizando matéria pr ima disponí-
vel na Região. Essa foi a origem 
dos óleos comestíveis "Mavioso" e 
"Algol", de grande aceitação. 

A T R A N S F E R Ê N C I A 
P A R A N A T A L 

No início da década de 1950, 
João Medeiros era o que se chama 
empresário bem sucedido. Mas ain-
da longe de considerar-se realizado. 
Assoberbado pelas suas múltiplas 
atividades, e ainda preocupado com 
a educação dos filhos, teve de se 
transferir para Natal . Mesmo assim, 
semanalmente ia a Jard im. 

Em Nata l encontrou um campo 
fértil para a sua capacidade de tra-
balho. Firmou-se defini t ivamente 
no campo empresarial e como líder 
político prestigiou a fundação de 
obras sociais e chegou a ser eleito 
Presidente do Hospital-Maternidade 

Dr. Ruy Mariz e da Associação Ru-
ral de Jardim, onde exerceu o cargo 
até 1970. 

Aos filhos, João Medeiros tra-
tava de encaminhá-los na mesma 
escola do trabalho e da dedicação 
pelos negócios. Como todo grande 
empresário, não queria que os ne-
gócios sofressem solução de conti-
nuidade com o seu desaparecimen-
to e t ratou de preparar os sucesso-
res. Desse modo, em Jard im de Se-
r idó fixaram-se o industrial Edson 
Medeiros e o engenheiro Edmun-
do Medeiros, com a missão de di-
rigirem a Fazenda Seridó e a in-
dústria de óleo e algodão. O ter-
ceiro filho, Djalma Medeiros, ficou 
encarregado em Nata l de dirigir a 
par te financeira da firma, adminis-
trar a fazenda T a b a j a r a e cuidar 
da exportação do algodão. 

Se João Medeiros conseguiu es-
capar a todos os convites para can-
didatar-se a cargos políticos, o mes-
mo não ocorreu com seu filho Ed-
son. Teve o seu nome escolhido, 
por unânimidade, para prefeito de 
Ja rd im do Seridó, exercendo o 
manda to duran te seis anos, com 
excelente administração de 1963 a 

I 1969. 

SEMPRE EM ATI VI DADE 

Embora com 80 anos de idade, 
João Medeiros continuava em ati-
vidade. Supervisionava os serviços 
e atividades da firma, dedicando-se 
com os filhos a um projeto de ins-
talação de uma indústria de con-
fecções, que se tornou realidade em 
1969, quando entrou em funciona-
mento sua etapa inicial a Sorie-
dem, com a participação dos filhos 
Garibaldi Medeiros, Genival Me-
deiros, do genro, Dr. Jefferson de 
Aquino e da filha Neide. 

Mas a meta era crescer. Sempre. 
A posição que as indústrias de 
João Medeiros conquistou no Nor-
deste provocou a elaboração de um 
novo projeto, em 1970. Aprovado 
pela Sudene, resultou na triplica-
ção da produção industrial da So-
riedem com a comercialização ga-
rant ida. 

Mas a natureza marcou, com 
prazos implacáveis, os limites da 
vida de cada um. Por ironia, exa-
tamente no ano dos maiores êxitos 
de sua vida política e de empresá-
rio (1970), o incansável João Me-
deiros sucumbiu, repent inamente , a 
19 de novembro. O cercava porém, 
o car inho da companheira insepa-
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* a v p I TV 
dos {'ih A n a C u n h a Medeiros e 
c 0 n h

 1 ,"0s- Seus conterrâneos, re-
t i u m

e C l t l o s ' f ' 2 e r a Di erguer um mo-
p r a

 e n t o em sua homenagem na 
V que tem o seu nome. 

A C ° N T I N U A Ç Â O 

t im^S f i l h o s de João Medeiros con-
U U a * a sua obra. 

Econômico 

A Medeiros & Cia. S/A, que foi 
fundada em 1936 com capital de 
70$000 emprega 120 pessoas e pro-
duz qua t ro milhões de latas de 
óleo, que vende do Maranhão até 
Minas. 

E com o mesmo espírito do 
pioneiro João Medeiros, seus filhos 
vão levar a execução outro projeto: 

no 1.° semestre de 1976 vão acio-
nar uma indústria de confecções 
em Jard im do Seridó. Significa 
uma oferta de mais 200 empregos 

e um fa turamento previsto de . . . . 
Cr$ 36 milhões e 900 mil. Sua l inha 
de produção será roupas poipula-
res masculinas. A inversão é da 
ordem de Cr$ 10 milhões. • 
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Medeiros & Cia. é hoje um complexo industrial que orgulha o Estado. 

Qu<*tro milhões de latas de óleo, vendidas do Maranhão a Minas Gerais. 

Modernos processos na fabricação de óleos comestíveis 

Edson Medeiros: com os outros ir-
mãos, continuando a obra iniciada 

pelo pai. 



PREVIDÊNCIA 

Acidentes do trabalho 
aumentam no RN 
No Rio Grande do Norte, ein 1974, houve 7.366 acidentes de 

trabalho, que custaram mais de Cr$ 6 milhões e 292.163 dias de 
trabalho perdidos, às diversas empresas. Em 1975, de janeiro a 

setembro, estava ocorrendo uma média de 300 acidentes/dia, em 
Natal e Mossoró — o que já deixava antever um aumento de acidentes, 

até o fim do ano, na base de 50% sobre 1974. O INPS é que paga 
tudo, quando ocorre o acidente, através do chamado auxílio-doença. 

A reabilitação física de um operário pode proporcionar o 
recebimento de até Cr$ 4 mil mensais, pela 

vítima, enquanto se recupera. 

As estatísticas alarmaram o pró-
prio Ministro Arnaldo Prieto: 3.674 
pessoas mortas em acidentes de tra-
balho no ano passado, 65.073 inca-
pacitadas definit ivamente e oito 
bilhões de cruzeiros de custos dire-
tos e indiretos. No XIV Congresso 
Nacional de Prevenção de Aciden-
tes de Trabalho, que se realizou no 
Rio de Janeiro, 4.500 pessoas estu-
daram todos o ângulos do proble-
ma e, dos estudos, sairam várias 
soluções destinadas a dar uma pro-
teção maior ao trabalhador, in-
cluindo multas de dez a 30 salários 
mínimos a empresas da área de 
construção civil — onde ocorre a 
maioria dos acidentes — que re-
incidirem na transgressão das nor-
mas de segurança. 

O Congresso, porém, tratou de 
números e dados. Não se procurou 
conceituar os dramas que se escon-
dem por traz das cifras; dramas 
que contêm também cifras, pois se 
trata daqueles que, saradas as le-
isões, curadas aá sequelas, passam 
a viver a tragédia pessoal da in-
capacitação, natura lmente com pre-
juízos para a Nação. 

Esse dramático aspecto inte-
ressa, no entanto, profundamente , 
tanto aos trabalhadores como às 
empresas e, conquanto não tenha 
sido alvo específico das preocupa-
ções dos quatorze congressos sobre 
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Kerginaldo F. Pimenta: "Há ca-
sos de simulação de acidente, tam-
bém, principalmente entre os chama-
dos trabalhadores autônomos ou 
avulsos". 

acidentes de trabalho até agora 
realizados (o Rio Grande do Nor-
te não foi, ainda, sede de nenhum 
deles) é uma constante no mercado 
de trabalho. 

OS CUSTOS DOS ACIDENTES 

O fato é que os acidentes de 
trabalho no Rio Grande do Norte 
também apresentam estatísticas ex-
pressivas e custos bem altos. O ba-
lanço de 1974 apresenta um total 
de 7.366 acidentes, representando 
um custo de Cr$ 6.387.950,17 e nada 
menos do que 292 mil e 163 dias 
de trabalho perdidos. E, no entan-
to, ainda é um resultado de certo 
modo modesto se comparados com 
os dados de janeiro a setembro deste 
ano, que já indicam um total de 
gastos com os chamados auxílios do-
ença da ordem de Cr$ 7.489.256,00. 
É fácil estimar que, dent ro da mé-
dia de 300 acidentes por mês só em 
Nata l — Mossoró praticamente 
iguala-se à Capital nesse índice — 
balanço do ano passado será supe -

rado em, pelo menos, 50 por cento. 
O detalhe a tenuante nesse qua-

dro inquietante é a baixa incidên-
cia da rubrica auxílio acidente, 
isto é, os casos de incapacitação 
total ou parcial. 

Dos 7.366 acidentes ocorridos no 
ano passado apenas 18 provocaram 
o estado de incapacitação. 

A média de dias perdidos em 
cada caso para todo o Estado, é de 
36,83, extraída do total de aciden-
tes. O quadro no Estado, no entan-
to, apresenta variações curiosas. Por 
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exemplo: a média de Natal é de 
13/14 dias. A mais alta é a de Areia 
Branca: 80,58. 

A MECÂNICA DOS AUXÍLIOS 

Os frios números estão muitc 
longe de dar uma idéia exata de 
um quadro vasto, curioso, trágico 
e, as vezes, cômico dos acidentes de 
trabalho. 

— Um bom número de aciden 
tes poderia ser evitado — é a opi-
nião do chefe da Carteira de Aci 
dentes de Trabalho da Superinten-
dência do INPS de Natal, Kergi-
naldo Fernandes Pimenta. 

E admite, mesmo, os casos de 
simulação, principalmente em áreas 
°nde atuam os chamados trabalha-
dores avulsos, ou autônomos, que 
percebem por produção ou jorna-
da. E. de fato, as peculiaridades do 
sistema funcionam como uma espé-
cie de chamamento para aqueles 
que se sentem em insegurança. Há 
casos em que o segurado fica per-
cebendo de dois a quatro mil cru-
zeiros por mês de auxílio-doença. E 
isso ocorre mais frequentemente 
com salineiros ou tarefeiros de em-
presas que funcionam em safras, 
contratando mão-de-obra. O traba-

lhador avulso, após produzir em de-
terminado período e tei um per-
centual alto de contribuição para 
o INPS, simula ou facilita um 
acidente, pois o benefício que re-
ceberá será baseado pelo salário que 
recebeu no último mês. 

Há, ainda — nota Kerginaldo 
— "os clientes permanentes do 
INPS, os que chegam até a muti-
lar-se para obter o que supõem ser 
vantagens." 

Porém não é fácil essa simula-
ção e, no mínimo, é necessário mui-
ta coragem. Os mecanismos de au-
xílio do INPS começam exatamen-
te a partir do momento em que 
ocorre o acidente. A empresa tem 
formulários especiais, distribuídos 
gratuitamente pelo INPS. Com o for 
mulário preenchido, o acidentado é 
conduzido ao Hospital das Clinicas, 
onde é atendido por médicos cre-
denciados. São esses médicos que 
definem o grau de incapacitação do 
trabalhador, abonando os dias ne-
cessários para o tratamento. 

Há duas formas da empresa ga-
rantir o seu empregado. Numa, é 
o INPS que começa a pagar o sa-
lário do empregado no segundo 
dia após o acidente e até ele recu-
perar-se; na outra, o INPS assume 

essa responsabilidade após 15 dias. 
— De certa forma — explica 

Kerginaldo Fernandes — os méto-
dos se equivalem, não havendo di-
ferença significativa para a empresa 
ou o INPS entre eles. 

Esses acidentes que provocam 
incapacitação temporária são cober-
tos pelos auxílios-doença. Nos ca-
sos, porém, de danos físicos mais 
graves, os acidentados são incluídos 
aos auxílios- acidentes e, aí, entra 
no mecanismo o serviço de Perícia 
Médica para estabelecer os variados 
graus de incapacitação e providen-
ciar, quando for o caso, a reabilita-
ção física, de modo a capacitar o em-
pregado a exercer, pelo menos par-
cialmente, ou as suas funções espe-
cíficas ou outras para as quais de-
monstre qualificação. 

— Nós, aqui em Natal, não 
contamos com Centros de Reabili-
tação. Os segurados são enviados 
para Recife ou Fortaleza. — infor-
ma o Chefe da Carteira de Aciden-
tes. 

O INPS, ao enviar o acidentado 
— isso já depois dele ter sido me-
dicado e recebido alta, estando cu-
rado do acidente, mas com o de-
feito físico — para os Centros de 

TRADICAO 
NA MÁNEIRA DE 

HOSPEDAR BEM 
O GRANEE HOTEL fo i o primeiro 
estabelecimsnto do> seu ramo, em Natal 
no atendimento classe A. Hoje, depoi 
de tanto 'tempo, continua atendendo 
can a mesma classe. Bem atendiment 
em hotel é uma questão de tradi 

• Apartamentos 
ocm ar condicionado 

• Estacionamento 
privativo 

• Bar - Restaurante 
ã la carte 

• Barbearia e Manicure 

GRANDE HOTEL 
AV. DUQUE CE CAXIAS, 151 - Fone 2-3015 

Ribeira - NATAL (FN) 
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Reabili tação providencia a sua hos-
pedagem e o pagamento de diárias 
até ser concluído o t ratamento. 

O F U T U R O 

Chegando ao estado de incapa-
citação, o t rabalhador ver-se-á às 
voltas com um curioso, mas prático, 
sistema de aferição, do qual vai de-
pender o seu fu tu ro na tabela de 
benefício. Essa tabela varia dc 30 a 
(>0 por cento do salário. É a perí-
cia médica quem modula a gradua-
ção. 

Os critérios par tem, principal-
mente, do percentual de redução 
da capacidade dc t rabalho do aci-
dentado e pode ser t raduzido assim: 
o grau máximo, 00 por cento; o 
mínimo, 30 por cento. São benefí-
cios reajustáveis na forma e prazo 
da legislação geral de previdência 
social. 

Esses casos, contudo, referem-se 
?os acidentes em que o operário, 
após a reabilitação, ainda pode 
exercer parcialmente a sua ou ou-
tra atividade. Mesmo incluído em 
qua lquer t ipo desse seguro que é o 
auxíl io acidente (diferente, portan-
to, do auxílio-doença, que é tem-
porário) o segurado, ao t rabalhar 
em outra atividade, poderá ter seus 
direitos trabalhistas normais (car-
teira assinada, etc.) sem o menor 
prejuízo dessa situação, sendo per-
fei tamente normal para o INPS a 
dual idade. 

Além disso há o sistema de pecú-
lios, que se dividem em a) — be-
nefício em um só pagamento devi-
do ao acidentado com redução per-
manente da capacidade para o tra-
balho, em percentagem igual ou 
inferior a 25 por cento; o valor 
pode variar de 1 a 25 de 72 vezes 
o maior valor de referência vigente 
no país na data da autorização do 
pagamento; B) — benefício em um 
só pagamento devido ao aposentado 
por invalidez decorrente de aci-
dente quando o valor da aposenta-
doria previdenciária for igual ou 
superior a 90 por cento da aposen-
tadoria por acidente de trabalho; o 
valor é igual a 18 vezes o maior va-
lor de referência vigente no país 
na data da autorização do paga-
mento; C) — benefício em um só 
pagamento devido aos dependentes 
em caso de morte decorrente de aci-
dente de trabalho; o valor é igual 
a 18 vezes o maior valor de refe-
rência vigente no país. 

9 4 

A SEGURANÇA 

Para Kerginaldo Fernandes o 
maior índice de acidentes no Rio 
Grande do Norte é na indústria de 
construção civil, na área salineira c 
nos portos. 

— As empresas mais organiza-
das — acentua — apresentam um 
índice baixíssimo de acidentes. 

É, no entanto, impossível con-
trolar os casos de simulação ou os 
provocados. Em açougues, por 
exemplo, é bem frequente aciden-
tes e, nos frigoríficos maiores, não 
é raro o empregado deixar a mão 
pioposi talmente próxima a uma 
serra. E, há, mesmo, os casos dc 
muti lação parcial provocada. 

Os médicos credenciados têm 
mui to t rabalho com certo tipo de 
"cliente permanente" que, mesmo 
considerados clinicamente curados, 
insistem que estão doentes c sofren-
do, apenas visando o abono para 
os dias ein que ficarão às expensas 
do INPS. Sem trabalhar . 

OS O U T R O S C A M I N H O S 

A tarefa de devolver o operário 
incapacitado parcial ou totalmente 
ao mercado de t rabalho se restringe 
em Natal , quase que exclusivamen-
te ao INPS. O Senai implantou no 
ano passado a Divisão de Ensino e 
T re inamen to do Deficiente Visual 
que vem procurando motivar a co-
munidade, em colaboração com o 
Inst i tuto de Cegos. 

— No momento — diz o pro-
fessor Hernân i Silva, chefe da di-
visão de Ensino de T re inamen to — 
estamos procurando conscientizar a 
comunidade para a necessidade de 
absorver o t rabalho do deficiente 
visual. 

Os objetivos são explica, bem 
bem amplos. A sua Divisão visa a 
recuperação do deficiente visual 
para a comunidade de maneira glo-
bal, chegando até ao detalhe de har-
monizá-lo com a topografia da ci-
dade, para que ele aprenda a loco-
mover-se sem auxílio e se situe per-
fei tamente dent ro do contexto ur-
bano. 

Esse t rabalho também recebe a 
colaboração da Secretaria de Edu-
cação do Estado e tem um caráter 

Hernâni Silva: "SENAI implan-
tou uma divisão dc ensino e treina-
mento, para recuperar operários de-
feituosos. E está conscientizando a 
comunidade da necessidade de voltar 
a empregar o deficiente". 

bem mais amplo do que as tarefas 
meramente assistenciais. 

— Queremos realmente que o 
deficiente visual f ique em condições 
de produzir. E que, também, parti-
cipe da comunidade integralmente, 
obtendo conhecimentos gerais — 
acrescenta o professor Hernâni . 

No momento, a Divisão de Trei-
namento ainda não tem estatísticas 
a apresentar, pois foi implantada 
no ano passado, quando realizou 
um Congresso sobre Dificientes Vi-
suais. Está concentrada mais na ta-
refa de conscientizar. 

Feitas as contas das horas perdi-
das, d c dinheiro gasto e dos dra-
mas da incapacitação em graus va-
riados, por força dos acidentes de 
trabalho, constata-se que a socieda-
de já se armou de alguns instru-
mentos bem razoáveis para reparai-
as consequências ou atenuá-las. Res-

<ij-..iclhar-se de meios mais efi-
cientes para evitar os acidentes, pois 
o XIV Congresso de Prevenção de 
Acidentes concluiu que a causa 
principal cont inua sendo a falha 
técnica — eufemismo para tornar 
mais suave o termo falta de segu-
rança. Quan to a isso, o Ministério 
do T r a b a l h o vai obrigar a empresas 
com mais dc 100 operários a man-
terem um sistema de segurança com 
técnicos qualificados. 

Agora, quan to à falha humana 
e aos "clientes permanentes" dos 
ambulatórios, nada poderá ser feito. 
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A realidade do 
Rio Grande do NorteUm 
nas páginas de 
RN-ECONÔMICO! 
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I Há 3 anos 
nós vendemos 
máquinas ao 

RN-ECONÔMICO. 
E vamos continuar 

vendendo! 

No começo, nós da O M N I P O L BRASILEIRA S.A. 
vendemos ao R N — E C O N Ô M I C O a nossa 
impressora mais simples. Depois, passamos a 
vender outras, mais sofisticadas. Agora, estamos 
lhe entregando o nosso modelo mais perfeito e de 
maior capacidade de produção^ Achamos impressionante 
o interesse que o R N - E C O N O M 1 C O tem pelos 
equipamentos modernos, que garantem melhor 
qualidade aos serviços gráficos! Por isso temos certeza 
que ainda vamos vender muito ao R N . E C O N Ô M I C O ! 

OMNIPOL BRASILEIRA S. A. 
Rua Dantas Barreto, 1087-Re<ife-PE Rua do Seminário, 199-São Paulo-SP 


